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RESUMO 

 

O objeto de estudo desta dissertação é a participação dos grupos 

(feministas) da sociedade civil organizada na IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres, por meio do estudo de caso da participação da 

campanha “direito das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das 

mulheres são direitos humanos” coordenado pelo lesbian caucus. Usando 

como fontes produções acadêmicas, de organizações 

intergovernamentais, como as Nações Unidas, e organizações não-

governamentais, além de e-mails trocados por essas últimas – conclui-se 

que por meio da campanha “direito das lésbicas são direitos das mulheres 

e direitos das mulheres são direitos humanos” o lesbian caucus logrou dar 

visibilidade para a questão de orientação sexual, resultando no aumento 

da ressonância do tema nas negociações da Declaração e Plataforma de 

Ação de Pequim. 

 

Palavras-chave: Lesbian caucus. IV Conferência Mundial sobre 

as Mulheres. Organizações não-governamentais. 

 

 

  

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This work intends to study the participation of feminist groups in 

organized civil society at the Fourth World Conference on Women 

through the case study "lesbian rights are women rights and women rights 

are human rights", coordinated by the lesbian caucus, participants of the 

Conference. Among the sources analyzed, there are both primary and 

secondary sources, such as intergovernmental organizations papers, 

documents and e-mails from non-governmental organizations, and 

academic literature. This dissertation concluded that the lesbian caucus, 

through the campaign "lesbian rights are women rights and women rights 

are human rights" was able to enhance the sexual orientation agenda 

through improving visibility and raising awareness, which positively 

resonated in the Beijing Declaration and Platform for Action negotiations. 

 

Keywords: Lesbian caucus. Fourth World Conference on 

Women. Non-governmental organizations. 
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1. INTRODUÇÃO 

Apesar de ser um fenômeno anterior aos anos de 1990, foi a partir 

dessa década que a participação de atores não estatais no sistema 

internacional passou a ganhar maior destaque na teoria de Relações 

Internacionais. Um dos espaços de destaque no qual a participação desses 

atores tem sido estudada é a Organização das Nações Unidas (ONU). De 

fato, desde sua criação, em 1948, organizações não-governamentais 

(ONGs) têm participado como consultores do Conselho Econômico e 

Social das Nações Unidas (ECOSOC).  

Entre as diversas temáticas discutidas no ECOSOC ressalta-se a 

promoção da situação das mulheres, que conta desde a criação da ONU 

com a Comissão sobre o Estatuto da Mulher (CSW), e a participação de 

organizações não-governamentais no processo de elaboração dos 

documentos relevantes à temática. Entre estes documentos destacam-se a 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, resultados da IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, ocorrida em 1995 na cidade de 

Pequim, China. A Conferência de Pequim reuniu 17.000 participantes e 

30.000 ativistas para debater não somente a situação da mulher no nível 

internacional, mas também sobre o que poderia ser feito para alcançar a 

igualdade de gênero (ONU MULHERES, 2017). Desde a sua concepção, 

a Plataforma tem sido utilizada como base para a elaboração de políticas 

e programas que visam promover a situação da mulher ao redor do globo 

por meio do estabelecimento de metas e procedimentos para alcançar-se 

a igualdade de gênero e o empoderamento da mulher. 

Sublinha-se a participação de organizações não-governamentais 

durante o processo de negociação da Declaração e Plataforma de Ação de 

Pequim, tanto nos próprios eventos da Conferência, incluindo os do 

processo preparatório, quanto no Fórum das ONGs, que aconteceu 

paralelamente a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, na cidade de 

Huairou.  

Uma das discussões de maior destaque durante o processo de 

negociação da Plataforma de Pequim foi que, pela primeira vez, a 

utilização do termo “gênero” foi questionada por delegações 

governamentais de Estados-Membros das Nações Unidas. O motivo do 

questionamento era o receio que o termo poderia ser interpretado de 

forma a incluir minorias sexuais, como os homossexuais, na Plataforma 
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de Ação de Pequim. Uma possível explicação para este temor é o pleito 

do lesbian caucus para a inclusão de orientação sexual na Plataforma.  

Lesbian caucus é um exemplo de estratégia que tem sido 

utilizada pelas organizações não-governamentais relacionadas à temática 

de direitos das mulheres como forma de organizar-se para participar dos 

eventos internacionais das Nações Unidas. Desde a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento - ocorrida 

na cidade do Rio de Janeiro em 1992 – as ONGs relacionadas à promoção 

da situação da mulher têm se organizado em grupos temáticos, 

denominados cáucus, com a intenção de facilitar o esforço de lobby, pois 

assim poderiam se espalhar em diferentes eventos e reuniões, além de 

poderem ir atrás de diferentes delegações governamentais (WOMEN’S 

LINKAGE CAUCUS, 1995a; 1995b; JOHNSON; TURNBULL, 1995; 

DAVIS, 1996; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995i) 

Salienta-se que a base da dissertação é o desejo de entender de 

que forma as ONGs, como atores não estatais reconhecidas pela ONU, 

participam dos processos de negociações dentro das Nações Unidas. 

Portanto, justifica-se a escolha da IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres pois esta estabeleceu bases para políticas e programas visando 

a promoção de avanços nos direitos das mulheres. Ressalta-se que em 

última instância poderia ter sido escolhida outra conferência ou 

documento, de outro tema, sem relação ao direito das mulheres para 

pesquisar sobre a participação de organizações não-governamentais nas 

Nações Unidas. A escolha da autora pode também ser justificada pela sua 

identificação como feminista. 

Por conta da complexidade da Conferência de Pequim, seus 

temas e atores, incluindo as delegações governamentais e organizações 

não-governamentais, optou-se pela temática de orientação sexual e a 

campanha “direito das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das 

mulheres são direitos humanos” organizada pelo lesbian caucus, após o 

estudo do processo de negociação da IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres, em especial entre a versão da Plataforma de Ação de Pequim 

proveniente da 39ª Sessão da CSW e a final. 

Considerando tudo isto, tendo como estudo de caso o lesbian 
caucus na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, a pergunta inicial 

desta pesquisa é: de que forma os grupos da sociedade civil organizada 
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agem de maneira estratégica com o objetivo de influir na construção de 

normas internacionais nas conferências da ONU? 

A partir desta questão e da contextualização apresentada, baseada 

na literatura sobre o tema e na pesquisa empírica do estudo de caso, parte-

se da hipótese de que a campanha “direito das lésbicas são direitos das 

mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”, do lesbian 

caucus, deu visibilidade para a questão de orientação sexual na 

Conferência, resultando no aumento da sua ressonância. Além disso, a 

pesquisa proporcionou identificar que a atuação da Lesbian Caucus 

também gerou controvérsias em blocos da oposição, como foi o caso 

identificado da Delegação de Santa Sé, considerado um membro do bloco 

fundamentalista que se opunha à questão de diversidade de orientação 

sexual. 

Para realizar a pesquisa optou-se pela metodologia de estudo de 

caso único do tipo representativo ou típico. A opção deste método foi 

por conta da pergunta de pesquisa: de que forma os grupos da sociedade 

civil organizada agem de maneira estratégica com o objetivo de influir na 

construção de normas internacionais nas conferências da ONU? Apesar 

de existirem outros métodos apropriados, optou-se pelo estudo de caso 

pois a pesquisa enquadra-se nas três características do método propostas 

por Yin (2009): 1) pergunta envolve um estudo de como ou porquê 

acontece um fenômeno social; 2) pesquisa envolve eventos 

contemporâneos; e 3) o investigador tem pouco ou nenhum controle sobre 

as variáveis (ou seja, não pode realizar experimentos). 

Um método de estudo de caso é pertinente quando o investigador 

busca responder uma pergunta de como ou porquê, com a intenção de 

entender um fenômeno social, mas que para tal é necessário manter uma 

visão holística para compreender os eventos significativos relacionados 

(YIN, 2009). Com o objetivo geral desta dissertação de analisar a 

participação do lesbian caucus na IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres1, por meio da campanha “direito das lésbicas são direitos das 

                                                 

1 Após o estudo do processo de negociação da Plataforma de Ação de Pequim 

considerou-se a discussão em torno de orientação sexual como representativa do 

processo ocorrido durante a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, pois não 

só foi o primeiro evento da ONU no qual a questão foi discutida entre delegações 
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mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”, considerou-se 

relevante demonstrar o contexto no qual a ação do lesbian caucus está 

inserido, por meio dos objetivos específicos, que foram: caracterizar a 

relevância do espaço das Nações Unidas no avanço dos direitos da 

mulher, apesar dos principais documentos relacionados serem 

recomendatórios; apresentar os principais atores que participaram do 

processo de negociação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, 

tanto as delegações governamentais, quanto organizações não-

governamentais; e explicar quais foram as principais dificuldades 

encontradas na negociação da Plataforma de Ação de Pequim. 

Esta dissertação foi organizada em três capítulos, com a intenção 

de nos dois primeiros capítulos apresentar e desenvolver normas 

internacionais sobre os direitos das mulheres nas Nações Unidas, com o 

segundo focando na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres em 

específico. Assim, possibilita-se que no terceiro e último capítulo seja 

realizada a análise da participação do lesbian caucus na IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres, por meio da campanha “direito das lésbicas 

são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”. 

O primeiro capítulo da dissertação, intitulado “Normas referentes 

ao status das mulheres na ONU (1945-1995)” é relativo ao primeiro 

objetivo específico: caracterizar a relevância do espaço das Nações 

Unidas no avanço dos direitos da mulher, apesar dos principais 

documentos relacionados serem recomendatórios. Para tal, este capítulo 

é dividido em duas seções. A primeira seção apresenta brevemente quais 

foram os três principais documentos, cinco eventos internacionais e um 

órgão das Nações Unidas relacionados especificamente ao direito das 

mulheres entre 1945 e 1995, período em que foi iniciado e evoluiu a 

discussão do direito das mulheres nas instâncias da ONU.  

                                                 

governamentais, mas também percebe-se que o tema é levado para outras 

questões, como quando o termo “gênero” é contestado pela primeira vez dentro 

das Nações Unidas, por conta do receio de ser utilizado para incluir orientação 

sexual na Declaração e Plataforma de Ação de Pequim (BUNCH; FRIED, 1996; 

OTTO, 1996; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995c; BARNARD, 

2000). 
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Os eventos elencados foram: as três Conferências Mundiais sobre 

as Mulheres (Cidade do México, 1975; Copenhague, 1980; Nairóbi, 

1985), a II Conferência Internacional de Direitos Humanos (Viena, 1993) 

e a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento das 

Nações Unidas (Cairo, 1994). Ademais, selecionados três documentos 

selecionados foram a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH, 1948), a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de 

Discriminação contra as Mulheres (CEDAW, 1979) e a Declaração sobre 

a Eliminação de todas as formas de Violência contra as Mulheres 

(DEVAW, 1993), ao passo que o órgão das Nações Unidas foi a Comissão 

sobre o Estatuto da Mulher (CSW, 1946). 

Enquanto na primeira seção procura-se apresentar os principais 

documentos, eventos e órgão relacionados à promoção da situação das 

mulheres nas Nações Unidas, a segunda seção do primeiro capítulo busca 

responder ao objetivo do capítulo - caracterizar a relevância do espaço 

das Nações Unidas no avanço dos direitos da mulher, apesar dos 

principais documentos relacionados serem recomendatórios – ao 

apresentar duas explicações para como documentos e decisões 

recomendatórias podem vir a nortear as decisões dos tomadores de 

decisão. Essas duas explicações foram que 1) as normas internacionais 

estabelecem uma certa constância, e consequentemente previsibilidade, 

ao comportamento dos atores; e 2) a participação das organizações não-

governamentais nas Nações Unidas podem instigar que seus 

enquadramentos sejam reconhecidos no conteúdo das normas 

internacionais. As principais fontes que foram utilizadas foram 

publicações acadêmicas sobre o tema e os documentos oficiais 

produzidos pelas Nações Unidas. 

O segundo capítulo, intitulado “A IV Conferência Mundial sobre 

as Mulheres”, corresponde aos dois objetivos específicos restantes: 

apresentar os principais atores que participaram do processo de 

negociação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, tanto as 

delegações governamentais, quanto organizações não-governamentais; e 

explicar quais foram as principais dificuldades encontradas na negociação 

da Plataforma de Ação de Pequim.  

Nesta última parte do capítulo, busca-se entender por que foi 

difícil a negociação da Plataforma. Para tal análise, escolheu-se focar nos 

pontos nos quais o consenso foi difícil, presumindo que o dissenso é uma 
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demonstração dos diferentes interesses. As fontes utilizadas para a 

elaboração deste capítulo foram relatórios e documentos elaborados por 

ONGs e pelas Nações Unidas, documentos de posição das delegações 

governamentais e ONGs, e-mails trocados por ONGs no período de maio 

a setembro de 1995, além da literatura acadêmica relevante sobre a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres. Os e-mails que foram analisados 

foram retirados da lista de e-mails moderada Beijing Women's Conference 

Digest. A lista recebeu apoio financeiro do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), e tinha dois objetivos específicos: 

discussão substantiva das questões relacionadas ao direito das mulheres e 

da logística e organização da ação (incluindo as atividades organizadas 

pelas ONGs, alertas de dificuldades encontradas e calendário de eventos) 

(BRODMAN, 1995a). 

O terceiro e último capítulo, intitulado “Direitos das lésbicas são 

direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”, é 

referente ao objetivo geral da dissertação: analisar a participação do 

lesbian caucus na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, por meio 

da campanha “direito das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das 

mulheres são direitos humanos”. Para cumprir este objetivo, o capítulo 

foi dividido em duas partes. Na primeira foi realizada uma breve 

introdução teórica, com o objetivo de embasar a análise subseguinte. A 

literatura elencada é, principalmente, a teoria dos movimentos sociais 

(Tarrow) e abordagens construtivistas (Joachim e Keck e Sikkink).  

Na segunda parte do capítulo foi analisada a campanha “direito 

das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos”. Essa campanha foi organizada pelo lesbian caucus, 

coordenado pela International Gay and Lesbian Human Rights 

Commission (IGLHRC). O objetivo da campanha era que orientação 

sexual fosse reconhecida na Plataforma de Ação de Pequim. O principal 

argumento era que mulheres têm o direito de controlarem o seu próprio 

corpo e a sua sexualidade. As fontes utilizadas para esta parte do capítulo 

foram, além de artigos e livros acadêmicos, textos elaborados pelas 

organizações não-governamentais e indivíduos que participaram da 

Conferência de Pequim, sendo esses documentos preparados pelos grupos 

e e-mails trocados entre eles. 
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2 NORMAS REFERENTES AO STATUS DAS 

MULHERES NA ONU (1945-1995) 

O tema dos direitos das mulheres tem sido trabalhado dentro das 

Nações Unidas desde a sua concepção. A Organização das Nações 

Unidas2 (ONU) foi criada por meio da Carta de São Francisco, um 

documento acordado originalmente em 26 de junho de 1945 pelos 51 

Membros-fundadores3. Tal instituição foi criada após a Segunda Guerra 

Mundial com o objetivo de evitar futuras guerras ao estabelecer meios 

pacíficos para que os Estados resolvam as suas controvérsias. No pós 

Primeira Guerra também foi criada uma instituição que buscava evitar 

futuros conflitos, a Liga das Nações. Entretanto, em torno de 20 anos após 

o término da Grande Guerra o mundo voltava a enfrentar uma nova 

Guerra Mundial, demonstrando o claro fracasso da Liga. Existem 

diversos elementos que ajudam a explicar tal fracasso. Primeiro, uma 

Organização Internacional de tal porte só conseguiria funcionar com a 

participação das principais potências mundiais, logo, o fracasso pode ser 

visto como consequência da não participação dos Estados Unidos4 

(PATRIOTA, 1998). Segundo, autores como Polanyi (2000) apontam que 

a Segunda Guerra (e consequente fracasso da Liga) foi por conta do 

próprio acordo de paz da Primeira Guerra, Tratado de Versalhes, que 

impossibilitou a ascensão de um equilíbrio de poder na Europa ao 

desarmar a Alemanha5. Terceiro, toda Organização Internacional é 

                                                 

2 As Nações Unidas são formadas por seis principais órgãos, que são: Assembleia 

Geral (AGNU), Conselho de Segurança (CSNU), Conselho Econômico e Social 

(ECOSOC), Secretariado, Corte Internacional de Justiça (CIJ) e Conselho de 

Tutela (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). 
3 Membros-fundadores, ou Membros originais, são como são chamados os 

Estados que participam da ONU desde a sua criação. 
4 Mesmo tendo a ideia da criação da Liga das Naçãos sido lançada nos 14 Pontos 

de Wilson, uma declaração de Wooldrow Wilson, presidente estaduninense. 
5 Segundo Karl Polanyi (2000) as bases institucionais do século XXI eram o 

sistema de equilíbrio do poder, o padrão internacional do ouro, um sistema de 

mercado auto-regulável e o Estado liberal. Essas bases junto com o haute finance 

e o Concerto Europeu permitiram cem anos (1815 - 1914) praticamente sem 

guerras entre as potências. Durante este período, a paz foi assegurada por meio 

de um equilíbrio de poder organizado pelo haute finance e o Concerto Europeu, 

por conta de interesses econômicos, já que a guerra era vista como prejudicial ao 
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limitada pela vontade política de seus Estados-Membros, logo, o fracasso 

da Liga das Nações é reflexo da falta de vontade política de seus membros 

(STEITENFUS, 1997). 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, menos de meio século 

do início da Primeira, os principais Estados do sistema internacional 

resolveram criar uma nova organização, buscando evitar os erros 

anteriores. No preâmbulo da Carta de São Francisco pode-se perceber as 

bases morais das Nações Unidas: 

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, 

RESOLVIDOS 

a preservar as gerações vindouras do flagelo da 

guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa 

vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, 

e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do 

homem, na dignidade e no valor do ser humano, na 

igualdade de direito dos homens e das mulheres, 

assim como das nações grandes e pequenas, e a 

estabelecer condições sob as quais a justiça e o 

respeito às obrigações decorrentes de tratados e de 

outras fontes do direito internacional possam ser 

mantidos, e a promover o progresso social e 

melhores condições de vida dentro de uma 

liberdade ampla. (ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 2017, preâmbulo, ênfase 

nossa) 

No preâmbulo citado percebe-se que a busca pela igualdade de 

direitos de homens e mulheres já foi destacada como um princípio das 

Nações Unidas desde a sua concepção. Entretanto, os principais 

compromissos no âmbito da instituição para a questão do direito das 

                                                 

comércio. As razões que levaram a Primeira Guerra Mundial foram as tensões 

políticas provocadas pela dissolução do sistema econômico mundial, que 

acontecia desde 1900. O pós guerra procurou diminuir as tensões eliminando a 

competição alemã. Porém, o resultado foi o inverso. Os tratados, ao desarmar 

unilateralmente os derrotados, impediam a reconstrução do equilíbrio de poder, 

uma das quatro bases institucionais daquele sistema, e consequentemente, 

criavam obstáculos políticos e econômicos para a paz. 
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mulheres estão em documentos recomendatórios. Ou seja, o não 

cumprimento por parte dos signatários não implica em sanções ou outras 

formas de punição. Contudo, a questão continua sendo trabalhada dentro 

das Nações Unidas, por meio de conferências, convenções, tratados, 

resoluções, relatórios. 

Por conta disso, este capítulo da dissertação procura responder o 

primeiro objetivo específico desta dissertação: caracterizar a relevância 

do espaço das Nações Unidas no avanço dos direitos da mulher, apesar 

dos principais documentos relacionados serem em sua maior parte 

recomendatórios. Para tal, o capítulo será dividido em duas partes. 

Primeiro serão apresentados brevemente quais foram os principais 

documentos, eventos e órgão dentro das Nações Unidas referentes ao 

direito das mulheres, entre 1945 e 1995. O espaço temporal elencado foi 

por conta do tema da dissertação, que é a IV Conferência Mundial sobre 

a Mulher, ocorrida em 1995. A primeira parte do capítulo pretende 

apresentar quais foram os principais documentos recomendatórios, 

relevantes na temática, que embasaram a Declaração e Plataforma de 

Ação de Pequim. A segunda parte procurará responder ao objetivo do 

capítulo, por meio de duas explicações complementares: a regularidade 

das normas internacionais e a participação das organizações não-

governamentais. As fontes utilizadas foram textos acadêmicos e 

publicações produzidas pelas Nações Unidas. 

2.1. APRESENTAÇÃO DOS PRINCIPAIS DOCUMENTOS 

RECOMENDATÓRIOS SOBRE OS DIREITOS DAS MULHERES 

NAS NAÇÕES UNIDAS (1945-1995) 

O Conselho Econômico e Social tem a função de coordenar 

comissões de trabalho, agências especializadas e outras instituições sobre 

temas econômicos e sociais no espaço das Nações Unidas. Dentre as 

várias comissões, destacamos a Comissão sobre o Estatuto da Mulher 

(CSW). Criada em 1946 com a própria ONU, inicialmente era um comitê 

dentro da Comissão de Direitos Humanos, vinculada ao ECOSOC. No 

ano seguinte ela seria elevada ao nível de Comissão, deixando de fazer 

parte da Comissão de Direitos Humanos, mas ainda associada ao 

ECOSOC.  

A finalidade da CSW definida em sua primeira sessão em 25 de 

fevereiro de 1947 é:  
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[...] promover o status da mulher, 

independentemente de sua nacionalidade, raça, 

língua ou religião, para que sejam iguais aos 

homens em todos os campos da ação humana, e 

eliminar toda discriminação contra a mulher em 

disposições de direito previsto em lei, em regras ou 

máximas legais, ou na interpretação de direito 

consuetudinário (ECOSOC, 1996a, tradução 

nossa)6. 

A CSW não é o único órgão da ONU que trata dos direitos da 

mulher. Porém, seu diferencial é de que não é associado a nenhum tratado 

internacional específico, e que todos os membros das Nações Unidas são 

consequentemente membros da CSW. Logo, qualquer decisão ou 

documento produzido pela comissão é válido para todos os Estados-

membros da ONU. Entretanto, as resoluções da CSW têm um caráter de 

recomendação e não são obrigatórias (SILVA, 2013). De acordo com a 

Resolução 1996/6 do ECOSOC as competências da CSW são: 

(a) Auxiliar o Conselho Econômico e Social no 

monitoramento, revisão e avaliação do progresso 

alcançado e problemas encontrados na 

implementação da Declaração de Pequim e 

Plataforma de Ação em todos os níveis, 

assessorando o Conselho daqui em diante; 

(b) Continuar a assegurar apoio para a perspectiva 

de integração de gênero nas atividades das Nações 

Unidas e desenvolver seu papel catalisador em 

relação a outras áreas; 

(c) Identificar questões nas quais o sistema de 

coordenação das Nações Unidas precise ser 

melhorado para assim conseguir auxiliar o 

Conselho em sua função de coordenação; 

                                                 

6  No original: “to raise the status of women, irrespective of nationality, race, 

language or religion, to equality with men in all fields of human enterprise, and 

to eliminate all discrimination against women in the provisions of statutory law, 

in legal maxims or rules, or in interpretation of customary law" (ECOSOC, 

1996a). 
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(d) Identificar questões emergentes, tendências e 

novas abordagens para questões referentes à 

situação da mulher ou igualdade entre homens e 

mulheres que requer consideração em caráter de 

urgência, e fazer recomendações substantivas a 

respeito; 

(e) Manter e aprofundar a conscientização pública 

e apoio à implementação da Plataforma de Ação 

(ECOSOC, 1996b, tradução nossa)7. 

Logo após a sua criação8, a CSW auxiliou na redação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos ao revisar os artigos para 

tornar a sua linguagem mais inclusiva e evitar termos problemáticos, 

como utilização de "homem" no lugar de humanidade. Adotada no dia 10 

de dezembro de 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 

Declaração estabelece os direitos mínimos e inalienáveis para a dignidade 

                                                 

7 No original: "a) Assist the Economic and Social Council in monitoring, 

reviewing and appraising progress achieved and problems encountered in the 

implementation of the Beijing Declaration and Platform for Action at all levels, 

and shall advise the Council thereon;  

(b) Continue to ensure support for mainstreaming a gender perspective in United 

Nations activities and develop further its catalytic role in this regard in other 

areas;  

(c) Identify issues where United Nations system-wide coordination needs to be 

improved in order to assist the Council in its coordination function;  

(d) Identify emerging issues, trends and new approaches to issues affecting the 

situation of women or equality between women and men that require urgent 

consideration, and make substantive recommendations thereon;  

(e) Maintain and enhance public awareness and support for the implementation 

of the Platform for Action" 
8 Quando foi criada, a CSW contava com nove delegações representando Estados-

membros, porém com o passar do tempo o número de membros da Comissão e a 

configuração da mesma foi mudando. Hoje em dia, a Comissão conta com 45 

membros representando Estados (treze da África, onze da Ásia, nove da América 

Latina, oito da Europa Ocidental e outros Estados e quatro do Leste Europeu), 

membros observadores da sociedade civil organizada e a presença de outros 

órgãos internacionais, vinculados ou não, à ONU (ECOSOC, 1996b; SILVA, 

2013; COMISSION ON THE STATUS ON WOMEN, [200-]). 
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humana, liberdade, justiça e paz (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 

DIREITOS HUMANOS, 2009). 

Entre os pontos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

referentes aos direitos das mulheres ressaltam-se o quinto parágrafo do 

preâmbulo, o artigo II e o artigo XVI. No quinto parágrafo do preâmbulo 

proclama-se a intenção de promover o progresso social e ampliação da 

liberdade, tendo como base os direitos humanos fundamentais, sendo 

estes iguais para homens e mulheres (DECLARAÇÃO UNIVERSAL 

DOS DIREITOS HUMANOS, 2009). 

O artigo II estabeleceu que os direitos humanos são válidos para 

todos, sem qualquer tipo de discriminação, “seja de raça, cor, sexo, 

idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 

ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição” 

(DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 2009, p. 

5). O artigo XVI, por sua vez, afirma que homens e mulheres não só têm 

direito ao matrimônio, mas também que têm os mesmos direitos em 

relação à temática (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 

HUMANOS, 2009). 

Entre os anos de 1946 e 1962, a CSW focou em formular um 

padrão, promover convenções internacionais referentes ao combate à 

discriminação da mulher e à divulgação das diversas questões que afetam 

as mulheres ao redor do mundo9. Na década seguinte, 1963-1975, o 

enfoque da CSW foi na participação da mulher no desenvolvimento 

econômico. Esta década coincide com uma época na qual as questões dos 

países em desenvolvimento passaram a ganhar maior importância nas 

Nações Unidas, e um momento de emergência do feminismo 

internacional (BRENNER, 2003). Exemplos de questões sobre a mulher 

no processo de desenvolvimento foram o trabalho agrícola e 

planejamento familiar. Dentro dessa década ocorreu a I Conferência 

                                                 

9 Por exemplo, a CSW desenvolveu projetos em parceria com a UNESCO, 

auxiliou a elaboração da Convenção sobre a Nacionalidade de Mulheres Casadas 

em 1948 e redigiu em 1951, com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

a Convenção sobre a Igualdade de Remuneração de Homens e Mulheres por 

Trabalho de Igual Valor (COMISSION ON THE STATUS ON WOMEN, [200-

]). 
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Mundial sobre a Mulher na Cidade do México em 1975, na qual tal ano 

foi nomeado o Ano Internacional da Mulher, e a década seguinte (1976-

1986) a Década Internacional da Mulher (ECOSOC, 1996c). 

A Conferência da Cidade do México destacou a necessidade de 

melhorar a situação das mulheres, apontando que a igualdade entre 

homens e mulheres não existia em nenhum dos Estados-Membros, e que 

não existia comprometimento suficiente, em forma de ações, para mudar 

a situação. Duas das principais temáticas foram a violência contra as 

mulheres e a associação da opressão da mulher na sociedade com as 

desigualdades que sofrem. A principal contribuição do Plano de Ação da 

Cidade do México, documento resultante da I Conferência Mundial sobre 

as Mulheres, foi o compromisso de estabelecer um aparato institucional 

para avançar a situação da mulher. Em 1976, no ano seguinte, este 

compromisso resultou na Convenção pela Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW), que continua 

sendo uma das principais bases para a promoção da igualdade de gênero 

(REICHERT, 1998; WELDON, 2006; PRÁ; EPPING, 2012).  

No dia 18 de dezembro de 1979, por meio da resolução 34/180, 

a Assembleia Geral adota a Convenção sobre a Eliminação de todas as 

formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), que viria a 

entrar em vigor em 3 de setembro de 198110. Em um documento 

relativamente curto (composto de um preâmbulo e 30 artigos) procurou-

se definir o que seria discriminação contra as mulheres, e como combatê-

la. Entre os documentos relacionados ao direito das mulheres nas Nações 

Unidas, a CEDAW ressalta-se por não ser recomendatório, os Estados-

parte da Convenção assumem um compromisso legal, que é monitorado 

pelo Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres. 

Por conta disso, a CEDAW tornou-se um dos principais documentos na 

                                                 

10 Sublinha-se que depois da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres foi 

criado um Protocolo Adicional para a CEDAW, por meio da Resolução 54/4 da 

Assembleia Geral (GENERAL ASSEMBLY, 1999). O Protocolo só é válido para 

os Estados-partes que optaram por sua adoção. As duas principais adições foram 

que o Comitê da CEDAW poderia: (1) receber acusações de violações dos 

direitos garantidos pela CEDAW por indivíduos ou grupos; e (2) começar 

inquéritos por suspeitarem violações graves ou sistemáticas dos direitos das 

mulheres (OHCHR, 2018). 
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temática dos direitos das mulheres dentro das Nações Unidas (OHCHR, 

2018; UN WOMEN, 2007; GENERAL ASSEMBLY, 1979). 

Destaca-se os artigos 1, 3, 10, 11 e 12 da CEDAW, por conta de 

sua relevância. No artigo 1 é definido o que seria a discriminação contra 

as mulheres: 

qualquer distinção, exclusão ou restrição feita com 

base no sexo que tenha o efeito ou o propósito de 

prejudicar ou anular o reconhecimento, o gozo ou 

o exercício pelas mulheres, independentemente do 

estado civil, com base na igualdade entre homens e 

mulheres, de direitos humanos e as liberdades 

fundamentais no campo político, econômico, 

social, cultural, civil ou de qualquer outro campo 

(GENERAL ASSEMBLY, 1979, p. 2, tradução 

nossa11) 

Os artigos 3, 10, 11 e 12 versam, respectivamente sobre: 

igualdade política, econômica, e cultural; direito a educação igualitária; 

direitos trabalhistas iguais; e acesso igualitário aos serviços de saúde 

(GENERAL ASSEMBLY, 1979). Os Estados-partes acordaram com o 

documento em adotar todas as medidas necessárias para que as mulheres 

tenham seus direitos humanos e liberdades fundamentais respeitados, seja 

por meio de mudanças de legislação ou por medidas temporárias. 

Ademais, os Estados-partes se comprometeram a enviar relatórios 

regulares da sua aplicação da CEDAW para o Comitê responsável (UN 

WOMEN, 2007; UNICEF, 2018). 

Um exemplo das medidas estabelecidas pela CEDAW, é o artigo 

2, que desenvolve como os Estados-partes deveriam agir para eliminar a 

discriminação contra as mulheres, descrita no artigo 1. O artigo 2 é 

dividido em sete pontos: (1) agregar o princípio de igualdade entre 

homens e mulheres à constituição, ou outra legislação apropriada; (2) 

                                                 

11 No original: “…any distinction, exclusion or restriction made on the basis of 

sex which has the effect or purpose of impairing or nullifying the recognition, 

enjoyment or exercise by women, irrespective of their marital status, on a basis 

of equality of men and women, of human rights and fundamental freedoms in the 

political, economic, social, cultural, civil or any other field” 
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criar legislações criminalizando a discriminação contra as mulheres; (3) 

criar proteções legais à igualdade de direitos entre homens e mulheres; 

(4) não participar de qualquer ato de discriminação contra as mulheres, e 

garantir que as autoridades públicas ajam de acordo; (5) tomar todas as 

medidas cabíveis para eliminar a discriminação contra as mulheres, seja 

por parte de pessoas, organizações ou empresas; (6) eliminar leis, 

regulações, costumes ou práticas que sejam discriminatórios contra as 

mulheres; e (7) retirar todas as disposições penais nacionais que sejam 

discriminatórias contra as mulheres (CEDAW, 1979; UNICEF, 2018). 

A partir de 1976 o tema central de trabalho da CSW tem sido 

igualdade, desenvolvimento e paz. Entre o período de 1976 a 1995 

destaca-se a atuação da Comissão na organização de conferências 

internacionais que avançaram as normas internacionais relacionadas aos 

direitos das mulheres, como a II e a III Conferência Mundial sobre as 

Mulheres, a II Conferência Internacional de Direitos Humanos (Viena, 

1993) e Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 

das Nações Unidas (Cairo, 1994). 

A II Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1980, em 

Copenhague. Apesar de terem sido alcançados alguns avanços para a 

promoção da elevação da situação da mulher - como a aprovação da 

CEDAW, e a deliberação de temas como maior oferta de educação, 

oportunidades de trabalho e serviços de saúde às mulheres, violência 

doméstica e impacto do desenvolvimento nas mulheres – as discussões na 

Conferência foram constantemente desvirtuadas por questões referentes à 

Guerra Fria, como o sionismo, o apartheid, a questão da Palestina e o 

Canal do Panamá (REICHERT, 1998; FONTÃO, 2011; RUBIN, 2012). 

A III Conferência Mundial sobre as Mulheres marcou o final 

da Década das Nações Unidas para as Mulheres, que começou em 1976, 

no ano seguinte da Conferência da Cidade do México, e terminou em 

1985, em Nairóbi. Um dos principais objetivos da Conferência era avaliar 

os dados e resultados obtidos referentes à situação das mulheres durante 

o período. Concluiu-se que os avanços foram limitados12, e que seria 

                                                 

12 Foram estabelecidas três categorias para avaliar o progresso da situação das 

mulheres: (1) âmbito legal e constitucional; (2) participação igualitária na 



32 

 

necessário expandir as políticas e programas, o que foi operacionalizado 

por meio das Estratégias para o Futuro13, documento resultante da 

Conferência, que pretendia estabelecer mecanismos para superar as 

barreiras encontradas na promoção da igualdade, desenvolvimento e paz. 

Seu documento resultante, representou importantes conquistas para a 

promoção da igualdade de gênero e empoderamento das mulheres, que 

veriam a ser reforçados na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. 

Uma das principais conclusões do documento foi que os problemas e 

questões enfrentados pelas mulheres não se encontravam em um vácuo, e 

não poderiam ser enfrentados de maneira isolada, e por conta disso, as 

mulheres deveriam fazer parte do processo de tomada de decisão em todas 

as áreas, seja no campo da saúde, educação, política, economia, militar, e 

não só nas temáticas consideradas femininas. Foi apontada como 

estratégia para lográ-lo a transversalização da perspectiva de gênero, que 

será trabalhada na segunda parte deste capítulo. Ademais, sublinha-se que 

as Estratégias para o Futuro foram incorporadas pelo ECOSOC em todos 

os seus programas e que o Fundo de Contribuições Voluntárias das 

Nações Unidas para a Década da Mulher tornou-se o Fundo de 

Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) (RUBIN, 

2012; PRÁ; EPPING, 2012; UNICEF, 2018). 

Em relação ao Ciclo de Conferências Sociais das Nações Unidas 

dos anos 90 ressaltam-se dois eventos, por conta das suas contribuições 

para o avanço dos direitos das mulheres e terem servido de base a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres: a II Conferência Internacional 

de Direitos Humanos e a Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento das Nações Unidas.  

Uma das principais contribuições da II Conferência 

Internacional de Direitos Humanos, ocorrida em Viena no ano de 1993, 

aos direitos das mulheres foi a ideia de “direitos das mulheres são direitos 

humanos” presente no artigo 18 da primeira parte do Programa de Ação 

de Viena por meio do compromisso que os direitos das mulheres seriam 

parte integral, indivisível e inalienável dos direitos humanos, e, além 

                                                 

sociedade; e (3) participação igualitária na política e processos de tomada de 

decisão (UNICEF, 2018). 
13 Nairobi Forward Looking Strategies, no original 
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disso, a eliminação de todas as formas de discriminação baseadas no sexo 

deveriam ser uma das prioridades da comunidade internacional 

(VIENNA DECLARATION AND PROGRAMME OF ACTION, 1993; 

DESAI, 1996; BOYLE, 1995; CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 

1998).  

Outro ponto relevante da Conferência de Viena foram as 

contribuições para a consolidação da norma relacionada à violência 

contra as mulheres nos anos de 1990. A Declaração e Programa de Ação 

de Viena reconhece a importância de eliminar a violência contra as 

mulheres no espaço público e privado. Ressalta-se os parágrafos 18 da 

parte I, e os 38 e 40 da parte II do Programa de Ação. O parágrafo 18 

aponta a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, 

incluindo a discriminação baseada no gênero, como objetivo prioritário 

da comunidade internacional. O parágrafo 38, por sua vez, reconhece a 

importância de eliminar a violência contra as mulheres no espaço público 

e privado, e incentiva que a Assembleia Geral elabore uma declaração 

sobre o assunto. Por último, o parágrafo 40 recomenda que a Comissão 

de Direitos Humanos aponte uma Relatora Especial sobre Violência 

contra a Mulher14 (VIENNA DECLARATION AND PROGRAMME OF 

ACTION, 1993). 

                                                 

14 Em 1994, seguindo o recomendado no parágrafo 40 do Programa de Ação do 

Cairo a Comissão de Direitos Humanos aponta Radhika Coomaraswamy, do Sri 

Lanka, como a primeira Relatora Especial sobre Violência contra a Mulher. O 

objetivo da criação do cargo é a eliminação da violência contra a mulher e 

promoção dos direitos humanos, por meio do combate ao assédio sexual, à 

exploração e tráfico de mulheres, à discriminação de gênero na justiça e aos 

efeitos negativos de certas práticas tradicionais, preconceitos culturais e 

extremismos religiosos (OHCHR, 1994; 2017; ERTÜRK; PURKAYASTHA, 

2012; STOPVAW, 2013). O mandato da Relatora estabelece as suas funções, que 

são três. A primeira é procurar e receber informações sobre violência contra as 

mulheres, focando em suas causas e consequências, e em como responder de 

maneira efetiva. A segunda é recomendar medidas de níveis nacional, regional e 

internacional para eliminar a violência contra as mulheres e suas causas e lidar 

com as consequências. A terceira e última função é trabalhar em conjunto com 

outros relatores especiais, com a Comissão de Direitos Humanos e a Subcomissão 

de Prevenção da Discriminação e Proteção de Minorias, tendo como base o 

pedido da Comissão de Direitos Humanos de elaborarem regularmente relatórios 
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Em relação ao parágrafo 38, em dezembro de 1993 a Assembleia 

Geral adotou a Declaração sobre a Eliminação e todas as formas de 

Violência contra as Mulheres (DEVAW, sigla em inglês). O documento 

é considerado um marco no combate à violência contra a mulher, porém, 

ressalta-se que é uma declaração da Assembleia Geral, e, portanto, 

diferentemente da CEDAW, não tem a autoridade legal de uma 

convenção ou tratado. Entretanto, a DEVAW é um marco internacional 

para a situação das mulheres. Ela é o reconhecimento explícito que a 

violência contra as mulheres não é uma questão do âmbito privado, mas 

sim uma violação dos direitos humanos que requer ação dos governos 

(UNICEF, 2018). 

A DEVAW é uma declaração que aponta os princípios gerais que 

os governos deveriam seguir. O documento, em seu primeiro artigo, 

esclarece o significado de violência contra as mulheres, como qualquer 

ato de violência motivado por gênero, “que resulta, ou é provável que 

resulte, em danos físicos, sexuais ou psicológicos, ou sofrimento de 

mulheres, incluindo ameaças desses atos, coerção ou depravação 

arbitrária de liberdade, independentemente se ocorra no ambiente público 

ou privado”15 (GENERAL ASSEMBLY, 1993, artigo 1, tradução nossa).  

O DEVAW aponta responsabilidades para os Estados-membros 

das Nações Unidas. Estes devem condenar e procurar combater a 

violência contra as mulheres, não aceitando qualquer tipo de justificativa 

ao ato, seja da ordem cultural, moral ou religiosa. Ademais, todos os atos 

de violência contra as mulheres devem ser investigados e punidos, 

independentemente se foram realizados pelo próprio Estado ou 

indivíduos (UNICEF, 2018). 

Sublinha-se que a mudança da norma internacional da violência 

contra a mulher, dentro das Nações Unidas, foi promovida por ONGs, 

movimentos sociais, feministas e de mulheres (JOACHIM, 2003; 2007; 

                                                 

sobre as violações dos direitos humanos das mulheres e auxiliar a Comissão sobre 

o Estatuto da Mulher em suas funções (OHCHR, 1994). 
15 Tradução do original: “[…] that results in, or is likely to result in, physical, 

sexual or psychological harm or suffering to women, including threats of such 

acts, coercion or arbitrary deprivation of liberty, whether occurring in public or 

in private life” (GENERAL ASSEMBLY, 1993). 
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KELLY, 2005). Tal empreendimento pode ser visto desde 1976 com o 

Tribunal Internacional sobre os Crimes contra as Mulheres (The 

International Tribunal on Crimes Against Women) (JOACHIM, 2003). 

Ressalta-se, ademais, o empreendedorismo de Charlotte Bunch, diretora 

do Center for Woman’s Global Leadership, durante a Conferência de 

Viena na articulação do enquadramento de violência contra as mulheres 

(HALL, 2015). 

Por sua vez, em 1994, na Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento das Nações Unidas, no Cairo, a questão 

de saúde reprodutiva ganhou maior relevância, com a definição de 

direitos humanos passando a incluir saúde reprodutiva, com destaque ao 

planejamento familiar e à saúde sexual (ALVES, 2001). Especificamente, 

em relação ao planejamento familiar, o princípio 8 do capítulo II do 

Programa de Ação do Cairo estabelece o direito, de homens e mulheres 

de todas as idades, ao acesso universal aos serviços de saúde, incluindo a 

saúde reprodutiva, sem sofrer qualquer tipo de coerção. Ademais, tanto 

casais quanto indivíduos têm o direito de definir a quantidade de filhos e 

seu espaçamento, e ter os meios e conhecimentos para fazê-lo. Já em 

referência à saúde sexual, o capítulo VII, Direitos Reprodutivos e Saúde 

Reprodutiva, inclui a habilidade de ter uma vida sexual satisfatória e 

segura como parte da saúde reprodutiva (PROGRAMME OF ACTION 

OF THE INTERNATIONAL CONFERENCE ON POPULATION AND 

DEVELOPMENT, 2004). 

Ademais, ressalta-se que existe no Programa de Ação do Cairo 

um capítulo específico para gênero e mulheres, o IV, Igualdade de 

Gênero, Equidade e Empoderamento das Mulheres. O capítulo é divido 

em três grandes temáticas: empoderamento e situação das mulheres, 

meninas e responsabilidades e participação masculina. Este capítulo do 

Programa argumenta que não só o empoderamento e a autonomia da 

mulher são essenciais para alcançar um desenvolvimento sustentável, mas 

também que por si só a elevação do status da mulher, seja no espaço 

social, político, econômico ou da saúde, é uma prioridade. São apontadas 

duas formas principais para promover o empoderamento e elevação do 

status da mulher: fomento à educação e a participação igualitária de 
homens e mulheres na divisão das responsabilidades do cuidado dos 

filhos e da casa. Em relação à educação, o Programa aponta que existe 

uma desigualdade entre o nível de educação de homens e mulheres, desde 
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a infância, sendo o primeiro passo necessário para o empoderamento das 

mulheres e meninas o aumento de sua escolaridade e sua capacitação para 

participar de maneira consciente das decisões em todas as esferas, seja 

política, sexual ou reprodutiva. Associado a este ponto, promoveu-se a 

participação igualitária de homens e mulheres na divisão das 

responsabilidades do cuidado dos filhos e da casa, depois de reconhecer-

se que a maior parte dessas responsabilidades ficava a cargo das mulheres. 

Ademais, identificou-se a necessidade de aumentar a capacidade de 

decisão da mulher, principalmente em relação as questões de sexualidade 

e reprodução (PROGRAMME OF ACTION OF THE 

INTERNATIONAL CONFERENCE ON POPULATION AND 

DEVELOPMENT, 2004).  

Em 1995, na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, na 

capital da China, foi aprovada a Declaração de Pequim, na qual os Estados 

membros e sociedade civil organizada concordaram em doze principais 

áreas de preocupação: Mulheres e pobreza; Educação e Capacitação de 

Mulheres; Mulheres e Saúde; Violência contra as Mulheres; Mulheres e 

Conflitos Armados; Mulheres e Economia; Mulheres no Poder e na 

liderança; Mecanismos institucionais para o Avanço das Mulheres; 

Direitos Humanos das Mulheres; Mulheres e a mídia; Mulheres e Meio 

Ambiente e Direitos das Meninas (ONU MULHER, 2016). Além da 

Declaração de Pequim, também foi assinado na IV Conferência a 

Plataforma de Ação, um documento que incorpora tratados anteriores 

sobre os direitos da mulher, como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e a CEDAW (CÂMARA, 2005). 

A IV Conferência Mundial sobre a Mulher foi um marco 

internacional sobre o direito da mulher. Depois da aprovação da 

Declaração de Pequim e sua Plataforma de Ação todas as ações da CSW 

têm tais documentos como base, como foi definido na Resolução 1996/6 

do ECOSOC. A cada cinco anos são feitos relatórios de cada Estado-

membro para ver como está o encaminhamento das doze áreas temáticas 

acordadas. Vale ressaltar que os Estados-membros se comprometeram na 

Declaração de Pequim e Plataforma de Ação em elaborar e desenvolver 

programas nacionais para o avanço da igualdade de gênero e 
empoderamento da mulher, focando nesses doze pontos, e por meio da 

abordagem de transversalização da perspectiva de gênero. 
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2.2. PORQUÊ A ONU É UM ESPAÇO IMPORTANTE PARA 

AVANÇAR OS DIREITOS DA MULHER 

Enquanto na primeira parte procurou-se apresentar os principais 

documentos recomendatórios relacionados à promoção da situação das 

mulheres nas Nações Unidas, este segundo bloco pretende oferecer uma 

explicação para a importância do espaço da ONU para o avanço dos 

direitos das mulheres, mesmo que a maioria dos compromissos sejam 

recomendatórios, não criando deveres aos Estados-Membros. Serão 

apresentadas duas explicações: previsibilidade das normas internacionais 

e participação de Organizações Não-Governamentais. 

2.2.1. Normas internacionais 

O sistema internacional tem sido definido como anárquico, por 

não existir nenhum órgão acima dos Estados que possa controlar seu 

comportamento, protegendo-os ou punindo infratores. Em outras 

palavras, não existiria um 199 internacional ao qual os Estados possam 

recorrer, o que implica em terem que garantir a própria sobrevivência e 

bem-estar. A não existência desse aparato controlador levou a parte da 

literatura em Relações Internacionais, como o realismo clássico e 

estrutural, a defender que cada Estado deve garantir a própria 

sobrevivência, sendo este o seu objetivo principal. Objetivos 

complementares, como comércio e cooperação, só são possíveis se a 

sobrevivência está garantida, já que só podem ocorrer se, primeiro, o 

Estado existe, e, segundo, está seguro que sua destruição não é iminente. 

Entretanto, a falta do órgão superior, que possa impor regras e punições 

pelo seu não cumprimento, leva uma incerteza ao sistema internacional. 

Os Estados nunca podem ter certeza que não serão atacados, pois não há 

nada que impeça qualquer ação de outros Estados, incluindo o ataque. 

Logo, os Estados estão constantemente receosos dos outros Estados 

(WALTZ, 1979; 2001). 

A implicação dessa lógica realista é que por mais que a 

cooperação entre eles seja possível, ela é improvável, pois a incerteza 

quanto à manutenção da sua sobrevivência leva o sistema internacional a 

ser conflituoso, já que a ameaça de conflito é eminente (WALTZ, 1979; 

2001). Todavia, a definição do sistema internacional como conflituoso 

não é consensual. A abordagem construtivista, por exemplo, acredita que 

o sentido da anarquia depende da interação entre os atores que compõem 
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o sistema internacional, ou seja, a anarquia seria apenas não existir um 

aparato superior aos Estados, toda e qualquer implicação depende das 

interações entre os atores entre si, e com a estrutura, pois é por meio 

dessas interações que as identidades dos atores são definidas (WENDT, 

1992; WENDT, 1998). 

A identidade dos atores permite um grau mínimo de 

previsibilidade e ordem para a política internacional porque ela cumpre 

três funções: diz ao ator A quem ele é, diz ao ator B quem o ator A é e diz 

ao ator A quem é o ator B. Ao passo que a identidade dos atores é definida, 

surge um certo grau de previsibilidade e ordem para a política mundial, 

pois por meio da identidade de um ator pode-se imaginar qual seria seu 

comportamento esperado para determinada situação. Além disso, 

identidades implicam em um conjunto de interesses e preferências de 

escolha diferentes para cada situação e em relação a diferentes atores 

(GUZZINI, 2000; HOPF, 1998; WENDT, 1992; WENDT, 1998). 

Ressalta-se que desde a sua criação as Nações Unidas têm sido um espaço 

relevante no sistema internacional para a criação, modificação e 

manutenção de normas internacionais, por meio da interação dos Estados-

Membros, funcionários da organização e organizações não-

governamentais. Criada para estabelecer um sistema de segurança 

coletiva, e assim estabelecer uma paz duradoura, a organização tem sido 

um espaço de interação regular entre Estados, organizações não-

governamentais e organizações intergovernamentais no qual são 

construídas normas. Norma é o que descreve as expectativas coletivas do 

comportamento apropriado de determinado ator, segundo a sua 

identidade. (KECK; SIKKINK, 1998). 

Com a Carta das Nações Unidas, criou-se um espaço de interação 

entre os Estados tendo como base os princípios estabelecidos no artigo 2, 

como a resolução pacífica de controvérsias, não-ingerência nos assuntos 

internos de outros Estados e cumprimento das obrigações assumidas 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). Esses princípios 

foram fortalecidos como parte dos comportamentos esperados dos 

Estados, por meio da interação dos Estados entre si, dos Estados com 

outros atores – como organizações não-governamentais e 
intergovernamentais- e dos Estados com a estrutura, neste caso as Nações 

Unidas e seus princípios constitutivos. 
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Ressalta-se que o respeito aos princípios não é apenas justificado 

pela sua naturalização, por meio da constante interação entre atores e 

estrutura, repetindo o mesmo comportamento. Normas geram 

previsibilidade. Como mencionado, o sistema internacional é anárquico, 

não existe nenhum aparato superior aos Estados que possa controlar o seu 

comportamento, o que implica que em último caso todos as ações são 

possíveis, resultando em o conflito sempre ser uma possibilidade. Uma 

das formas de diminuir a probabilidade de conflito, e consequentemente 

o temor dos Estados em relação a sua sobrevivência, é a manutenção de 

normas. Ou seja, é do interesse dos Estados manter as normas, mesmo 

quando não as seguir representaria maiores benefícios a curto prazo.  

Esse interesse pela manutenção de normas explica porquê 

documentos recomendatórios, como os relacionados aos direitos das 

mulheres, são relevantes. Embora esses documentos não criem novas 

obrigações aos Estados, eles estabelecem metas e procedimentos para 

avançar a situação das mulheres, em outras palavras, esses documentos 

desenvolvem normas. Ademais, por meio dos documentos, os Estados 

assumem compromissos, que podem ser utilizados pelas organizações 

não-governamentais para cobrar caso não os ponham em prática (KECK, 

SIKKINK, 1998). 

Depois dessa explicação geral das normas internacionais como 

fator explicativo para a relevância dos documentos recomendatórios 

referentes à situação das mulheres nas Nações Unidas, serão explorados 

três conceitos ou normas, sendo elas, gênero, direito das mulheres como 

direitos humanos e transversalização da perspectiva de gênero. Primeiro 

será explorado o conceito de gênero, para entender como tem sido 

utilizado nas documentações das Nações Unidas, e consequentemente as 

suas implicações para as normas referentes às mulheres. Segundo serão 

desenvolvidas duas normas relacionadas: direitos das mulheres como 

direitos humanos e transversalização da perspectiva de gênero. A 

transversalização é o método que foi adotado pelas Nações Unidas para 

promover a situação das mulheres, enquanto o direito das mulheres como 

direitos humanos surgiu de uma campanha de organizações não-

governamentais para o reconhecimento de que os direitos humanos 
devem incluir os direitos das mulheres, não apenas os dos homens. Ou 

seja, a suposta neutralidade de gênero dos direitos humanos não deveria 
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impedir que os direitos humanos das mulheres fossem reconhecidos e 

respeitados (BUNCH, 1990; OTTO, 1996). 

1.2.1.1. O que é gênero? 

Uma das definições mais recorrentes de gênero é em 

contraposição ao sexo. Enquanto sexo seria as características biológicas 

e anatômicas, como os órgãos reprodutores, a determinação de gênero 

dependeria de fatores sociais e culturais, que definem o que é feminino e 

masculino por meio da socialização. O conceito de gênero surgiu nos anos 

de 1960, exatamente com o objetivo de diferenciar sexo e gênero por parte 

dos estudos da psicologia referentes à transexualidade (STOLLER, 

1968). Essa diferenciação entre sexo e gênero também passou a ser 

adotada por feministas. Por meio dela, poderiam argumentar que as 

diferenças entre homens e mulheres não seriam biológicas, e, portanto, 

fixas, mas sim construídas socialmente, sendo mutáveis. Homens e 

mulheres não seriam predispostos a serem mais maternos, pacifistas ou 

violentos, mas sim doutrinados pela repetição de práticas sociais 

(HASLANGER, 2000). 

Ressalta-se que a conceituação de gênero é plural, a definição de 

gênero como resultado de um processo de socialização é apenas uma das 

definições possíveis (SCOTT, 1995). Da mesma forma que certos autores 

argumentam que as normas de gênero, por meio do processo de 

socialização, reforçam o papel de subordinação da mulher na sociedade 

(MILLETT, 2000), outros argumentam que o próprio significado de 

gênero e sexo implicam em uma dominação da mulher por parte do 

homem. Ou seja, gênero seria uma relação de poder, com uma hierarquia 

estabelecida (MACKINNON, 1991). 

Uma definição binária e rígida de gênero e sexo implica na 

exclusão de todas as pessoas que não se identificam ou se enquadram nas 

características apontadas por cada conceito. Um exemplo seria pessoas 

não-binárias, que não se identificam nem como homem ou mulher. 

Ademais, sublinha-se que o argumento no qual gênero é construído 

socialmente não implica que é construído da mesma forma, ou com os 

mesmos resultados, o processo de socialização em cada cultura ou grupo 

social possui as suas particularidades, consequentemente a definição dos 

gêneros para cada grupo é distinta (HOOKS, 2015). 
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O primeiro documento relevante aos direitos das mulheres nas 

Nações Unidas a utilizar o termo gênero foi o resultante da III 

Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1985: As Estratégias para o 

Futuro. Dos 372 parágrafos, 16 deles utilizam o termo gênero, de uma das 

três formas: discriminação motivada pelo gênero (parágrafos 6, 46, 115, 

121, 138, 167, 199, 257 e 347), necessidade de desenvolver dados 

desagregados por gênero (parágrafos 130, 161, 179, 282, 312 e 333) e 

violência motivada por gênero (parágrafo 288) (ECOSOC, 1996d). 

O uso do termo gênero não foi contestado na Conferência de 

Nairóbi, até mesmo porque foi utilizado de maneira intercambiável com 

sexo, não representando mudanças práticas em relação aos documentos 

anteriores. Desde então os documentos das Nações Unidas têm utilizado 

o termo, que só seria contestado 10 anos depois, em 1995 na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, quando as delegações 

governamentais fundamentalistas perceberam que gênero poderia ter um 

significado mais amplo que apenas as relações entre homens e mulheres, 

como havia sido interpretado até então pelas delegações governamentais 

dentro da ONU. Um exemplo da interpretação vigente à época foi o 

Relatório Mundial sobre o Papel das Mulheres no Desenvolvimento 

(World Survey on the Role of Women in Development, no original) de 

1994. No relatório é destacado que não se poderia entender o papel das 

mulheres separadamente dos homens, pois fazem parte da estrutura da 

sociedade. Gênero seria uma forma de perceber os diferentes papeis que 

homens e mulheres executam na sociedade, sendo esses construídos 

socialmente, ou seja, são mutáveis16 (GENERAL ASSEMBLY, 1994; 

OTTO, 1996). 

                                                 

16 Sublinha-se, no Relatório, o papel dos trabalhos produtivos (produção de bens 

e serviços) e reprodutivos (funções de suporte ao trabalho produtivo). Ambos 

seriam essenciais para o bom funcionamento da economia, e não possuiriam 

relação automática com homens ou mulheres, isto é, os dois podem exercer tantos 

trabalhos produtivos quanto reprodutivos. Entretanto, os trabalhos reprodutivos, 

costumeiramente menos reconhecidos na sociedade, são em sua maior parte 

executado por mulheres (GENERAL ASSEMBLY, 1994).  
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1.2.1.2. Direitos das Mulheres são Direitos Humanos 

Após a Segunda Guerra Mundial, com a criação das Nações 

Unidas, houve um fortalecimento da importância das normas de direitos 

humanos, principalmente com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948. Os Estados-Membros se comprometeram em 

respeitar os direitos básicos e fundamentais de todos os indivíduos, 

abrindo espaço para que violações de direitos em grupos locais pudessem 

ser enquadrados como responsabilidade de todos. Entretanto, até os anos 

de 1980, mais especificamente até a CEDAW em 1979, os grupos 

feministas e em defesa das mulheres não enquadravam a violação de 

direitos das mulheres, o sufrágio por exemplo, como violação dos direitos 

humanos, mas sim como um problema local, referentes às práticas 

culturais, religiosas e morais da região. Sublinha-se que até os anos de 

1980 as violações de direitos das mulheres, como violência doméstica e 

mutilação genital feminina, não eram incluídas nas violações de direitos 

humanos que afetariam decisões de ajuda externa e comércio 

internacional por parte dos Estados-Membros das Nações Unidas 

(STEVENS, 1996).  

A partir da CEDAW percebeu-se que o enquadramento dos 

direitos das mulheres como direitos humanos poderia ser útil para 

aumentar a ressonância dos seus pleitos. Enquadrar uma questão é 

identificar um problema, especificar uma causa e propor uma solução. O 

melhor enquadramento possível é o mais ressonante, isto é, que 

mobilizem uma maior quantidade de indivíduos ou grupos, o que 

geralmente ocorre por meio da utilização de um enquadramento amplo 

(TARROW, 2005; KECK; SIKKINK, 1998; SNOW, 1986; JOACHIM, 

2007; PRICE, 2003). O enquadramento dos direitos das mulheres como 

direitos humanos, além de conceder maior amplitude, também agregava 

aos pleitos a legitimidade e institucionalidade já construída em relação 

aos direitos humanos. A norma dos direitos das mulheres como direitos 

humanos ganhou maior força a partir dos anos de 1990, quando 

organizações não-governamentais de direitos humanos como Anistia 

Internacional e Human Rights Watch ampliaram os seus mandatos para 

incluir expressamente o combate à opressão motivada por gênero 

(STEVENS, 1996).  

Desde 1993, com a Conferência de Viena, as Nações Unidas 

passaram a reconhecer oficialmente os direitos das mulheres como 
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direitos humanos, e, consequentemente, que as opressões motivadas por 

gênero seriam violações dos direitos humanos. Este reconhecimento 

expresso no Programa de Ação de Viena não implica do mesmo ser 

incontestado pelos Estados-Membros das Nações Unidas, geralmente 

pelos mesmos motivos nos quais a própria ideia de direitos humanos é 

contestada (OHCHR, 2014). Durante a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres em 1995, por exemplo, as delegações governamentais 

fundamentalistas se colocaram contrárias à ideia de direitos humanos 

como universais, defendendo o direito à diversidade cultural e religiosa 

(REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 

1996; ALVES, 2001). 

Sublinha-se que parte da literatura em direitos das mulheres 

como direitos humanos acredita que o enquadramento deve ir além de 

incluir as violações motivadas por gênero aos direitos humanos, pois o 

enquadramento de direitos humanos por trás de uma suposta neutralidade 

de gênero mascara uma centralidade nos direitos dos homens. Ao invés 

disso, estes autores acreditam que por meio da transversalização da 

perspectiva de gênero na própria norma dos direitos humanos, a mesma 

possa transformar-se de tal forma a tornar-se mais plural (OTTO, 1996; 

BUNCH, 1990). 

1.2.1.3. Transversalização da Perspectiva de Gênero 

Entre os principais avanços da Declaração de Pequim e 

Plataforma de Ação, além da consagração da ideia de direito das mulheres 

como direitos humanos, foi a apresentação das mulheres como agentes de 

mudanças (e não apenas vítimas) e o compromisso dos Estados-membros 

em elaborar programas nacionais para o avanço da igualdade de gênero e 

empoderamento da mulher, focando nos doze pontos, e por meio da 

abordagem de transversalização da perspectiva de gênero, que pode ser 

definida como: 

[...] o processo de avaliação das implicações tanto 

para mulheres quanto homens de qualquer ação 

planejada, incluindo legislação, políticas ou 

programas, em todas as áreas e em todos os níveis. 

É uma estratégia para tornar as experiências e 

preocupações tanto de mulheres quanto de homens 

uma dimensão integral do desenho, 

implementação, monitoramento e avaliação de 
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políticas e programas em todas as esferas políticas, 

econômicas e sociais para que, então, mulheres e 

homens sejam beneficiados igualmente e a 

desigualdade não seja perpetuada . O objetivo final 

é alcançar a igualdade de gênero (GENERAL 

ASSEMBLY, 1997, tradução nossa17). 

Ressalta-se, entretanto, que apesar da transversalização da 

perspectiva de gênero18 ter ganho maior destaque e observantes com a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, a abordagem começou a ser 

utilizada nos anos de 1970. A abordagem de mainstreaming surgiu no 

campo dos estudos sobre educação, como um método que defendia que 

as salas de aula deveriam ser plurais, reunindo diferentes níveis de 

aprendizagem. Especificamente, o método mainstreaming de educação se 

destacou por argumentar que estudantes com e sem deficiência deveriam 

ser ensinados juntos, na mesma sala de aula (CHARLESWORTH, 2005). 

A partir da Década das Nações Unidas para as Mulheres foi 

reconhecido que as políticas teriam diferentes implicações para homens e 

mulheres, especificamente em relação à questão de políticas de ajuda ao 

desenvolvimento das mulheres19. Foi durante a III Conferência Mundial 

das Mulheres, ocorrida em Nairóbi em 1985 que a transversalização da 

perspectiva de gênero foi adotada pela primeira vez no sistema das 

                                                 

17 No original: “]…] the process of assessing the implications for women and men 

of any planned action, including legislation, policies or programmes, in all areas 

and at all levels. It is a strategy for making women’s as well as men’s concerns 

and experiences an integral dimension of the design, implementation, monitoring 

and evaluation of policies and programmes in all political, economic and societal 

spheres so that women and men benefit equally and inequality is not perpetuated. 

The ultimate goal is to achieve gender equality” (GENERAL ASSEMBLY, 

1997). 
18 No original, gender mainstreaming. A tradução utilizada foi retirada do 

“Questionário sobre a aplicação da Declaração e Plataforma de Ação de Beijing 

e o documento final do vigésimo terceiro período extraordinário de sessões da 

Assembléia Geral (2000) para a preparação das avaliações e exames regionais 

que terão lugar em 2010 para a comemoração de Beijing + 15” redigido pelo 

governo brasileiro em 2009. 
19 Para maiores informações sobre a inserção de gênero e desenvolvimento: Chant 

(2016), Rathgeber (2005). 
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Nações Unidas, mantendo a conexão com desenvolvimento. Após 10 

anos, na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, a abordagem havia 

ganhado maior legitimidade, sendo estendida para as políticas e 

programas em todas as 12 áreas estratégicas20 (CHARLESWORTH, 

2005).   

Dois anos depois, em 1997, o ECOSOC e a Assembleia Geral 

elaborariam documentos apontando a transversalização da perspectiva de 

gênero como a abordagem escolhida pelas Nações Unidas para alcançar 

a igualdade de gênero, e implicando em avaliar quais seriam os impactos 

de qualquer ação, seja ela política, legislação ou programa, em homens e 

mulheres de todas as faixas etárias. Tal abordagem parte do princípio que 

uma mesma ação vai ter impacto diferente para homens e mulheres (e 

entre homens e mulheres de diferentes faixas etárias) porque estes têm 

necessidades e vontades distintas. Além disso, não levar em consideração 

essas diferentes necessidades, e não ter acesso a dados desagregados por 

gênero, pode levar a exacerbação de desigualdades. Não ter acesso a 

dados desagregados, ou não os levar em consideração ao elaborar 

qualquer ação, geralmente implica a só serem consideradas as 

necessidades dos grupos que têm acesso privilegiado aos tomadores de 

decisão, ou seja, as necessidades das minorias não são consideradas, 

reforçando as desigualdades (GENERAL ASSEMBLY, 1997; ECOSOC, 

1997; OSAGI21, 2002; BADEN; GOETZ, 1997). 

A base da abordagem é a diferença entre igualdade (gender 
equality) e equidade (gender equity) de gênero22. A segunda parte do 

                                                 

20 As 12 áreas estratégicas da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres são: 

mulher e pobreza, educação e treinamento das mulheres, mulheres e saúde, 

violência contra as mulheres, mulheres e conflitos armados, mulheres e a 

economia, mulheres no poder e processo de decisão, mecanismos institucionais 

para o avanço das mulheres, direitos humanos das mulheres, mulheres e mídia, 

mulheres e meio-ambiente, e meninas (BEIJING DECLARATION AND 

PLATFORM FOR ACTION, 2014). 
21 Office of the Special Adviser to the Secretary-General on Gender Issues and 

Advancement of Women (OSAGI) 
22 A definição apresentada de igualdade e equidade apresentada neste capítulo é 

a que tem sido utilizada pelas Nações Unidas e instituições associadas (OSAGI, 

2002; UNFPA, 2014; IASC, 2006). No próximo capítulo será apresentado como 
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princípio que homens e mulheres são iguais e devem ser tratados da 

mesma forma (devem receber o mesmo salário para trabalho de igual 

valor, por exemplo), enquanto igualdade de gênero aceita que existem 

diferenças entre homens e mulheres, meninos e meninas, tanto por 

questões fisiológicas quanto por construções sociais, que precisam ser 

levadas em consideração para evitar que qualquer ação impacte 

negativamente. Por conta disto, existe a necessidade de dados 

desagregados de gênero, para que se possa avaliar se, e de que forma, uma 

ação irá afetar diferentemente homens e mulheres de diferentes faixas 

etárias, para que assim se possa adaptar a ação levando em consideração 

esses impactos (OSAGI, 2002; UNFPA, 2014; IASC, 2006). 

Igualdade de gênero é oferecer a homens e mulheres de qualquer 

idade condições de vida digna, oportunidades e direito à voz legítima, 

sabendo que isto implicará em diferentes políticas e considerações para 

grupos diferentes. Na abordagem de transversalização da perspectiva de 

gênero, igualdade de gênero é o objetivo final (OSAGI, 2002; UNFPA, 

2014). 

2.2.2. Participação de organizações não-governamentais nas 

Nações Unidas 

A participação das Organizações Não-Governamentais (ONGs) 

é prevista desde a Carta de São Francisco de 1945, na qual foi criada a 

Organização das Nações Unidas. Inclusive, ressalta-se que o primeiro 

registro do termo organizações não-governamentais23 foi na própria Carta 

                                                 

os dois termos, principalmente equidade, foi utilizado de maneiras distintas 

(muitas vezes diferentes da conceituação utilizada pelas Nações Unidas) pelas 

delegações governamentais ao longo da negociação da Plataforma de Ação de 

Pequim. 
23 O termo organizações não-governamentais foi criado na Carta das Nações 

Unidas, mas na prática esses grupos já existiam, com outras denominações. A 

Liga das Nações, por exemplo, não possuía uma estrutura formal para 

participação de ONGs, denominada como agências voluntárias na época 

(MARTENS, 2002). Porém, associações privadas eram regularmente chamadas 

a contribuir com a Liga. Uma justificativa para a participação constante de 

associações privadas é a busca por legitimidade da Liga das Nações, 

principalmente devido a não participação dos Estados Unidos (GOTZ, 2008). 
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de São Francisco no artigo 7124 (MARTENS, 2002; GOTZ, 2008; 

WILLETTS, 2011; CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017).  

No artigo 71, a Carta estabelece que o Conselho Econômico 

Social (ECOSOC) pode consultar organizações não-governamentais em 

temas de sua especialidade, dando prioridade para as ONGs 

internacionais, mas não proibindo a consulta às organizações nacionais, 

desde que o Estado-Membro que as sedia esteja de acordo (CARTA DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 2017). 

A conceituação de organizações não-governamentais não é clara, 

tanto na literatura sobre o assunto quanto nas Nações Unidas 

(MARTENS, 2002; MARTENS, 2005; GOTZ, 2008; WILLETTS, 

2011). De fato, em seu primeiro uso, o termo foi utilizado apenas no 

sentido negativo, de não serem entes governamentais (WILLETTS, 

2011). A intenção era apenas diferenciar ONGs de organizações 

intergovernamentais, para assim estabelecer regras distintas de 

participação no Conselho Econômico e Social (ECOSOC). Enquanto o 

artigo 71 da Carta de São Francisco versa sobre a participação de ONGs, 

os artigos 57 e 63 prescrevem as relações com organizações 

intergovernamentais, que a partir de então seriam denominadas entidades 

especializadas (CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). Ou seja, o 

termo foi criado com a intenção de, ao mesmo tempo, dar acesso às ONGs 

formalmente, e limitar o seu espaço de atuação, se comparado com as 

entidades especializadas ou Estados-Não Membros. Enquanto esses dois 

grupos poderiam participar das atividades das Nações Unidas, sem ter 

poder de voto, as ONGs teriam apenas caráter consultivo (UN 

YEARBOOK 1946-1947, 1947; WILLETTS, 2011). Além disso, a 

inserção das ONGs no ECOSOC foi pensada seguindo duas lógicas: 

primeiro, para que o ECOSOC tenha acesso a informações especializadas 

e aconselhamento de especialistas, e segundo, parte da opinião pública, 

organizada nas ONGs, teria a oportunidade de apresentar a sua visão 

dentro das Nações Unidas (UN YEARBOOK 1946-1947, 1947). 

                                                 

24 Curiosamente, a delegação que patrocinou a inclusão do artigo 71 da Carta de 

São Francisco sobre a participação de organizações não-governamentais foi a 

delegação da União Soviética. O objetivo da delegação era apoiar o pleito da 

Federação Sindical Mundial (FSM) de ter acesso ao ECOSOC (GOTZ, 2008).  
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A dificuldade de definir ONGs é fomentada pela quantidade de 

grupos distintos que o termo engloba, se utilizado o significado negativo 

do termo, o que torna complexa a criação de uma unidade analítica, com 

linguagem comum, para a comunidade científica. A denominação ONG 

tem apresentado diversos tipos de classificação. Existem aqueles que a 

separam em denominação normativa e funcional (GOTZ, 2008), outros 

preferem jurídica e sociológica (MARTENS, 2002).  

A classificação normativa descreve as ONGs como organizações 

voluntárias e sem fins lucrativos25, que atuam em conjunto com certa 

frequência, em busca de auxiliar na promoção de bens públicos e 

moralmente positivos, como democracia, direitos humanos, 

empoderamento e participação (GOTZ, 2008; WILLETTS, 2002; 2011; 

UNITED NATIONS, 2017). A classificação funcional é semelhante à 

normativa, porém é relacionada à estruturação e forma de atuação das 

ONGs, tendo uma conotação de maior neutralidade em relação à 

finalidade das organizações. A conceituação funcional seria organizações 

voluntárias sem fins lucrativos, que se reúnem frequentemente, com 

centros organizatórios variados, podendo ser tanto a nível local, nacional 

ou internacional. Em relação às formas de atuação, destaca-se o 

monitoramento de políticas e aplicação de tratados internacionais, e a 

prestação do serviço de análise e expertise (conhecimento) (GOTZ, 2008; 

UN DPI NGO, 2017). 

A classificação jurídica ressalta o status jurídico das ONGs no 

espaço que buscam atuar, seja ele doméstico ou internacional. A 

classificação sociológica, por sua vez, procura examinar a composição e 

função social das ONGs, sendo equivalente à classificação funcional 

(MARTENS, 2002). Assim como a literatura de atores não estatais 

problematiza a conceituação negativa do termo, pela negação do que ele 

é, a classificação sociológica de ONGs tem passado pela mesma 

discussão. A literatura tem questionado a definição por meio da não busca 

por lucros e não fazer parte do governo. O valor da definição negativa é 

                                                 

25 Ressalta-se que não ter fins lucrativos apenas significa que as ONGs não 

buscam lucro como objetivo final, mas a captação de recursos é fundamental para 

manutenção das organizações. Não só são necessários recursos para a realização 

de campanhas e projetos, tanto de longo quanto curto prazo, como também as 

ONGs têm custos de manutenção, como pagamento de espaço e funcionários. 
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separar as ONGs de outros grupos, mas estas definições não estabelecem 

o que seria uma ONG (GOTZ, 2008; WILLETTS 1996; 2011). 

Nesta dissertação será utilizada uma combinação da definição de 

ONGs jurídica e sociológica. Para tal, será explorado os mandatos de 

participação de ONGs na ONU desde a sua criação até os anos de 1990. 

Como já apresentado, o artigo 71 da Carta de São Francisco possibilita 

que o ECOSOC consulte ONGs internacionais especialistas em 

determinada questão quando achar necessário, e domésticas com aval dos 

Estados-Membros (CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). Entretanto, 

a definição de ONGs, ou das situações nas quais o ECOSOC deveria 

consultar essas organizações não foram determinadas em 1945. Ao todo, 

posteriormente foram estipulados quatro mandatos, nos anos de 1946, 

1950, 1968 e 1996. O primeiro documento que versa sobre a participação 

das ONGs é de junho de 1946, no qual as bases para o credenciamento de 

ONGs com status de consultoras foram estabelecidas, e têm se mantido 

em sua maior parte até hoje (WILLETTS, 1996; 2011). 

Em 1946 a Assembleia Geral recomendou o estabelecimento de 

um comitê para discutir os arranjos de consulta a ONGs para o ECOSOC. 

Os Estados-Membros escolhidos para compor tal Comitê foram China, 

Cuba, França, Grécia, Líbano, Peru, República Socialista Soviética da 

Ucrânia, União Soviética, Reino Unido, Estados Unidos e Iugoslávia (UN 

YEARBOOK 1946-1947, 1947). O relatório deste comitê, E/43/Rev.2, 

propôs oito condições restritivas à participação de ONGs, que foram 

aceitas pela Assembleia Geral: 

1) O objetivo das ONGs deve enquadrar-se nos temas que 

são competência do ECOSOC, como saúde, educação, economia 

internacional, cultura; 

2) As organizações devem seguir os princípios e propósitos 

da Carta das Nações Unidas; 

3) Organizações que tivessem em algum momento tido 

relação com atividades fascistas não poderiam ser credenciadas; 

4) A organização deve ser reconhecida por representar uma 

parcela considerável das pessoas envolvidas em determinada 

temática. Para tal, organizações podem buscar credenciamento ao 
ECOSOC por meio da formação de um comitê, juntando diversas 

organizações; 
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5) A organização precisa ter uma sede, com um corpo 

executivo. Ou seja, organizações estruturadas em redes não são 

aceitas como consultoras dentro das Nações Unidas; 

6) A organização deve manifestar-se por meio de 

representantes com autoridade para falar em nome dos seus 

membros. Caso seja pedido, as organizações precisam ter 

capacidade de comprovar essa autoridade; 

7) A estrutura das ONGs deve ser internacional, ter 

presença em dois ou mais Estados-Membros, com membros que 

possuam poder de voto em relação às políticas e ações da ONG; 

8) Organizações nacionais devem apresentar suas visões 

por meio dos seus governos ou organizações não-governamentais 

internacionais. ONGs nacionais só serão consultadas pelo ECOSOC 

em casos excepcionais, se a questão não é contemplada por ONGs 

internacionais, ou se possuem conhecimento específico necessário. 

Ademais, a participação de organizações nacionais dependeria da 

aprovação dos Estados-Membros (ECOSOC, 1946). 

Além dessas oito condições restritivas, o comitê sugeriu que a 

amplitude do acesso de ONGs consultoras deveria ter relação com a 

natureza e escopo dessas organizações. Por conta disso, foi criada uma 

hierarquia de participação de ONGs, separada em três níveis. As 

hierarquias se mantiveram constantes desde 1946, mas seus nomes foram 

modificados duas vezes. Em 1946 foram criadas as Categorias A, B e C, 

em 1950 a Categoria C passou a se chamar Registro, e em 1968 as 

Categorias passaram a ser I, II e Lista (WILLETTS, 1996; 2011). A 

lógica das separações, entretanto, continuou a mesma. A Categoria I 

representa a maior hierarquia possível às ONGs. As organizações que 

fazem parte desta categoria são de grande porte, tendo interesse nas 

diversas atividades do ECOSOC, e têm a sua ação reconhecida nas áreas 

nas quais atuam. Um exemplo seria a Anistia Internacional. A Categoria 

II, por sua vez, representa ONGs que têm competência em questões 

específicas, que estão presentes em algumas das comissões do ECOSOC. 

A última hierarquia, a Lista, reunia as ONGs voltadas à disseminação de 

informações (UN YEARBOOK 1947-1947, 1947; WILLETTS, 1996; 

2011). 

Os mandatos seguiram os princípios do primeiro, de 1946. 

Entretanto, no mandato de 1968 foram incluídos dois pontos às condições 
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restritivas: limitação da acreditação de ONG de direitos humanos que 

lidavam com temas nacionais e da origem do financiamento das ONGs. 

Em relação ao financiamento, o mandato define que ONGs não poderiam 

ser majoritariamente financiadas por Estados ou por meio de atividades 

lucrativas (por exemplo, o financiamento de uma ONG não poderia vir de 

atividades de consultoria). Na prática, essa restrição buscava garantir que 

empresas e multinacionais não pudessem ser consideradas ONGs 

(WILLETTS 1996; 2011; UN YEARBOOK 1968, 1971).  

No primeiro ponto, limitação da acreditação de ONG de direitos 

humanos que lidavam com temas nacionais, as ONGs credenciadas como 

Categoria II no campo específico de direitos humanos deveriam 

representar um tema internacional e geral, e não grupos específicos, 

situação, Estado ou grupo de Estados. Em 1996, com o último mandato, 

a restrição a ONGs nacionais de Direitos Humanos foi retirada, mas na 

prática ela continua ocorrendo. Como uma das condições para a 

participação de ONGs nacionais é o aceite dos Estados-Membros, 

organizações pequenas que agem em um único Estado em defesa de 

grupos minoritários não têm conseguido status consultivo. Para conseguir 

acesso, as ONGs têm procurado enquadrar seus objetivos em um plano 

geral, ou quando mantêm o pleito nacional, especialmente se em 

contestação de Estado-Membro das Nações Unidas, têm reunido não só 

uma grande quantidade de evidências, mas como também o apoio de 

outros Estados-Membros, agências especializadas e organizações 

intergovernamentais (WILLETTS, 2011; UN YEARBOOK 1996, 1998). 

Depois de ter descrito de que forma as Organizações Não-

Governamentais participam dos eventos das Nações Unidas, falta discutir 

de que forma esta participação auxilia no avanço das temáticas dos 

direitos das mulheres. As maiores contribuições das ONGs têm sido na 

elaboração da agenda e levantamento de questões. Dificilmente as ONGs 

conseguem fazer parte do processo de negociação. Um recurso bastante 

utilizado pelas delegações governamentais para barrar a participação de 

ONGs é fazer a negociação em reuniões informais, nas quais a 

participação de ONGs não é prevista nos mandatos das Nações Unidas 

(JOACHIM, 2007; WILLETTS, 2011). 

A elaboração da agenda e levantamento da questão são passos 

importantes para a elaboração de uma norma. É por meio deles que 

situações passam a ser reconhecidas e vistas como problemas a serem 
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resolvidos, entrando nas agendas de negociação. Isto ocorre porque as 

ONGs identificam um problema, e o apresentam de tal forma que seus 

interlocutores, neste caso as Nações Unidas e seus Estados-Membros, 

também o reconheçam da mesma forma. A IV Conferência Mundial sobre 

as Mulheres, como qualquer conferência temática, foi uma oportunidade 

para que as ONGs levantassem questões relacionadas aos direitos das 

mulheres, já que durante o período da Conferência, as delegações 

governamentais dos Estados-Membros das Nações Unidas estariam 

reunidas para discutir a temática (JOACHIM, 2007; GORDENKER; 

WEISS, 1995). 

Um exemplo de questão levantada pelas ONGs, e posteriormente 

agregadas à agenda internacional, é a questão da violência contra as 

mulheres. A questão foi levantada pelas ONGs em 1975, na I Conferência 

Mundial sobre as Mulheres, na Cidade do México, mas seria durante os 

anos de 1990 que as ONGs, por meio da liderança da Charlotte Bunch, 

diretora do Center for Woman’s Global Leadership, conseguiriam 

consolidar a questão na agenda, com as delegações governamentais 

reconhecendo na Conferência de Viena que violência não é uma questão 

doméstica, mas sim pública, que precisa ser resolvida por meio de 

políticas públicas (JOACHIM, 2007; REICHERT, 1998; WELDON, 

2006).  

2.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste capítulo foi explicar a relevância do espaço das 

Nações Unidas no avanço dos direitos da mulher, apesar dos principais 

documentos relacionados serem recomendatórios. A intenção foi, desta 

forma, apresentar os principais documentos ou artifícios referentes aos 

direitos das mulheres dentro das Nações Unidas, e justificar a relevância 

de documentos recomendatórios como a Declaração e Plataforma de 

Ação de Pequim, resultados da IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres. O capítulo foi organizado em dois momentos. Primeiro foram 

apresentados quais seriam os documentos mais relevantes para o 

progresso da situação da mulher, destacam-se a CSW, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e a CEDAW. Esta última, na verdade, é 

o único dos documentos apresentados que não é recomendatório, ou seja, 
tem uma estrutura de controle de sua execução, sendo este o Comitê da 

CEDAW. 
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No segundo momento do capítulo procurou-se responder ao 

objetivo, apresentando dois fatores para justificar a importância dos 

documentos recomendatórios sobre os direitos das mulheres das Nações 

Unidas. As normas internacionais, estabelecidas por meio da interação 

entre os atores, e entre os atores e a estrutura, ajudam a criar certa 

previsibilidade no sistema internacional, por determinar qual seria o 

comportamento adequado para determinado ator, segundo a sua 

identidade. Os Estados teriam interesse na manutenção das normas, para 

assim mitigar os efeitos da incerteza no sistema internacional, o que 

implica em respeitar os documentos acordados, mesmo que 

recomendatórios, ou ao menos não os contestar (KECK; SIKKINK, 

1998). 

Ademais, ressalta-se a importância da participação de 

organizações não-governamentais no processo de elaboração dos 

documentos, especificamente os relacionados aos direitos das mulheres. 

Essas organizações têm participado dos processos preparatórios, como no 

caso da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, auxiliando na 

elaboração dos textos. Além disso, uma vez que os Estados se 

comprometem com qualquer documento, recomendatório ou não, cria-se 

a oportunidade para as organizações não-governamentais compararem a 

ação dos Estados, avaliando se estão cumprindo o acordado, e assim 

utilizar o embaraço do não cumprimento para pressioná-los a mudar de 

posição, e passarem a seguir o documento (TARROW, 2005; KECK; 

SIKKINK, 1998). 
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3. A IV CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE AS 

MULHERES 

No ano de 1995 ocorreu a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres, em Pequim, que foi a última da série de conferências sobre 

temas sociais no espaço das Nações Unidas. Entre os dias 4 e 15 de 

setembro de 1995 reuniram-se 17.000 participantes e 30.000 ativistas para 

debater não somente a situação da mulher no nível internacional, mas 

também sobre o que poderia ser feito para alcançar a igualdade de gênero 

(ONU MULHERES, 2017). Os principais resultados da Conferência 

foram a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, documentos nos 

quais foram estabelecidos metas e procedimentos para elevar o status da 

mulher na sociedade. A Plataforma elencou 12 áreas estratégicas: 

mulheres e pobreza, educação e treinamento das mulheres, mulheres e 

saúde, violência contra as mulheres, mulheres e conflitos armados, 

mulheres e a economia, mulheres no poder e processo de decisão, 

mecanismos institucionais para o avanço das mulheres, direitos humanos 

das mulheres, mulheres e mídia, mulheres e meio-ambiente, e meninas 

(BEIJING DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 2014).  

A Plataforma de Ação de Pequim tem sido utilizada como 

documento base no plano internacional para as políticas de avanço dos 

direitos das mulheres. Entre as principais inovações do documento 

ressaltam-se o reconhecimento dos direitos sexuais das mulheres e 

compromisso dos governos de rever as leis punitivas em relação ao 

aborto. A cada cinco anos as delegações governamentais e organizações 

não-governamentais têm se reunido para debater quais foram os avanços, 

apresentar os obstáculos encontrados e compartilhar aprendizados na 

implementação da Plataforma de Ação de Pequim (UN WOMEN, 2017). 

A Conferência de Pequim é conhecida pelo grande número de 

participantes - em comparação com os outros eventos do Ciclo de 

Conferências Sociais das Nações Unidas da década de 1990 foi a que 

reuniu o maior número de pessoas - e pela dificuldade de construção de 

consenso. No final do último evento do processo preparatório oficial para 

a conferência, organizado pelas Nações Unidas, 40% da Plataforma de 
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Ação de Pequim estava entre parênteses26. Mesmo com a realização de 

uma reunião informal preparatória adicional, no primeiro dia da 

Conferência 25% do documento continuava entre parênteses 

(JOHNSON; TURNBULL, 1995; MORGAN, 1996; RIDDELL-DIXON, 

2001). O objetivo desse capítulo é compreender os resultados e também 

as dificuldades da negociação da Declaração e Plataforma de Ação de 

Pequim. Por conta disso, o capítulo foi subdividido em três partes: 1) 

breve apresentação dos eventos do processo preparatório no âmbito das 

Nações Unidas. A intenção desta parte é apresentar os objetivos da IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, e os preparativos para Pequim. 

2) apresentação dos principais atores estatais e não estatais, destacando a 

suas estratégias de atuação na Conferência. O propósito desta parte é 

explicar como foi a relação das delegações governamentais (atores 

estatais) e organizações não-governamentais (atores não estatais). 3) 

análise do processo de negociação internacional da Plataforma de Ação 

de Pequim. Nesta última parte do capítulo, será respondido por que foi 

difícil a negociação da Plataforma. Para tal análise, escolheu-se enfocar 

nos parênteses da Plataforma, nos pontos nos quais o consenso foi difícil, 

presumindo que o dissenso é uma demonstração dos diferentes interesses 

manifestados na Conferência27. As fontes utilizadas para a elaboração 

deste capítulo foram relatórios e documentos elaborados por ONGs e 

pelas Nações Unidas, documentos de posição das delegações 

governamentais e ONGs, e-mails trocados por ONGs no período de maio 

a setembro de 1995, além da literatura acadêmica relevante sobre a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres. 

3.1. PROCESSO PREPARATÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS 

Nesta primeira parte do capítulo será exposto o processo 

preparatório internacional para a IV Conferência Mundial sobre as 

                                                 

26 Durante o processo de negociação de um documento, os parágrafos que ainda 

não foram acordados, ou seja, que ainda estão sendo negociados, permanecem 

entre parênteses, para sinalizar que não foram resolvidos. 
27 A Secretária –Geral da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, Gertrude 

Mongela, afirma que são os pontos em parênteses que representam tanto as 

principais barreiras para a promoção da igualdade de gênero e empoderamento 

da mulher, quanto a suas maiores oportunidades (apud JOHNSON; TURNBULL, 

1995).  
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Mulheres, no espaço das Nações Unidas. O foco será colocado nos 

eventos oficiais e nos mandatos da Conferência. Esta parte tem dois 

propósitos: apresentar os objetivos da Conferência por meio da 

exploração dos mandatos e descrever quais foram as fontes utilizadas na 

Plataforma de Ação de Pequim mediante a apresentação do processo 

preparatório. 

O processo preparatório oficial para a IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres, realizado no âmbito das Nações Unidas, começou em 

1990 com duas resoluções: E/Res/1990/12 e A/Res/45/129. No dia 20 de 

maio de 1990 a Resolução do Conselho Econômico Social (ECOSOC) 

E/Res/1990/12 recomendou a realização da IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres em 1995, seguindo o que havia sido acordado na 

Resolução E/Res/1987/20 do dia 26 de maio de 1987, na qual foi 

recomendado que deveria ser organizada nos anos de 1990 uma 

Conferência para avaliar o progresso da aplicação das Estratégias de 

Nairobi28, documento resultante da III Conferência Mundial sobre as 

Mulheres. A Conferência de Nairóbi ocorreu em 1985 e teve como 

objetivo finalizar a Década das Nações Unidas para as Mulheres (1976-

1985), por meio da sua revisão, avaliação e estabelecimento de estratégias 

para o progresso dos direitos das mulheres (ECOSOC, 1987; DIXON-

RIDDELL, 2001; NAÇÕES UNIDAS, 2017). 

A proposta de realizar a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres em 1995 surgiu do entendimento que sem um evento 

internacional de grande porte sobre o status das mulheres, a revisão e 

avaliação das Estratégias de Nairóbi marcadas para este ano não receberia 

a atenção devida (ECOSOC, 1990). Além disso, o progresso da 

eliminação das barreiras à igualdade de gênero e empoderamento da 

mulher durante os 10 anos desde Nairóbi estava sendo mais lento do que 

o esperado. Logo, a realização de uma nova conferência poderia auxiliar 

na aceleração do processo, primeiro por aumentar a relevância da questão, 

e, segundo, por ser uma oportunidade de estabelecer arranjos 

instrumentais mais específicos de como promover a igualdade de gênero 

                                                 

28 O nome original das Estratégias de Nairóbi é The Nairobi Forward-looking 

Strategies for the Advancement of Women.  
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e o empoderamento das mulheres (CLARK, 1995; CHOW, 1996; 

BUNCH; FRIED, 1996). 

A Resolução E/Res/1990/12 aponta a Comissão sobre o Estatuto 

da Mulher (CSW) como corpo preparatório para a IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres. A CSW deveria incorporar a preparação da 

Conferência a seu programa de trabalho já estabelecido de monitoramento 

da implementação das Estratégias de Nairóbi para os anos de 1991 a 1995 

(ECOSOC, 1990). 

Por sua vez, a Resolução A/Res/45/129 da Assembleia Geral de 

14 de dezembro de 1990 apoia a Resolução E/Res/1990/12. Ademais, 

requisita que a CSW decida até 1992 aonde a Conferência irá ocorrer, 

dando preferência as regiões que ainda não haviam recebido uma 

Conferência Mundial sobre as Mulheres29. Essa resolução também aponta 

os principais temas que deveriam ser abordados na Conferência de 

Pequim. Assim como na resolução apresentada anteriormente, a aplicação 

e atualização das Estratégias de Nairóbi foram destacadas como os 

principais objetivos, mas além deles, sublinham-se: a importância da 

participação da mulher na economia, na sociedade, na cultura, no campo 

político e civil, além da promoção do desenvolvimento, da cooperação e 

da paz. As delegações governamentais foram chamadas a aumentar a 

participação de mulheres em posições de decisão, levando em 

consideração as necessidades específicas dos países em desenvolvimento. 

Foram ressaltados grupos de mulheres que deveriam receber maior 

atenção, como as deficientes, as refugiadas e as migrantes, de todas as 

faixas etárias (ECOSOC, 1990). 

Outro ponto que merece ser destacado da Resolução 

A/Res/45/129 é que a responsabilidade de elaborar as versões 

preliminares e final da Plataforma de Ação de Pequim ficaria a encargo 

                                                 

29 Curiosamente, o parágrafo sobre a preferência de regiões que não realizaram 

Conferências é logo após ao que registra que o governo da Áustria havia oferecido 

a cidade de Viena para receber a Conferência em 1995 (UNITED NATIONS, 

1996, p. 453). Embora a Áustria não tenha sediado as Conferências Mundiais 

sobre as Mulheres anteriores, a própria cidade de Viena sediou a II Conferência 

Internacional de Direitos Humanos, que também faz parte do Ciclo de 

Conferências Sociais das Nações Unidas da década de 1990. 



59 

 

do Secretariado da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, presidido 

pela secretária-geral da Conferência Gertrude Mongella. Especificamente 

em relação aos rascunhos da Plataforma, a resolução atribuiu ao 

Secretariado da Conferência a responsabilidade de redigir os documentos 

a partir do acordado pelas delegações governamentais nas reuniões 

preparatórias (conhecidas como PrepCom por conta dos seus nomes em 

inglês, Preparatory Committees), organizadas pela CSW. Depois de 

finalizado, foi estabelecido que o documento seria encaminhado para o 

Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) no qual 

seria revisado e, posteriormente, enviado à Assembleia Geral para que as 

delegações governamentais pudessem fazer considerações sobre o 

rascunho da Plataforma. O rascunho e as considerações governamentais 

seriam então enviados à CSW para servirem de base para o próximo 

evento oficial relacionado à Conferência de Pequim (RIDDELL-DIXON, 

2001, p. 24). 

Apresentou-se as duas principais resoluções que definiram o 

mandato da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres com o objetivo 

de estabelecer quais foram as bases de negociação para as delegações, 

especificamente quais foram os objetivos da Conferência. Para 

complementar essa base, precisa-se estabelecer quais foram os principais 

eventos preparatórios que resultaram na Plataforma de Ação de Pequim. 

No primeiro capítulo, que visa apresentar as principais normas referentes 

aos direitos das mulheres dentro das Nações Unidas anteriores a 1995, por 

meio de eventos e documentos que, por mais que não façam parte 

oficialmente do processo preparatório da IV Conferência Mundial sobre 

as Mulheres, influenciaram em seus resultados. Foram eles: Carta de São 

Francisco (1945), Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), as 

três Conferências Mundiais sobre as Mulheres anteriores (Cidade do 

México, 1975; Copenhague, 1980; e Nairóbi, 1985), a Convenção para 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher - 

CEDAW (1981) e os eventos anteriores do Ciclo de Conferências Sociais 

das Nações Unidas dos anos de 1990, da qual a Conferência de Pequim 

faz parte (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 1992; II Conferência Mundial de 

Direitos Humanos, Viena, 1993; III Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento, Cairo, 1994; e Cúpula Mundial sobre o 

Desenvolvimento Social, Copenhague, 1995) (LIMA, 2009). 
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Neste segundo capítulo, abordaremos o processo preparatório 

diretamente relacionado à IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. 

Por questão de recorte, o foco será colocado nos eventos oficiais 

organizados no âmbito da CSW, que atuou como o corpo preparatório 

para a Conferência. Foram realizadas três reuniões do Comitê 

Preparatório (Preparatory Committee ou PrepCom) e uma informal (que 

estabeleceu dois grupos de trabalho), as reuniões regionais (que 

estabeleceram os Planos de Ação Regionais) e as quatro reuniões dos 

grupos de especialistas (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g; 

CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998; RIDDELL-DIXON, 

2001; ALVES, 2001). 

A primeira reunião do Comitê Preparatório ocorreu em janeiro 

de 1993, três anos após as resoluções E/Res/1990/12 e A/Res/45/129 que 

estabeleceram o mandato para a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres. Essa reunião estabeleceu os primeiros contatos entre as 

delegações governamentais. Nessa primeira reunião, os discursos das 

delegações refletem a falta de preparo das delegações em temáticas das 

mulheres, pois assim como nas Conferências Mundiais sobre as Mulheres 

anteriores, certas delegações focaram suas intervenções em questões de 

geopolítica, ao invés do avanço da igualdade entre homens e mulheres, e 

empoderamento da mulher (RIDDELL-DIXON, 2001). Apesar disso, 

foram capazes de estabelecer uma estrutura para a Plataforma de Ação, 

que viria a ser adotada na 37ª Sessão da CSW em março de 1993 

(E/CN.6/1993/18) com a Resolução 37/7 (Preparação para a IV 

Conferência Mundial sobre a Mulher: Ação para a Igualdade, o 

Desenvolvimento e a Paz). Esta Resolução requisitou ao Secretariado da 

Conferência a elaboração do primeiro rascunho da Plataforma de Ação 

para ser apresentado na 38ª Sessão da CSW, também conhecida como a 

segunda reunião do Comitê Preparatório da IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres. Na elaboração do rascunho, o Secretariado deveria 

utilizar as considerações do Grupo de Trabalho entre Sessões (inter-
sessional working group, no original)30, ocorrido entre os dias 10 e 14 de 

janeiro do ano de 1994, exatamente para este propósito (COMMISSION 

                                                 

30 Embora o Brasil não fizesse parte dos 40 Estados-membros da CSW no 

momento do Grupo de Trabalho entre Sessões, o País participou do evento como 

Estado-membro observador das Nações Unidas (ECOSOC, 1994b).  
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ON THE STATUS OF WOMEN, 1993; 1994b; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g; RIDDELL-DIXON, 2001). 

A segunda reunião do Comitê Preparatório, a 38ª Sessão da 

CSW, ocorreu em março de 1994. Como já exposto, nesta reunião foi 

apresentado o primeiro rascunho da Plataforma de Ação 

(E/CN.6/1994/10) com 92 parágrafos e 10 áreas estratégias31 

(COMMISSION ON THE STATUS OF WOMEN, 1994a). A intenção 

era apresentar um documento conciso, que refletisse a ênfase na 

aceleração da implementação das Estratégias de Nairóbi, assim como 

estabelecido no mandato da Conferência de Pequim. Entretanto, o 

primeiro rascunho da Plataforma foi rechaçado ao longo da 38ª Sessão da 

CSW pelas delegações ali presentes por ser vago - não estabelecendo 

meios para lidar com as questões relacionadas as áreas estratégicas e 

impulsionar a igualdade entre homens e mulheres – e pela falta de 

referências às conquistas ao avanço das mulheres logradas em eventos 

internacionais anteriores (RIDDELL-DIXON, 2001).  

Entre a segunda e a terceira reunião do Comitê Preparatório 

ocorreram as reuniões regionais e as reuniões de especialistas. As 

reuniões regionais foram organizadas pelas comissões econômicas de 

cada região, aqui apresentadas em ordem cronológica: dias 7 a 14 de 

junho de 1994 a Comissão Econômica para a Ásia e Pacífico (CESAP) se 

reuniu em Jacarta, Indonésia, na Segunda Conferência Ministerial da Ásia 

                                                 

31 As 10 áreas estratégicas acordadas no primeiro rascunho da Plataforma de 

Ação foram: 1) Desigualdade entre homens e mulheres na distribuição de poder 

e todas as esferas de decisão; 2) Mecanismos insuficientes em todos os níveis 

para promover o avanço das mulheres; 3) Falta de consciência e compromissos, 

internacionais e nacionais, reconhecendo direitos humanos das mulheres; 4) O 

peso crescente e persistente da pobreza nas mulheres; 5) Desigualdade de acesso 

das mulheres e participação na definição das estruturas econômicas e políticas e 

processo produtivo; 6) Desigualdade no acesso à educação, saúde e serviços 

relacionados; 7) Violência contra as mulheres; 8) Efeitos de conflitos, armados 

ou não, nas mulheres; 9) Uso ineficiente dos meios de comunicação em massa 

para promover as contribuições positivas das mulheres à sociedade; e 10) Falta 

de reconhecimento adequado e suporte às contribuições das mulheres no 

gerenciamento de recursos naturais e proteção ao meio-ambiente 

(COMMISSION ON THE STATUS OF WOMEN, 1994a). 
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e do Pacífico sobre Mulheres no Desenvolvimento; de 20 a 25 de 

setembro de 1994 a Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (CEPAL) em Mar del Plata, Argentina, na Sexta Conferência 

Regional sobre a Integração das Mulheres na Economia e 

Desenvolvimento Social na América Latina e Caribe; de 17 a 21 de 

outubro de 1994 o processo preparatório da Europa e América do Norte 

foi organizado pela Comissão Econômica para a Europa (ECE), por meio 

da Reunião Preparatória Regional de Alto Nível da ECE, em Viena, 

Áustria; de 6 a 10 de novembro de 1994 ocorreu a reunião da Comissão 

Econômica para a Ásia Ocidental em Amã, Jordânia, na Reunião 

Preparatória da Região Árabe; e entre 16 e 23 de novembro de 1994 a 

Comissão Econômica para a África (CEA) em Dakar, Senegal, na Quinta 

Conferência Regional da África sobre as Mulheres (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g).  

Cada uma das reuniões regionais produziu um Plano de Ação 

Regional32, e auxiliou o processo negociador da Plataforma de Ação de 

                                                 

32 Cada uma das reuniões regionais estabeleceu suas próprias áreas de 

preocupação ou áreas estratégicas.  

Áreas estratégicas: 

Europa: promoção e proteção insuficiente dos direitos humanos das mulheres, 

feminização da pobreza, falta de reconhecimento das contribuições das mulheres 

para a economia e promoção do seu potencial, desigualdade de gênero, 

participação insuficiente das mulheres na vida pública, falta de sistemas 

estatísticos, base de dados e metodologias, e redes insuficientes de cooperação 

intra e inter-regional. 

Ásia e Pacífico: feminização da pobreza; participação desigual das mulheres na 

economia; falta de reconhecimento do papel das mulheres na proteção ao meio-

ambiente; acesso desigual ao poder e processo de decisão; violação dos direitos 

humanos das mulheres; acesso desigual à saúde, educação e alfabetização; 

representação negativa das mulheres na mídia e falta de promoção de mecanismos 

para promover o avanço das mulheres, e o papel das mulheres na manutenção da 

paz. 

Áreas estratégicas: 

América Latina e Caribe: igualdade de gênero; desenvolvimento econômico e 

social, eliminação da pobreza entre as mulheres; participação igualitária nos 

processos de decisão e exercício de poder na vida pública e privada; direitos 

humanos, paz e violência; compartilhamento de responsabilidades familiares; 

reconhecimento da pluralidade cultural, e cooperação e suporte internacional. 
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Pequim por descentralizar as discussões em cada região, facilitando o 

entendimento entre as delegações governamentais. O segundo rascunho 

da Plataforma de Ação, resultado da 39ª sessão da CSW, conhecida como 

terceira reunião do Comitê Preparatório, foi baseado nesses Planos de 

Ação Regionais. Ressalta-se que desta forma as delegações 

governamentais tiveram a oportunidade de discutir suas especificidades 

em relação ao direito das mulheres, de forma condizente com a 

transversalização de gênero (gender mainstreaming no original). Da 

mesma forma que políticas e situações afetam diferentemente homens e 

mulheres, as diferenças socioeconômicas e geopolíticas das diferentes 

regiões também interferem em como as mulheres experimentam situações 

semelhantes. Logo, a discussão descentralizada permitiu que diferentes 

prioridades e visões fossem consideradas no documento final. Um 

exemplo é a contribuição da reunião da CEA, em Dakar. Nela foi 

recomendado, com o apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), que uma das áreas de preocupação da Plataforma de Ação de 

Pequim deveria ser “A menina” (girl child, em inglês), pois recaem sobre 

elas barreiras específicas, como: casamento infantil, mutilação genital 

feminina e desigualdades de gênero que levam os meninos a terem maior 

acesso à educação e saúde. Na 39ª Sessão da CSW a recomendação foi 

aceita, e “A menina” foi incorporada a Plataforma como um dos 12 

Objetivos e Ações Estratégicas, apresentados no Capítulo IV do 

documento (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995e; 1995f; 

                                                 

África: combate à pobreza das mulheres; promoção da segurança alimentar e 

capacitação econômica; fomento ao acesso à saúde, educação, formação, ciência 

e tecnologia; reconhecimento do papel das mulheres na cultura, família, 

socialização, gestão ambiental e nos processos de pacificação; fomento do 

empoderamento político; direitos humanos das mulheres e direitos humanos; 

elaboração de dados desagregados por gênero; aumento do acesso aos meios de 

comunicação, informação e artes; e proteção aos direitos das meninas. 

Ásia Ocidental/ região árabe: direito das mulheres de participarem de estruturas 

de poder e processos de decisão; alívio da pobreza; oportunidade igualitária à 

educação; acesso aos serviços de saúde; fortalecer as capacidades das mulheres 

de entrar no mercado de trabalho e atingir independência; impacto da guerra, 

ocupação e conflito armado nas mulheres; violência contra as mulheres; proteção 

ao meio-ambiente; e uso dos meios de comunicação para mudar os papéis de 

homens e mulheres na sociedade, e assim atingir igualdade. 
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1995g; DIXON-RIDDELL, 2001; BEIJING DECLARATION AND 

PLATFORM OF ACTION, 2014). 

Além das reuniões regionais, o segundo rascunho da Plataforma 

de Ação de Pequim contou com as contribuições das quatro reuniões de 

especialistas, ocorridas entre outubro e dezembro de 1994: Gênero, 

educação e treinamento; Mulheres e decisões econômicas; Arranjos 

institucionais e financeiros; e Gênero e a Agenda para a Paz. O objetivo 

dessas reuniões era preparar relatórios das principais barreiras e 

dificuldades de cada área, além de recomendar possíveis soluções, para 

assim auxiliar o processo de elaboração da Plataforma de Ação 

(RIDDELL-DIXON, 2001; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 

1995g). 

A primeira reunião de especialistas foi “Gênero, educação e 

treinamento” e ocorreu no ILO International Training Center em Turim, 

Itália, dos dias 10 a 14 de outubro de 1994. Os principais temas discutidos 

foram a promoção de alfabetização, educação e treinamento, 

principalmente em relação a habilidades tecnológicas. As outras 3 

reuniões ocorreram em Nova York. A segunda, “Mulheres e decisões 

econômicas”, aconteceu nos dias 7 a 11 de novembro, e explorou 

diferentes formas para melhorar a presença das mulheres no mercado de 

trabalho e no processo de decisão econômica. A terceira, “Arranjos 

institucionais e financeiros”, reuniu-se entre 21 e 23 de novembro, para 

discutir os princípios para a implementação e monitoramento da 

Plataforma de Ação de Pequim, além de estabelecer o papel dos principais 

atores em todos os níveis. Os princípios acordados foram: mandatos 

claros, fluxo constante de informações, transparência no monitoramento 

e nos relatórios do progresso da implementação da Plataforma. Além 

disso, é esperado que os governos nacionais fomentem os esforços de 

implementação da Plataforma. A última reunião de especialistas, “Gênero 

e a Agenda para a Paz”, aconteceu nos dias 5 a 9 de dezembro. Um dos 

principais argumentos do relatório dos especialistas é que a participação 

igualitária de homens e mulheres nas decisões de paz e segurança levaria 

a uma melhora qualitativa do seu conteúdo e estilo, beneficiando a 

sociedade como um todo (RIDDELL-DIXON, 2001; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g). 

Entre os dias 15 de março e 4 de abril de 1995 ocorreu a 39ª 

Sessão da CSW em Nova York. Nesta sessão, também conhecida como a 
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terceira reunião do Comitê Preparatório, o secretariado da IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres apresentou a versão revisada do rascunho da 

Plataforma de Ação de Pequim, que, como já indicado, incorporou as 

considerações das cinco reuniões regionais e das quatro reuniões de 

especialistas, além de recomendações das agências da ONU e consultas 

informais às delegações governamentais e organizações não-

governamentais (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g). 

Devido à diversidade de opiniões, ao final da 39ª Sessão da CSW 

estima-se que entre 35% e 40% da Plataforma de Ação de Pequim estava 

em parênteses, que podem ser divididos em rígidos e brandos (soft e hard 
brackets, no original). Os parênteses rígidos são aqueles nos quais as 

diferenças ideológicas em relação à matéria impossibilitaram o alcance 

de consenso. A maior parte dos parênteses da versão da Plataforma 

resultante da 39ª Sessão da CSW eram deste tipo, e concentravam-se em 

temas como: universalidade dos direitos humanos, orientação sexual, 

direitos sexuais e saúde sexual e reprodutiva. O segundo tipo de 

parênteses, o brando, ocorreu por falta de tempo de negociação, são 

parênteses que ficaram no documento porque as delegações não tiveram 

tempo hábil de chegar a estes pontos, mas não são questões controversas 

(JOHNSON; TURNBULL, 1995; MORGAN, 1996; RIDDELL-DIXON, 

2001). 

A solução encontrada para que a Plataforma de Ação não 

chegasse a Pequim com tantos parênteses foi a realização de consultas 

informais com as delegações governamentais que possuíam missões 

diplomáticas em Nova York, entre os dias 31 de julho a 4 de agosto de 

1995. As consultas foram divididas em dois Grupos de Trabalho 

(Working Groups). O primeiro lidava com questões macroeconômicas 

(programas de ajustes estruturais, dívida, desenvolvimento sustentável e 

quais seriam os papeis das instituições financeiras internacionais e 

corporações transnacionais), arranjos institucionais e comprometimentos 

de recursos. Por sua vez, o segundo grupo, discutia sobre questões de 

direitos humanos em conflitos armados, as meninas (girl child) e 

diversidade. No final das consultas informais logrou-se reduzir os 

parênteses para 25% da Plataforma (JOHNSON; TURNBULL, 1995; 

OTTO, 1996; RIDDELL-DIXON, 2001) 

A intenção dessa parte do capítulo foi apresentar de forma breve 

as instâncias de discussão da Plataforma de Ação de Pequim e os 



66 

 

mandatos que estabeleceram os objetivos da IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres. O processo começou oficialmente com as resoluções 

E/Res/1990/12 e A/Res/45/129 no ano de 1990, com o objetivo de 

acelerar o cumprimento das Estratégias de Nairóbi, e culminou, em 1995, 

na Declaração e Plataforma de Ação de Pequim. Na próxima seção do 

capítulo serão apresentados os principais atores estatais e não estatais, 

destacando as suas estratégias de atuação na Conferência. O propósito 

desta parte é descrever a relação das delegações governamentais (atores 

estatais) e organizações não-governamentais (atores não estatais). 

A título de ilustração desta seção sobre o processo preparatório 

nas Nações Unidas para a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, 

segue o quadro 1. A intenção desse quadro é apresentar quais eventos 

internacionais foram fontes para a Plataforma de Ação de Pequim. 
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Quadro 1:Eventos Internacionais que serviram de fonte para a Plataforma de Ação de Pequim 
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3.2. ATORES ESTATAIS E ATORES NÃO ESTATAIS 

(NSAS) 

Nessa segunda seção do capítulo apresentaremos os principais 

atores envolvidos na negociação da Declaração e Plataforma de Ação de 

Pequim. Para tal, esta parte será dividida em duas. Primeiro, uma parte 

inicial teórica, com a intenção de apresentar o aumento da relevância de 

atores não estatais no estudo das Relações Internacionais e a conceituação 

de organizações não-governamentais, com ênfase em sua definição e 

participação nas Nações Unidas. Segundo, uma apresentação dos 

principais atores da Conferência, tanto delegações governamentais 

quanto organizações não-governamentais, focando nas suas estratégias de 

negociação.  

3.2.1. O que são atores não estatais (NSAs)? 

Os estudos das relações internacionais têm se focado, 

tradicionalmente, nas relações entre os Estados, e de que forma essas 

relações podem explicar o sistema e a política internacional (WALTZ, 

1979; 2001; HIGGOTT; UNDERHILL; BIELER; 2000; 

MEARSHEIMER, 2001). Como em qualquer abstração teórica, os 

autores procuravam estabelecer uma forma de compreender uma 

realidade complexa, e, portanto, propunham-se a explicar o que 

consideravam ser os principais elementos explicativos. Uma teoria, por 

natureza, é uma abstração que não condiz com a realidade. Entretanto, ela 

pode ser uma abstração útil de uma realidade que auxilia na compreensão 

de acontecimentos. Ou seja, quando Waltz opta pela centralidade do 

Estado em sua teoria não é por não reconhecer a existência de outros 

atores no sistema internacional, mas por considerar que as relações de 

poder33 entre os Estados explicavam suficientemente o sistema 

                                                 

33 Poder é um dos conceitos mais discutidos nas Relações Internacionais 

(WALTZ, 1979; STRANGE, 1996; MORGENTHAU, 1997; KEOHANE; NYE, 

2011). Dependendo da abstração teórica do autor, e do que pretende explicar, 

reconhecem-se diferentes dimensões do mesmo. Poder pode ser definido por 

meio dos recursos disponíveis ao ator, sejam eles materiais (militares, territoriais, 

monetários, populacionais) ou ideacionais (conhecimento, reputação, discurso), 

pela capacidade de lograr os resultados desejados ou pela posição do ator na 

estrutura (ARTS,1998; 2003). As diferentes formas de perceber o poder não são 
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internacional (WALTZ, 1979). Contudo, desde os anos de Guerra Fria, 

quando Waltz elaborou a sua teoria, ocorreram mudanças estruturais no 

sistema internacional que levaram a uma maior relevância dos atores não 

estatais (NSAs, sigla em inglês de non-state actors), implicando que 

abordagens estadocêntricas tornaram-se insuficientes para entender o 

sistema internacional (HIGGOTT; UNDERHILL; BIELER; 2000; 

KECK; SIKKINK, 1998). Entre essas mudanças destaca-se a 

globalização, o surgimento de novas tecnologias de transporte e 

telecomunicação, e o término da Guerra Fria (AVANT; FINNEMORE; 

SELL, 2010). 

O final do século XX e o começo do XXI foram marcados pelos 

avanços tecnológicos nas áreas de transportes e telecomunicações, que 

implicaram em uma maior facilidade de contato entre as mais diversas 

regiões do mundo. Tal "diminuição" de distâncias seria a globalização, 

definida por Keohane como "o crescente aumento do volume e velocidade 

dos fluxos de capital e bens, informações e ideias, pessoas e forças que 

conectam atores entre Estados” (KEOHANE, 2003, p. 193, tradução 

nossa)34. Ademais, ressalta-se que esse aumento do volume dos fluxos 

entre Estados resulta em um fortalecimento das interações que implica em 

uma mudança espacial das decisões, impossibilitando, muitas vezes, que 

o Estado tenha a capacidade de decidir isoladamente sobre questões 

dentro de suas fronteiras (HELD; MCGREW, 2000; KECK; SIKKINK, 

1998; TARROW, 2005; KING, 2000). Exemplos de temas são o meio-

ambiente e os direitos humanos (AVANT; FINNEMORE; SELL, 2010). 

As mudanças estruturais apresentadas levaram a um aumento da 

relevância do papel de atores não estatais no sistema internacional. 

Ressaltam-se que esses atores existiam antes dos anos de 1990, e apesar 

de terem ganhado maior destaque nos estudos das Relações Internacionais 

a partir das mudanças estruturais apresentadas, a importância do tema tem 

                                                 

incompatíveis. De fato, este trabalho seguirá a linha de pensamento de Arts 

(1998; 2003) de associar as três dimensões, dando destaque para a agência dos 

atores. Poder seria a capacidade dos agentes, em cooperação ou conflito, de 

conseguir objetivos determinados dentro de uma estrutura que limita as ações 

possíveis (KEOHANE; NYE, 2011; GIDDENS, 1984). 
34 Tradução nossa de:"increasing volume and speed of flows of capital and goods, 

information and ideas, people and forces that connect actors between countries"  
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crescido desde os anos de 1970 com a discussão de relações 

transnacionais (NYE; KEOHANE, 1972; RISSE, 2013). Entre os atores 

não estatais, destacam-se organizações não-governamentais (ONGs), 

corporações transnacionais (TNCs), organizações intergovernamentais 

(IGOs), comunidades epistêmicas35, movimentos sociais, igrejas e redes 

terroristas (HAAS, 1992; JOSSELIN; WALLACE, 2001; ARTS, 2003; 

WILLETTS, 2011).  

Os atores não estatais podem ser definidos de maneira negativa e 

positiva. Como o próprio nome indica, a definição negativa do termo é 

todo e qualquer ator que atua no plano internacional que não é Estado 

(ARTS, 1998; 2003). Entretanto, essa definição, além de muito 

abrangente, gera dúvidas quanto à autonomia desses atores em relação 

aos Estados, mais especificamente, se atores teoricamente não estatais 

(em sua concepção negativa), mas compostos por Estados - como a União 

Europeia, a ONU, e outros organizações intergovernamentais36 como 

Banco Mundial, Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e 

Organização Mundial do Comércio (OMC) - poderiam ser considerados 

atores não estatais (ARCHER, 2001; FURTAK, 1997 apud ARTS, 2003). 

Essa discussão é resolvida por meio de uma definição positiva. 

Para um ator ser considerado não estatal deve se enquadrar nesses três 

requisitos: 1) ser autônomo em relação a Estados, e ter origem na 

sociedade civil, mercado econômico ou por qualquer outro impulso 

político sem direcionamento do Estado; 2) atuar em dois ou mais Estados, 

conectando sociedades e sistemas políticos e econômicos; 3) agir de 

forma a modificar as decisões políticas, seja dentro de Estados ou 

                                                 

35 Comunidades epistemológicas são uma rede de especialistas em determinada 

área (HAAS, 1992). 
36 O argumento contrário a classificação de organizações intergovernamentais 

como atores não estatais é que tais organizações foram criadas por Estados em 

defesa de seus próprios interesses (FURTAK, 1997 apud ARTS, 2003). De outro 

lado, o argumento em favor de considerá-los como atores não estatais é que, 

embora tenham sido criados por Estados, essas organizações têm relativa 

autonomia decisória e política, além de autoridade formal e equipe técnica 

independente (ARCHER, 2001). 
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instituições internacionais, de maneira intencional (JOSSELIN; 

WALLACE, 2001; BETSILL, CORELL, 2008)37. 

3.2.2. Principais atores da Conferência de Pequim e suas 

estratégias de negociação 

Os atores que participaram da IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres podem ser divididos entre as delegações governamentais, a 

Comissão sobre o Estatuto da Mulher (CSW), a secretaria da Conferência, 

agências especializadas das Nações Unidas e organizações não-

governamentais (ONGs). A CSW e as agências especializadas foram 

relevantes para o processo preparatório da Conferência, na sua 

organização e levantamento de informações utilizadas pelas delegações 

dos governos e ONGs. A secretaria da Conferência foi responsável não 

só pela escrita e tradução das diversas versões da Declaração e Plataforma 

de Ação de Pequim como pela organização da Conferência. Nesta 

dissertação exploraremos a ação de dois dos atores citados acima: 

delegações governamentais e organizações não-governamentais. A opção 

por esses atores foi por conta da sua relevância para a discussão e 

negociação dos temas da Conferência, e para os documentos finais 

resultantes. 

Delegações governamentais são os atores com poder de voto na 

Conferência, por serem representantes dos Estados-Membros das Nações 

Unidas. Sublinha-se a exceção da delegação da Santa Sé. Seu status 

oficial dentro da ONU é de observador não-membro, mas por ter poder 

de voto, assim como os Estados-Membros, será enquadrada como 

delegação governamental nesta dissertação.  

As ONGs, como apresentado na parte anterior do capítulo, 

podem participar do ECOSOC com status de consultor. Além das 

diversas comissões do Conselho, as ONGs credenciadas podem, 

                                                 

37 A definição de atores não estatais utilizadas nesta dissertação trata do plano 

internacional. A implicação é que atores não estatais domésticos, ou seja, que 

atuam em apenas um Estado, não foram considerados nesta definição. Em termos 

práticos, como a definição de organizações não-governamentais adotada também 

é internacional, seguindo os mandatos e histórico da participação dessas 

organizações junto às Nações Unidas, não foi considerado impeditivo à exclusão 

dos grupos nacionais.  
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teoricamente, buscar acesso aos eventos organizados pelas Nações 

Unidas, como conferências e cúpulas38. Na prática, diversas ONGs 

encontraram dificuldades em participar da Conferência de Pequim. 

Entretanto, as que conseguiram participar foram influentes em levantar 

algumas questões, como a orientação sexual (HELLY, 1996; DAWSON, 

1996; DESAI, 1996). 

A seguir, serão exploradas as estratégias de delegações 

governamentais e organizações não-governamentais. Para fazer tal 

recorte, foram comparados relatórios e textos acadêmicos (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN; 1995a; 1995b; 1995c; 1995d; 1995e; 

1995f; 1995g; 1995h; 1995i; 1995j; 1995k; 1995l; 1995m; 1995n; 1995o; 

1995p; 1995q; 1995r; JOHNSON; TURNBULL, 1995; REPORT OF 

THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996; OTTO, 

1996; CHOW, 1996; BUNCH; FRIED, 1996) para selecionar os atores 

que mais se destacaram. Para as delegações governamentais, também 

foram selecionados blocos, pois a estratégia de negociação de algumas 

delegações foi agir em conjunto: Austrália, Estados Unidos, União 

Europeia, Santa Sé e Grupo dos 77 + China (G77/China) - com destaque 

para China, Guatemala, Paquistão, Irã, Honduras, Filipinas, Malta, 

Argentina, Brasil. 

Como indicado anteriormente neste capítulo, a conceituação de 

ONGs dentro das Nações Unidas não limita seu conteúdo, o que implica 

em uma diversidade de grupos com objetivos distintos, e em certos casos 

conflitantes. As organizações escolhidas, além de serem recorrentes em 

relatórios e textos acadêmicos, foram selecionadas por conta da sua 

relação com as delegações governamentais. As ONGs selecionadas 

foram: Women’s Linkages Caucus, Lesbian Caucus, International 

Institute for Sustainable Development (IISD), Católicas pelo Direito de 

Decidir e NGO Coalition for Women and Family. 

3.2.2.1. Delegações governamentais 

A literatura acadêmica sobre a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres tem dividido os atores, principalmente as delegações 

                                                 

38 Ressalta-se que o processo de credenciamento nas Conferências é diferenciado 

do credenciamento ao ECOSOC.  



73 

 

governamentais, em fundamentalistas e progressistas. A intenção dessa 

categorização é facilitar a compreensão da negociação da Plataforma de 

Ação de Pequim, pois, ao invés de lidar com diversas delegações, limita 

a análise a dois grupos (FRIEDMAN, 2003; RIDDELL-DIXON, 2001; 

JOHNSON; TURNBULL, 1995; CLARK; FRIEDMAN; 

HOCHSTETLER, 1998). Esta dissertação também utilizará o recurso da 

categorização em fundamentalistas e progressistas, mas para este fim se 

questionará as características da divisão e apresentará diferenças 

estratégicas e de objetivos das principais delegações de cada grupo. 

A separação entre fundamentalistas e progressistas é um artifício 

teórico que tem sido feito a partir das posições oficiais comuns das 

delegações governamentais nos temas mais controversos (ou seja, no 

começo da Conferência ainda estavam entre parênteses e a negociação foi 

difícil). Logo, a separação nesses dois grupos não leva em consideração 

questões nas quais a construção de consenso foi mais fácil (parênteses em 

sua maior parte resolvidos antes do início da Conferência). A implicação 

é que por mais que a divisão seja útil para entender a negociação de temas 

como gênero, saúde reprodutiva, direitos sexuais e orientação sexual, ela 

não auxiliará na explicação da negociação de temas como violência contra 

a mulher e mulheres e conflitos armados, por exemplo (FRIEDMAN, 

2003; RIDDELL-DIXON, 2001; JOHNSON; TURNBULL, 1995; 

CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998; MACHADO, 1995; 

OTTO, 1996; ALVES, 2001). Ressalta-se que a categorização dos blocos 

progressistas e fundamentalistas é embasada apenas na retórica das 

delegações governamentais ao longo da IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres, e não necessariamente corresponde a prática dessas 

delegações. 

Existem diversas maneiras nas quais os autores têm divido os 

grupos fundamentalistas e progressistas. Alguns optam pela 

caracterização de família durante a negociação da Declaração e 

Plataforma de Ação de Pequim: se os atores aceitam um único tipo de 

família, ou diferentes composições. Na prática, a disputa aparece no texto 

da Plataforma, entre o uso em singular ou plural do termo “família” 

(MACHADO, 1995; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b; 
1995j; 1995l; 1995m; 1995o). Outros autores optam pela caracterização 

do papel da mulher na sociedade. Enquanto o grupo fundamentalista 

descrevia em sua retórica a mulher tendo predominantemente em um 
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papel secundário, como mãe e esposa, o grupo progressista reconhecia os 

diferentes papéis da mulher (OTTO, 1996). Ademais, existem autores que 

sublinham o caráter religioso dos grupos, igualando fundamentalistas 

com fundamentalismo religioso, tanto católico quanto islâmico (ALVES, 

2001). Entretanto, a separação mais recorrente dos grupos é que os 

progressistas defenderiam que o direito das mulheres faz parte dos 

direitos humanos, e que este, por sua vez, é universal. Os 

fundamentalistas, por sua vez, utilizavam-se da retórica do direito à 

diversidade cultural e religiosa para limitar os direitos das mulheres. 

Destaca-se que a separação dos atores em progressistas e 

fundamentalistas é feita a partir das posições comuns nos temas 

controversos na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. Essa 

separação não se remete às políticas e ações domésticas ou internacionais 

dos atores. Ou seja, ao afirmar que uma delegação governamental é 

fundamentalista ou progressista, esta dissertação versa apenas sobre a 

posição da delegação durante a Conferência de Pequim, e não faz 

qualquer tipo de afirmação sobre a política de cada governo. Ademais, 

ressalta-se que as posições das delegações governamentais em relação aos 

direitos sexuais também podem identificar as separações dos blocos 

fundamentalistas e progressistas, como pode ser percebido no quadro 2 a 

seguir, elaborado por meio da análise das posições adotadas por 

delegações proeminentes ao longo da negociação da Plataforma de 

Pequim.
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Fontes: Elaboração da autora com dados do REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995c; 1995i; 1995k; 1995l; 1995m; 1995n; 1995p; 1995q, 1995o; 1995p

Quadro 2: Separações blocos fundamentalistas e progressistas 

 Família 

(singular/

plural) 

Papel da mulher 

na sociedade 

Fundamentalismo 

religioso 

Direitos humanos universais 

X direito à diversidade 

cultural 

Direitos 

sexuais 

Argentina Família - - - Reserva 

Austrália - Diferentes papéis 

da mulher 

- - Apoio 

Estados 

Unidos 

Famílias Diferentes papéis 

da mulher 

- Direitos humanos universais Apoio 

Guatemala Família - - Direito à diversidade cultural Reserva 

Honduras Família - - Direito à diversidade cultural Reserva 

Irã Família Papel 

secundário/tradic

ional 

Sim Direito à diversidade cultural Reserva 

Malta - - - Direito à diversidade cultural Reserva 

Santa Sé Família Papel 

secundário/tradic

ional 

Sim Direito à diversidade cultural Reserva 

União 

Europeia 

Famílias Diferentes papéis 

da mulher 

- Direitos humanos universais Apoio 
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Para melhor entender esta separação, o estudo do parágrafo 9 da 

Plataforma é interessante. O parágrafo 9, do capítulo II da Plataforma de 

Ação de Pequim denominado Contexto Mundial, foi de difícil 

negociação, por envolver a soberania dos Estados e valores éticos, 

culturais e religiosos (ALVES, 2001; AMNESTY INTERNATIONAL, 

1996). Este parágrafo foi um dos últimos a ser resolvido na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres. Proposto pela delegação do 

governo do Irã (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995r), a 

primeira versão do parágrafo foi elaborada durante a 39ª Sessão da CSW: 

9. [A Plataforma de Ação é elaborada em plena 

conformidade com os propósitos e princípios da 

Carta das Nações Unidas e do direito internacional. 

Reconhece-se que a formulação e implementação 

de estratégias, políticas, programas e ações em 

todas as áreas de preocupação são responsabilidade 

de cada país, com pleno respeito pelos vários 

[valores religiosos e éticos, antecedentes 

culturais e convicções filosóficas de todas as 

pessoas] e em conformidade com todos os direitos 

humanos e as liberdades fundamentais 

[universais]] (BEIJING DRAFT 

DECLARATION AND PLATFORM FOR 

ACTION, 1995, capítulo II, parágrafo 9, ênfase 

própria)39. 

                                                 

39 Original: “9. [The Platform for Action is drawn up in full conformity with the 

purposes and principles of the Charter of the United Nations and international 

law. It is recognized that the formulation and implementation of strategies, 

policies, programmes and actions in all areas of concern are the responsibility of 

each country, with full respect for the various [religious and ethical values, 

cultural background and philosophical convictions of all its people] and in 

conformity with all [universal] human rights and fundamental freedoms.]” 

(BEIJING DRAFT DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 1995, 

capítulo II, parágrafo 9, ênfase própria). 
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O objetivo do parágrafo é estabelecer que cada Estado seria o 

responsável pela formulação e implementação da Plataforma de Ação de 

Pequim. Na citação, podemos identificar duas ideias centrais envolvidas 

na separação dos grupos fundamentalistas e progressistas: a liberdade 

religiosa e cultural e a universalidade dos direitos humanos, ambas entre 

parênteses. 

O embate entre a universalidade dos direitos humanos e o direito 

da diversidade cultural e religiosa não é novidade de Pequim, como foi 

exposto no capítulo anterior. Inclusive, desde a Conferência de Viena a 

universalidade dos direitos humanos e a noção dos direitos das mulheres 

como direitos humanos já eram reconhecidas dentro das Nações Unidas. 

Entretanto, com a Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento, ocorrida no Cairo, os direitos humanos passaram a 

incluir saúde reprodutiva, com destaque no planejamento familiar e à 

saúde sexual (ALVES, 2001). Tendo a igualdade entre homens e 

mulheres como base, o princípio 8 do capítulo II do Programa de Ação 

do Cairo estabelece o direito ao acesso universal aos serviços de saúde, 

incluindo a saúde reprodutiva, sem sofrer qualquer tipo de coerção. 

Ademais, tanto casais quanto indivíduos têm o direito de definir a 

quantidade de filhos e seu espaçamento, e ter os meios e conhecimentos 

para fazê-lo (PROGRAMME OF ACTION OF THE INTERNATIONAL 

CONFERENCE ON POPULATION AND DEVELOPMENT, 2004, p 

10). 

Os fundamentalistas, em grande parte fundamentalistas 

religiosos católicos e islâmicos, eram contrários à promoção do amplo 

acesso à saúde reprodutiva, principalmente em relação ao planejamento 

familiar. Logo, por meio do princípio das Nações Unidas de não-

ingerência em assuntos internos dos Estados, argumentavam em defesa 

do direito soberano de cada Estado definir, em seu próprio território, os 

programas e ações relacionadas ao acesso à saúde, levando em 

consideração os seus objetivos e valores culturais, éticos e religiosos 

(CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998; OTTO, 1996). Ou seja, 

os fundamentalistas buscavam estabelecer que mesmo se reconhecidos os 

direitos humanos das mulheres como universais, a sua aplicação não o 
seria, por meio da justificativa retórica da defesa ao direito da diversidade 

cultural e religiosa (OTTO, 1996). 
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A solução negociada para o parágrafo 9 foi mesclar os textos das 

Conferências de Viena e Cairo, resultando em um texto de difícil leitura 

e ambíguo. Entretanto, dessa forma foi possível manter a universalidade 

dos direitos humanos, já que no parágrafo foi citado o Programa de Ação 

de Viena, ao invés de Cairo (ALVES, 2001; OTTO, 1996). 

Entre as delegações governamentais consideradas progressistas 

destaca-se as de Austrália, Estados Unidos, União Europeia e, com maior 

controvérsia, G77/China. Os maiores pontos de divergência entre as 

delegações citadas é o nível de comprometimento governamental. 

Enquanto a delegação do governo australiano buscou, com o apoio do 

Women’s Linkages Caucus, lançar a campanha da Conferência dos 

Compromissos (Conference of Commitments, no original) durante a 39ª 

CSW, as delegações dos governos dos Estados Unidos e União Europeia 

não compartilhavam este ímpeto (BRUNCH; DUTT; FRIED, 1996; 

DAVIS, 1996; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995c; 1995j; 

1995k; 1995l; 1995o).  

O objetivo da Conferência dos Compromissos, encabeçada pela 

delegação do governo australiano, era que cada delegação governamental 

estabelecesse uma lista de objetivos e metas relacionados às ações e 

objetivos estratégicos apontados na Plataforma de Ação de Pequim. 

Acreditava-se que tendo esta lista, se tornaria mais fácil controlar se os 

governos estavam cumprindo os compromissos da Plataforma. A ideia de 

fazer uma lista oficial anexada à Plataforma não foi aceita pelas 

delegações governamentais, mas a campanha ganhou o apoio do Women’s 

Linkages Caucus, que organizou uma lista informal por meio das 

declarações de delegações governamentais em Plenária durante a 

Conferência (BRUNCH; DUTT; FRIED, 1996; RIDDELL-DIXON, 

2001; DAVIS, 1996; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995c; 

1995j; 1995k; 1995l; 1995o; IISD, 1995).  

A Conferência dos Compromissos pode ser vista como uma 

estratégia de negociação. A delegação do governo da Austrália utilizou a 

campanha para aumentar a relevância da questão de responsabilidade 

estatal na Plataforma. Sublinha-se que a delegação promoveu o parágrafo 

293 do capítulo V sobre Arranjos Institucionais, que estabelece que os 
governos têm a responsabilidade primária da aplicação da Plataforma de 

Ação de Pequim, devendo liderar o processo e estabelecer compromissos 

de ação. O parágrafo foi originalmente fonte de contestação, 
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principalmente por parte das delegações governamentais dos Estados 

Unidos e União Europeia, que eram contrárias ao parágrafo, 

principalmente no tocante aos compromissos (DAVIS, 1996). O 

parágrafo foi aceito no final da Conferência, após a delegação da União 

Europeia modificar a escrita do mesmo, mantendo os governos como 

principais responsáveis pela aplicação da Plataforma de Pequim, mas 

mudando a linguagem em relação aos compromissos. A versão da 

Plataforma da 39ª Sessão da CSW afirmava que a lista de compromissos 

específicos de cada governo se encontraria em anexo ao documento. 

Todavia, na versão final essa passagem foi eliminada e em seu lugar foi 

encorajado que cada governo estabeleça compromissos, mas 

reconhecendo que o documento de posição das delegações 

governamentais já demonstra o seu compromisso com o avanço dos 

direitos das mulheres. Com a mudança no texto, os compromissos têm 

apenas caráter moral, principalmente considerando o pronunciamento da 

delegação do governo dos Estados Unidos sobre a natureza da Plataforma 

de Ação de Pequim. Antes de aceitar o texto do parágrafo 293, a 

delegação afirmou que pôr o documento ter caráter recomendatório, ele 

não tem a capacidade de prescrever novos deveres aos Estados 

(BRUNCH; DUTT; FRIED, 1996; RIDDELL-DIXON, 2001; DAVIS, 

1996; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995c; 1995j; 1995k; 

1995l; 1995o; IISD, 1995).  

A caracterização do grupo G77/China como progressista é 

controversa. As posições do grupo em si (por exemplo seus documentos 

comuns, como a proposta de Declaração de Pequim) pelo critério 

elencado de separação entre progressistas e fundamentalistas o colocaria 

no primeiro grupo. Entretanto, o grupo encontrou dificuldades para 

construir posições em comum por conta da sua composição heterogênea 

e por ser a primeira vez que procuraram negociar conjuntamente em 

questões relacionadas ao direito das mulheres (LIMA, 2012). O Grupo 

dos 77 foi criado em 1964 após a Primeira Conferência das Nações 

Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), por 77 Estados 

heterogêneos que compartilhavam a posição de países em 

desenvolvimento, e o objetivo de aumentar suas capacidades de 

negociação dentro das Nações Unidas, especialmente em questões 

relacionadas à economia internacional, por negociarem em conjunto, 

promovendo a cooperação Sul-Sul para o desenvolvimento (WILLIAMS, 

1997; LIMA, 2012; G77, 2017).  
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Essa dificuldade em construir uma posição comum para o grupo 

culminou em que governos que teoricamente faziam parte do grupo 

adotassem posições divergentes. De fato, algumas das principais 

delegações fundamentalistas faziam parte do G77/China, como as 

delegações dos governos de Guatemala, Irã, Honduras, Malta e Argentina 

(EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g; 1995r). 

Dentro do grupo G77/China destacamos a delegação do governo 

chinês. A IV Conferência Mundial sobre as Mulheres foi sediada em 

Pequim, China. Como anfitriã, a delegação do governo da China não 

estava tão preocupada com o conteúdo dos documentos resultantes, mas 

sim com o sucesso do evento40. Um exemplo foi a Declaração de Pequim. 

A negociação da Declaração foi mais complexa que a da Plataforma por 

dois motivos: tempo reduzido e natureza do documento. O tempo 

reduzido disponível para a negociação foi uma dificuldade em comum aos 

dois documentos resultantes da Conferência. Porém, a Declaração de 

Pequim foi deixada para ser negociada em Pequim, implicando em ainda 

menos tempo para discussão, que terminou no último dia de negociação 

de Pequim. O motivo para tal é que a Declaração foi baseada nas questões 

mais relevantes da Plataforma, em especial os objetivos e ações 

estratégicas. Por isso era necessário ter essas questões resolvidas, ou pelo 

menos bem encaminhadas. O segundo motivo foi a natureza da 

Declaração. Diferentemente da Plataforma, na Declaração todos os 

parágrafos deveriam ser consensuais, sem a possibilidade de reservas. 

Esta característica dificultou a negociação, pois temas controversos como 

saúde sexual e reprodutiva só foram aceitos na Plataforma pois que as 

delegações governamentais tinham a possibilidade de fazer reservas 

(BUNCH; FRIED, 1996; ADST, 2017; MORGAN, 1996). 

Essa dificuldade levou à discussão da possibilidade de concluir a 

Conferência sem uma declaração (EARTH NEGOTIATIONS 

                                                 

40 “What was your impression of how the Chinese handled this whole thing? 

EICHER:  They were very, very intent on having a successful outcome to the 

conference and being seen as good hosts, so they were positive; they were 

flexible….I think the Chinese bent over backwards not to be obstructionist on any 

kind of substantive issue. […]. They were desperate to have a successful 

conference, at which everybody agreed to something. That seemed to be far more 

important to them than exactly what was agreed”. (ADST, 2017). 
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BULLETIN, 1995p). O receio era, ao tentar incluir diferentes visões, o 

documento tornar-se vago ou fraco por não incluir temas relevantes da 

Plataforma, por conta da incapacidade de chegar a algum consenso. De 

fato, a referência à saúde sexual e reprodutiva foi eliminada do parágrafo 

23 relativo à plena realização dos direitos humanos (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995r, IISD, 1995; BEIJING DRAFT 

DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 1995; BEIJING 

DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 2014). Entretanto, 

a delegação do governo chinês defendeu a necessidade de aprovar uma 

declaração. Como anfitrião da Conferência, o governo chinês tinha 

interesse no sucesso da mesma. De acordo com Busby (2010), por questão 

de prestígio, o governo anfitrião tem especial preocupação com o êxito 

do evento internacional, pois não só o evento como seus documentos 

resultantes são conhecidos pelo nome da cidade no qual ocorreu. Logo, 

os documentos serem bem-sucedidos é relevante, pois como o nome da 

cidade fica associado à temática, se o documento se torna a base das 

políticas e discussão sobre o tema, como foi o caso da Plataforma de Ação 

de Pequim, o governo ganha prestígio.  

Depois dessa breve apresentação das delegações governamentais 

progressistas, passa-se a considerar as delegações governamentais 

classificadas como fundamentalistas. As principais delegações 

fundamentalistas eram as de base religiosa, seja esta islâmica ou católica. 

Entretanto, isso não significa que todas as delegações fundamentalistas 

fossem religiosas, as delegações dos governos da Argentina e Filipinas 

são exemplo de delegações fundamentalistas sem base religiosa. 

Ademais, não é a base religiosa que define se uma delegação 

governamental será classificada como progressista ou fundamentalista. 

Ou seja, nem toda delegação de governo islâmico foi fundamentalista, 

como é o caso da delegação do governo do Paquistão41 (JOHNSON; 

                                                 

41 Em seu discurso na abertura da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, a 

Primeira Ministra do Paquistão Mohtarma Benazir Bhutto, primeira mulher eleita 

por Estados islâmicos para chefiar o governo, argumenta que não é a religião 

islâmica em si que coloca a mulher em posição subalterna, e sim a sociedade 

patriarcal e preconceitos sociais (REPORT OF THE FOURTH WORLD 

CONFERENCE ON WOMEN, 1996, p. 192). 
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TURNBULL, 1995; REPORT OF THE FOURTH WORLD 

CONFERENCE ON WOMEN, 1996). 

Entretanto, as delegações governamentais islâmicas 

fundamentalistas como Irã e católicas como Santa Sé e Honduras se 

destacaram ao longo da negociação da Plataforma de Ação de Pequim. 

Uma estratégia comum ao grupo foi a referência ao direito à diversidade 

cultural, como forma de modificar o significado dos parágrafos. No caso 

das delegações governamentais fundamentalistas islâmicas, 

argumentavam que nenhum compromisso com a Declaração e Plataforma 

de Ação de Pequim poderia ser interpretado de maneira a contrariar a 

Sharia (REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON 

WOMEN, 1996). Ademais, estas delegações, principalmente a delegação 

governamental do Irã, utilizou significados alternativos para 

determinados termos, como foi o caso de equidade, que será discutida na 

parte 2.3 do capítulo.  

As delegações governamentais de base católica também 

contestaram os significados dos termos utilizados durante as negociações. 

A delegação governamental de Honduras, por exemplo, contestou o uso 

do termo gênero, por conta dos diversos significados possíveis, levando 

ao requerimento à Secretaria da Conferência para que esta estabelecesse 

a conceituação oficial do termo para a Declaração e Plataforma de Ação 

de Pequim (EARTH NEGOTIONS BULLETIN, 1995c; 1995e; 1995h; 

1995i; 1995l; REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE 

ON WOMEN, 1996; BEIJING DECLARATION AND PLATFORM OF 

ACTION, 2014).  

Especial relevância nas negociações teve a delegação da Santa 

Sé42, a principal liderança do bloco fundamentalista em Pequim. A 

estratégia adotada pelo Vaticano teve um tom mais conciliatório do que 

                                                 

42 Sublinha-se que a delegação governamental do Vaticano era uma das 

delegações mais heterogêneas, composta em sua maioria por mulheres 

provenientes dos Estados Unidos, Polônia, Chile, Malásia, Nigéria, Vietnã, 

Noruega, França, Hong Kong e Palestina. Apenas uma das mulheres que 

compunha a delegação era freira (PULLELLA, 1995). Ademais, era presidida por 

uma mulher, Mary Ann Glendon, professora da Universidade de Harvard 

(FREEMAN, 1995a). 
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em eventos anteriores do Ciclo de Conferências Sociais das Nações 

Unidas dos anos de 1990. Inicialmente procurou focar nos pontos nos 

quais existia consenso entre as delegações, procurando desenvolvê-los e 

complementá-los ao invés de contestar os parágrafos que eram contrários. 

A delegação do Vaticano comprometeu-se a trabalhar em conjunto com 

as demais delegações para que a Plataforma de Ação de Pequim 

estabelecesse estratégias claras para fomentar o desenvolvimento das 

mulheres, partindo do que havia sido acordado em conferências passadas 

(ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; 1999; BUSS, 1998; FRIEDMAN, 

2003). No seu documento de posição, a delegação da Santa Sé afirmou 

não ver sentido em voltar a questões que foram vistas como aceitáveis 

para a maior parte da comunidade das Nações Unidas (JOHN PAUL II, 

1995a; 1995b). Entretanto, ressalta-se que mesmo mudando a sua postura, 

a delegação do Vaticano manteve as suas visões conservadoras referentes 

ao gênero, direitos sexuais e reprodutivos, principalmente em no que diz 

respeito ao aborto em relação as Conferências anteriores do Ciclo, como 

Viena e Cairo.  

Ao invés de optar pela estratégia adotada na Conferência de 

Cairo de tumultuar as negociações, a delegação do Vaticano optou, em 

Pequim, por adicionar sentenças a parágrafos aos quais eram contrários, 

com o objetivo de modificar o sentido dos mesmos. Esses foram os casos 

da responsabilidade parental e da cláusula da consciência, que também 

são tema da parte 2.3 do capítulo (FRIEDMAN, 2003; BUSS, 1998; 

ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; 1999). Ademais, a delegação 

também utilizou a estratégia de reinterpretar o significado de termos, mas 

especificamente, igualdade. O vaticano, ao referir-se à igualdade entre 

homens e mulheres em seus documentos de posição e discursos, agregou 

“na dignidade”. Ou seja, homens e mulheres seriam iguais na dignidade 

perante a Deus, mas teriam papéis distintos e complementares na 

sociedade (JOHN PAUL II, 1995c)43.  

                                                 

43 “3. As most women themselves point out, equality of dignity does not mean 

"sameness with men". This would only impoverish women and all of society, by 

deforming or losing the unique richness and the inherent value of femininity. In 

the Church’s outlook, women and men have been called by the Creator to live in 

profound communion with one another, with reciprocal knowledge and giving of 
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3.2.2.2. Organizações Não-governamentais (ONGs) 

Após serem apresentadas as delegações governamentais, 

apresenta-se as organizações não-governamentais que, apesar das 

dificuldades encontradas, participaram de toda a negociação, desde o 

processo preparatório até o final da Conferência de Pequim. Como 

apresentado, a ONU, desde a Carta de São Francisco, provê acesso às 

ONGs como consultoras associadas ao ECOSOC. Este acesso, também 

se aplica a eventos internacionais organizados pelas Nações Unidas, como 

é o caso da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. A participação de 

ONGs foi vista pela CSW, a entidade responsável pela organização da 

Conferência, como uma prioridade, pois a sua participação era entendida 

como forma de tornar o processo mais democrático (UN WOMEN, 1995; 

JOHNSON; TURNBULL, 1995; EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN, 1995g). 

As delegações governamentais, que em última instância decidem 

sobre o acesso das ONGs, eram favoráveis à participação das mesmas. Na 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim ressaltaram o papel das 

organizações não-governamentais - do mesmo modo que outros atores da 

sociedade civil, como grupos e redes de mulheres – para a implementação 

da Plataforma de Pequim. Esses grupos poderiam auxiliar os governos e 

as Nações Unidas tanto na elaboração e aplicação de ações para execução 

da Plataforma de Ação de Pequim, quanto para monitorar a sua 

implementação, principalmente por parte dos governos (BEIJING 

DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 2014; REPORT 

OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996).  

Entretanto, não só algumas organizações não-governamentais 

tiveram dificuldades para conseguir acreditação para a IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres, como outras tiveram o credenciamento 

negado, com acesso barrado aos eventos oficiais da Conferência 

(CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998). A dificuldade de 

credenciamento dessas ONGs pode ser entendida se levado em 

consideração como esses grupos foram conceituados dentro das Nações 

Unidas. A IV Conferência Mundial sobre as Mulheres ocorreu em 1995, 

                                                 

self, acting together for the common good with the complementary characteristics 

of that which is feminine and masculine” (JOHN PAUL II, 1995c). 
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quando o mandato vigente sobre a participação das ONGs era o de 1968, 

que barrava organizações de direitos humanos de cunho doméstico. Na 

prática, o credenciamento das ONGs como consultoras no ECOSOC 

depende do aceite dos Estados-Membros, então mesmo antes e depois da 

vigência deste mandato, ONGs domésticas relacionadas aos direitos 

humanos têm enfrentado resistência para conseguir o status de 

consultoras, principalmente se criticavam ações e políticas estatais 

(WILLETTS, 1996; 2011). Entre as organizações contestadas 

encontravam-se grupos de apoio ao Tibete, o Red Thread da Guiana, a 

Ain O Salish Kendra do Bangladesh e as Católicas pelo Direito de 

Decidir.  

Em relação às organizações em apoio ao Tibete, por exemplo, é 

simples entender como o pleito de independência desses grupos foi visto 

como questão doméstica, mas a conexão é mais complexa no caso das 

Católicas pelo Direito de Decidir. O principal objetivo da organização é 

a legalização do aborto, que é um tema não restrito a um único Estado ou 

grupo de Estados. Uma das explicações para a organização ter sido 

contestada é a estratégia adotada pelo grupo durante a Conferência de 

Pequim de opor-se ao status da Santa Sé como Estado observador não-

membro das Nações Unidas, que lhe concede poder de voto. Com o apoio 

do Center for Reproductive Law & Policy, a organização lançou a petição 

“A Call to the United Nations to Consider the UN Status of the Holy 

See”44. O argumento da organização é que a Santa Sé não é um Estado, e 

sim uma organização religiosa, e como tal, não deveria ter poder de voto 

dentro das Nações Unidas45 (ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; BUSS, 

1998), como pode ser visto no trecho da petição a seguir: 

                                                 

44 A campanha internacional das Católicas pelo Direito de Decidir para rever o 

status da Santa Sé como Estado observador não-membro das Nações Unidas 

continua ativa, com o nome “See Change”. Para maiores informações: Catholics 

for Choice (2013). 
45 Sublinha-se, todavia, que o argumento da Santa Sé para barrar o 

credenciamento, e com isso, participação, da organização Católicas pelo Direito 

de Decidir é que a mesma usa a denominação católica, mas não segue os preceitos 

da mesma. Ou seja, a organização não teria a legitimidade de se apresentar como 

católica, já que não segue os preceitos do direito canônico da Igreja Católica, 

principalmente em relação ao aborto (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 
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Nós, subscritores, acreditamos que é altamente 

inapropriado que a Igreja Católica Romana 

participe como membro votante nas conferências 

da ONU - algo que pode fazer apenas em virtude 

do seu status de ONU como Estado observador 

não-membro. As Nações Unidas têm uma 

obrigação ética de serem neutras em relação à 

religião. Os privilégios agora concedidos à Igreja 

Católica Romana sob os auspícios da Santa Sé 

violam essa imparcialidade e, no interesse da 

justiça, devem ser revogados (apud ABDULLAH, 

1996, p 1.836, tradução nossa)46. 

Ressalta-se que a Santa Sé tem seu status como Estado 

observador não-membro das Nações Unidas questionado desde que 

recebeu o mesmo (RAHMAN, 1999; ABDULLAH, 1996). Entretanto, 

em 1995 as Católicas pelo Direito de Decidir aproveitaram o momento de 

impopularidade da Santa Sé dentro das Nações Unidas para lançar a 

petição. A impopularidade veio da postura adotada pela Santa Sé durante 

as negociações da Conferência do Cairo. Durante tal Conferência, a 

delegação da Santa Sé adotou como estratégia tumultuar e protelar as 

discussões de questões relacionadas à saúde reprodutiva da mulher, assim 

dificultando as negociações (ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; BUSS, 

1998). 

O processo do credenciamento das ONGs foi longo, e cheio de 

idas e vindas. Em abril de 1995, as Católicas pelo Direito de Decidir, as 

                                                 

1995g). Logo, a organização Católicas pelo Direito de Decidir estaria contestando 

a soberania da Santa Sé de duas maneiras distintas: ao contestar a sua posição 

como Estado, e consequentemente a sua posição dentro das Nações Unidas, e ao 

prover uma concepção diferente do que seria ser “católico”, contrariando a 

percepção do Vaticano de monopólio da definição. 
46 Original: "We, the undersigned, believe it is highly inappropriate for the Roman 

Catholic Church to participate as a voting member in UN conferences-something 

it can do only by virtue of its UN status as a Non-Member State Permanent 

Observer. The United Nations has an ethical obligation to be neutral regarding 

religion. The privileges now granted to the Roman Catholic Church under the 

auspices of the Holy See violate such impartiality and, in the interest of fairness, 

should be revoked (apud ABDULLAH, 1996, p 1.836)”. 



87 

 

organizações pró-Tibete, pró-Taiwan e os grupos em favor das minorias 

sexuais tiveram credenciamento negado. Após recorrerem ao ECOSOC 

da decisão, essas organizações foram acreditadas, exceto as pró-Tibete 

(YUTHOK; SAMDUP, 1995). No dia 12 de julho de 1995, quando saiu 

a lista oficial, apenas 2 das 1147 organizações pró-Tibete foram 

credenciadas (UNITED NATIONS, 1995; YUTHOK; SAMDUP, 1995). 

As organizações não-governamentais acreditadas para a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres tinham o seu acesso prescrito 

pelas Regras de Procedimento (GENERAL ASSEMBLY, 1995) adotadas 

na 39ª Sessão da CSW. A regra 65, proposta pela delegação do governo 

chinês, permitia que ONGs credenciadas mandassem representantes para 

observar reuniões públicas, e, caso fossem convidados pelos presidentes 

das reuniões, poderiam fazer pronunciamentos na sua área de 

conhecimento especializado (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 

1995a; GENERAL ASSEMBLY, 1995). 

Isto é, as ONGs credenciadas tinham acesso aos eventos 

públicos, como reuniões do Comitê Principal e Plenária, não 

necessariamente às reuniões informais. Por conta do pouco tempo hábil 

para a negociação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, a 

maior parte das negociações, tanto nos processos preparatórios quanto na 

Conferência, foram por meio de reuniões informais. Dois obstáculos à 

participação de ONGs em reuniões informais foram que, primeiro, a regra 

65 que prescreve a participação desses grupos é omissa em relação às 

reuniões informais, e segundo, por questões logísticas. Além das reuniões 

ocorrerem simultaneamente, o tamanho das salas foi uma das explicações 

dadas para justificar que as ONGs não participassem. Quando as salas 

tinham uma capacidade reduzida, a prioridade era dada às delegações 

governamentais, e as ONGs eram barradas de participar (EARTH 

                                                 

47 As duas ONGs pró-Tibete credenciadas foram Women’s Federation of Tibet 

Autonomous Region of China e Association for Cultural Exchange with Foreign 

Countries of Tibet. As que tiveram a acreditação negada foram: Tibetan Rights 

Campaign, International Committee of Lawyers for Tibet, Tibetan Women's 

Organization, Canada Tibet Committee, International Campaign for Tibet, 

Norwegian Tibet Committee, Tibet Support Group-UK, Tibetan Women's 

Association e Unrepresented Peoples and Nations Organization (UNITED 

NATIONS, 1995; YUTHOK; SAMDUP, 1995). 
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NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b; 1995d; 1995e). O recurso de 

realizar as negociações em reuniões informais tem sido utilizado pelas 

delegações governamentais para justificar o impedimento da participação 

de organizações não-governamentais nas Nações Unidas (WILLETTS, 

1996; 2011). Desta forma, as delegações conseguem contornar o artigo 

71 da Carta de São Francisco e seus mandatos de regulação, que 

concedem acesso às organizações conveniadas aos eventos públicos 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017; WILLETTS, 1996; 

ECOSOC, 1946; 1950; 1968; 1996e). Ressalta-se, todavia, que a 

acreditação das organizações não-governamentais era necessária apenas 

para a participação em eventos oficiais da Conferência. O Fórum das 

ONGs de Huairou48 foi um evento paralelo, e, portanto, as ONGs podiam 

participar mesmo se não acreditadas para a conferência oficial 

(JOHNSON; TURNBULL, 1995). 

                                                 

48 Assim como nos eventos anteriores do Ciclo de Conferências Sociais das 

Nações Unidas dos anos de 1990, a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 

também contou com um evento paralelo informal organizado pelas organizações 

não-governamentais, com o objetivo de articular as organizações para atuar junto 

às delegações governamentais, compartilhar informações, vivências e 

conhecimento, e criar conexões entre grupos e temáticas. A intenção original do 

grupo que organizou o Fórum e das Nações Unidas era que o Fórum das ONGs e 

a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres acontecessem na mesma cidade, 

Pequim, para facilitar as trocas entre os dois eventos. Entretanto, durante a 39ª 

Sessão da CSW a delegação do governo da China anunciou que, devido a 

problemas estruturais, o Fórum das ONGs não poderia ocorrer na estrutura que 

haviam alocado em Pequim. Por isso, o Fórum seria deslocado para a cidade de 

Huairou, descrita pela delegação como perto de Pequim (ao redor de 45 minutos 

de distância) e que o local era bem equipado para receber o evento. Na realidade, 

as organizações levaram em torno de uma hora no translado Huairou-Pequim, a 

estrutura não tinha capacidade para sediar uma plenária como a organização do 

evento desejava (a maior sala de reuniões de Huairou comportava 1.700 pessoas, 

enquanto precisaria acomodar em volta de 15.000) e não era adaptada para 

deficientes (nem todas as estruturas do Fórum de Huairou eram acessíveis a 

cadeira de rodas, por exemplo). Ressalta-se que a organização do evento tentou 

negociar com o governo chinês para encontrar um outro espaço para o Fórum em 

Pequim, mas não conseguiram. (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995f; 

WALKER, 1995; DAWSON, 1996). 
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Apesar das dificuldades, as organizações não-governamentais 

foram presença marcante em Pequim, o número de ONGs credenciadas 

que compareceram à Conferência de Pequim foi 1.76149 organizações50. 

Entretanto, não foi apenas em termos numéricos que a participação das 

ONGs se destacou. Assim como nas Conferências anteriores, essas 

organizações buscaram influenciar o andamento das negociações de 

diferentes formas, dependendo do tamanho, estrutura, profissionalismo e 

orientação das organizações (CLARK, 1995; HELLY, 1996). 

Entre as ONGs que participaram da IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres foram escolhidas, por serem os principais 

representantes de visões associadas aos grupos progressistas e 

fundamentalistas: Women’s Linkages Caucus, Lesbian Caucus, NGO 

Coalition for Women and Family, International Institute for Sustainable 
Development (IISD), e Católicas pelo Direito de Decidir. Destacamos que 

os três primeiros grupos selecionados eram cáucus ou coligações, ou seja, 

foram articulações de ONGs, que agem em conjunto para facilitar a 

participação e acesso à Conferência. Ademais, participaram da 

Conferência quatro ramos das Católicas pelo Direito de Decidir: a 

estadunidense, a brasileira, a uruguaia e a mexicana. Nesta dissertação 

utilizaremos a ONG no singular, pois abordaremos a sua ação em 

conjunto, focando nas suas dificuldades e estratégias comuns (DPCSD, 

1995).  

                                                 

49 A lista completa de ONGs credenciadas que participaram da IV Conferência 

Mundial sobre a Mulheres pode ser vista em DPCSD, 1995. 
50 Dessas 1.761 organizações não-governamentais, 17 eram brasileiras. Sendo 

elas: CEMINA- Comunicação, Educação e Informação em Gênero, CACES - 

Centro de Atividades Culturais, Econômicas e Sociais, APC - Association for 

Progressive Communications, FASE - Federação de Órgãos para Assistência 

Social e Educacional, GRUMIN - Grupo Mulher- Educação Indígena, Instituto 

de Estudos da Religião, REDEH – Rede de Desenvolvimento Humano, Católicas 

pelo Direito de Decidir, CIM – Centro Informação Mulher, Coletivo Feminista 

Sexualidade e Saúde, Confederação das Mulheres do Brasil Rede Mulher de 

Educação, UBM - União Brasileira de Mulheres, Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância Saza Lattes, Center for Juridical Studies on Gender 

Themes, CETRA - Centro de estudos do trabalho e assessoria ao trabalhador e 

CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria (DPCSD, 1995). 
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Como foi indicado anteriormente no capítulo, o mandato da ONU 

sobre a participação de ONGs não versa sobre o conteúdo ou objetivos 

das organizações, a não ser para afirmar que devem ser internacionais 

(não devem ser relacionadas a questões domésticas de um único Estado-

Membro ou grupo de Estados). Isto implica que ONGs de diversas 

orientações participaram da Conferência, tanto as que procuravam 

expandir os direitos das mulheres com a Plataforma, incluindo temas 

como saúde reprodutiva (em especial o aborto), direitos sexuais e 

orientação sexual, quanto as que buscavam a manutenção dos papéis 

tradicionais da mulher na sociedade (SJØRUP, 1997; 1999; DAWSON, 

1996). 

Em relação aos últimos, sublinha-se a NGO Coalition for Women 

and Family, que reuniu organizações religiosas heterogêneas, incluindo 

protestantes, muçulmanas e judias, sendo suas principais organizações a 

The Rockford Institute Center on the Family in America, Latin American 

Alliance for the Family e World Organization for the Family51. Uma das 

principais ações da coalizão foi a realização de um painel, no dia 11 de 

setembro de 1995, no qual foi criticada a discussão sobre a adição do 

termo “orientação sexual” na Plataforma de Pequim. Para esta coalizão, a 

proposta de acréscimo de “orientação sexual” é um exemplo de como o 

“radicalismo feminista” estava ameaçando as mulheres e famílias 

“normais”. Ademais, o termo é vago, e poderia ser interpretado de forma 

a incluir a pedofilia (SJØRUP, 1997). 

Por sua vez, entre as ONGs que buscavam a expansão dos 

direitos das mulheres destacam-se: Women’s Linkages Caucus, Lesbian 

Caucus, International Institute for Sustainable Development (IISD) e 

Católicas pelo Direito de Decidir. A última ONG citada optou por uma 

estratégia combativa com a delegação da Santa Sé, contestando a 

legitimidade do Vaticano ter poder de voto dentro das Nações Unidas, já 

que esse representaria uma religião, e não um governo (SJØRUP, 1997; 

BUSS, 1998; ABDULLAH, 1996).  

                                                 

51 Destaca-se que em 1995 The Rockford Institute Center on the Family in 

America era presidido por Allan Carlson, enquanto Latin American Alliance for 

the Family e World Organization for the Family eram presididas por Christine 

Vollmer. 
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O International Institute for Sustainable Development (IISD) é 

uma ONG criada em 1990 com o objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável por meio da divulgação de conhecimento 

especializado sobre a temática. O IISD tem seis programas de atuação: 

transformação de informação em conhecimento, direito econômico e 

políticas, mudança de matriz energética, construção de resiliência, acesso 

a recursos hídricos e serviço de relatórios das negociações multilaterais 

(IISD, 2017).  

O último desses programas, relatórios sobre as negociações 

internacionais, foi a principal contribuição do IISD para a Conferência de 

Pequim. O Earth Negotiations Bulletin tornou-se o principal boletim 

informal. Os relatórios começaram desde a 39ª Sessão da CSW com tirada 

diária a partir do dia 30 de março de 1995, quando o programa obteve 

novos patrocinadores52. O objetivo do boletim era informar sobre os 

rumos das negociações, apresentando as posições adotadas pelas 

delegações governamentais nas principais discussões. Com isso, 

auxiliariam as outras organizações não-governamentais na identificação 

de possíveis aliados, ameaças e oportunidades de atuação (CHASEK, 

2001; BETSILL; CORELL, 2008).  

A principal liderança das organizações não-governamentais foi o 

Women’s Linkages Caucus. Como já indicado, este grupo não era uma 

ONG, mas sim uma articulação com cerca de 1.320 organizações 

(WOMEN’S LINKAGE CAUCUS, 1995a) coordenada pelo Women's 
Environment & Development Organization (WEDO), The North-South 

Institute e Development Alternatives with Women For a New Area 

                                                 

52 O financiamento regular de Earth Negotiations Bulletin nos anos de 1990 

provia do IISD, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA) e do Pew Charitable Trust por meio da Pew Global Stewardship 

Iniciative. Para a 39ª Sessão da CSW o boletim recebeu recursos também do 

Reino Unido, da Dinamarca, da Suíça, da Deutsche Gesellschaft für Technische 

Zusammenarbeit (GTZ), do Banco Mundial, da Fundação Rockfeller e do Fundo 

de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM). Ademais, 

para a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, o boletim contou com a 

contribuição da Fundação Ford, da Agência Canadense de Desenvolvimento 

Internacional (CIDA) e do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) 

(EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g; 1995r). 
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(DAWN). Principalmente destaca-se a liderança de Bella Abzug, 

fundadora da WEDO, mas também Joanna Kerr do The North-South 

Institute e Linda Christiansen-Ruffman da DAWN (DAVIS, 1996; 

RIDDELL-DIXON, 2001; IISD, 1995).  

Conhecido como o “cáucus dos cáucuses”, por reunir diferentes 

articulações temáticas de ONGs em um esforço comum para influenciar 

os rumos das negociações, o Women’s Linkages Caucus é um exemplo de 

estratégia adotada pelas ONGs em Pequim. A grande quantidade de 

eventos paralelos levou as organizações a se reunirem em cáucus 

temáticos, como Economic Justice Caucus, Environment Caucus, 

Reproductive Rights & Health Caucus e Lesbian Caucus, para facilitar o 

esforço de lobby, pois assim poderiam se espalhar em diferentes eventos 

e reuniões, além de poderem ir atrás de diferentes delegações 

governamentais (WOMEN’S LINKAGE CAUCUS, 1995a; 1995b; 

JOHNSON; TURNBULL, 1995; DAVIS, 1996; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995i). 

O Women's Linkages Causus se reunia diariamente durante a 

Conferência de Pequim para, não só apresentar o que havia sido feito e o 

andamento das negociações da Plataforma, mas também para coordenar 

as ações futuras da articulação. Destaca-se dois documentos publicados 

pelo cáucus em junho de 1995: "Women's Linkage Caucus 
Recommendations on Bracketed Text in the Draft Platform for Action of 

the FWCW" e "Women's Linkage Caucus Advocacy Chart on Bracketed 
Text" (WOMEN’S LINKAGE CAUCUS, 1995a; 1995b; HUSSEIN, 

1995). 

Em relação ao primeiro documento, o cáucus elaborou uma 

versão da Plataforma de Ação de Pequim, focando nos parágrafos entre 

parênteses, ou seja, que ainda estavam em negociação. O objetivo era 

apresentar propostas concretas para as questões em aberto, e assim servir 

de base de atuação. O segundo documento, por sua vez, é complementar 

ao primeiro. Ao invés das propostas do cáucus estarem organizadas no 

formato da Plataforma, o cáucus organizou as questões em um quadro por 

área temática. Cada quadro exibe a posição do cáucus, em quais 

parágrafos é relevante, a argumentação em defesa da posição e a 
linguagem referente à questão acordada em outros documentos das 

Nações Unidas (WOMEN’S LINKAGE CAUCUS, 1995a; 1995b).  
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O quadro foi amplamente divulgado, com o objetivo de informar 

o público em geral e influenciar as delegações governamentais. A aba 

sobre a linguagem já acordada foi adicionada não só para demonstrar a 

construção argumentativa das posições do cáucus, como salientar o que 

foi acordado em conferências passadas, para assim pressionar as 

delegações governamentais em não retroceder em nenhum dos temas 

(WOMEN’S LINKAGE CAUCUS, 1995b; BUNCH, 1995; DESAI, 

1996; CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998). 

Um dos cáucuses que fizeram parte do Women’s Linkages 

Caucus foi o Lesbian Caucus. Presidido por Shelagh Day (RIDDELL-

DIXON, 2001), membro da ONG canadense Equality for Gays and 

Lesbians (EGALE) e National Action Committee on the Status of Women 

(GUZMAN, 1995a; MILJAN; COOPER, 2005). A articulação pleiteou 

pelo reconhecimento da orientação sexual na Declaração e Plataforma de 

Pequim, para assim combater as violações dos direitos humanos baseados 

em orientação sexual. Para tal, o cáucus buscou aumentar a atenção dada 

ao tema, mediante a divulgação de informações (JOHNSON; 

TURNBULL, 1995; DAWSON, 1996; MORGAN, 1996; BUNCH; 

DUTT; FRIED, 1996). A International Gay and Lesbian Human Rights 

Commission (IGLHRC, hoje conhecida como OutRight Action 

International) – que funcionou como um catalisador dos esforços do 

lesbian caucus, como será visto no capítulo três - realizou duas iniciativas 

principais: a elaboração de um estudo sobre a violação dos direitos 

humanos de minorias sexuais por parte dos Estados-Membros das Nações 

Unidas e, posteriormente, um tribunal referente a essas violações 

(ROSENBLOOM, 1995; YOUNGBLOOD, 1995; WILSON, 1996; 

VILLAR, 2000).  

O estudo, United Nations: Unspoken Rules - Sexual Orientation 

and Women's Human Rights, foi editado por Rachel Rosenbloom, 

publicado em maio de 1995 e reúne informações sobre as violações dos 

direitos humanos das lésbicas, bissexuais e demais sexualidades 

divergentes da heterossexual. Foram selecionados 30 Estados-Membros 

das Nações Unidas, sendo eles: Argentina, Áustria, Brasil, Grã-Bretanha, 

Canadá, Colômbia, Estônia, Alemanha, Hong Kong, Índia, Israel, Japão, 
Jordânia, Malásia, México, Países Baixos, Nicarágua, Noruega, Filipinas, 

Polônia, Romênia, Rússia, Sérvia, África do Sul, Espanha, Tailândia, 

Turquia, Estados Unidos, Uruguai e Zimbabwe (ROSENBLOOM, 1995; 
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THE INTERNATIONAL TRIBUNAL ON HUMAN RIGHTS 

VIOLATIONS AGAINST SEXUAL MINORITIES, 1995). 

Alguns meses depois, no dia 17 de outubro, a International Gay 
and Lesbian Human Rights Commission e a Community United Against 

Violence (CUAV) organizaram The International Tribunal on Human 
Rights Violations Against Sexual Minorities. O julgamento foi dividido 

em três partes: 1) Violação dos direitos humanos motivadas por 

orientação sexual, 2) HIV/AIDS e a perseguição de minorias sexuais e 3) 

violação de direitos humanos baseadas em identidade de gênero e 

orientação sexual. Para cada uma das temáticas, foram realizados 

testemunhos de casos reais53, seguido das observações dos juízes 

selecionados54. Embora os julgamentos deste tribunal não tenham efeitos 

legais, a realização do processo tem um efeito de chamar atenção a 

questão de violação dos direitos humanos das minorias sexuais, servindo 

como forma de pressionar os governos, principalmente dos Estados 

correspondentes de cada caso (THE INTERNATIONAL TRIBUNAL 

ON HUMAN RIGHTS VIOLATIONS AGAINST SEXUAL 

MINORITIES, 1995).  

Neste bloco procurou-se apresentar os principais atores estatais e 

não estatais que participaram da negociação da Plataforma de Ação de 

Pequim. Em primeiro lugar foi discutida sua forma de participação nas 

                                                 

53 Os casos ouvidos pelo The International Tribunal on Human Rights Violations 

Against Sexual Minorities foram: Herbert Mondhlani (Zimbabwe), Elizabeth Lim 

(Filipinas), Ciprian Cucu (Romênia), Alfredo Gonzalez lendo o testemunho de 

Wilfredo Valencia-Palacios (El Salvador), Anuja Gupta (Índia), Daphne 

Scholinski (Estados Unidos), Serkan Altan (Turquia), e Mariela Muñoz 

(Argentina) (THE INTERNATIONAL TRIBUNAL ON HUMAN RIGHTS 

VIOLATIONS AGAINST SEXUAL MINORITIES, 1995). 
54 Os juízes do The International Tribunal on Human Rights Violations Against 

Sexual Minorities foram 4: Rory Kennedy, no lugar de Kerry Kennedy-Cuomo, 

ex-diretora executive do Robert F. Kennedy Human Rights Center; Martha 

Suplicy, deputada e membro da Comissão de Direitos Humanos Brasileira; 

Nomtuse Mbere, membro da delegação governamental da África do Sul para a 

IV Conferência Mundial sobre as Mulheres; e Gara LaMarche, diretora associada 

da Human Rights Watch (THE INTERNATIONAL TRIBUNAL ON HUMAN 

RIGHTS VIOLATIONS AGAINST SEXUAL MINORITIES, 1995) 
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Nações Unidas. Em seguida, identificou-se as principais delegações 

governamentais progressistas e fundamentalistas, além das organizações 

não-governamentais, focando em suas estratégias de atuação. Na próxima 

parte, será analisada a negociação da Plataforma de Ação de Pequim, 

procurando explicar quais foram as principais dificuldades encontradas 

na negociação da Plataforma de Ação de Pequim. 

3.3. A NEGOCIAÇÃO DA PLATAFORMA DE PEQUIM 

Como mencionado, a Plataforma de Ação de Pequim chegou a 

IV Conferência Mundial sobre as Mulheres com 25% dos seus parágrafos 

entre parênteses, sendo em sua maior parte do tipo rígido (RIDDEL-

DIXON, 2001, JOHNSON; TURNBULL, 1995; MORGAN, 1996). A 

dificuldade pode ser explicada por duas razões: a falta de tempo hábil para 

a discussão do documento e o embate dos grupos progressistas e 

fundamentalistas (ALVES, 2001; EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN; 1995g; 1995r; DAVIS, 1996). 

3.3.1. Falta de tempo hábil para discussão do documento 

Como discutido no capítulo anterior, o ciclo de Conferências 

Sociais da Organização das Nações Unidas (ONU) ocorreu nos anos de 

1990, após o final da Guerra Fria. As Conferências do Ciclo foram: 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (Rio-92), Conferência Mundial de Direitos Humanos 

em Viena (1993), Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social e IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1995, e, por último, a II 

Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos Humanos 

(Habitat-II) em 1996 (LIMA, 2009). 

A IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, assim como os 

outros eventos do ciclo, contou com uma conjuntura internacional 

positiva. Desde os anos de 1980, com o final da Guerra Fria, temas sociais 

passaram a ter maior relevância dentro das Nações Unidas. Segundo 

Gertrude Mongella, Secretária Geral da IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres, um dos principais pontos positivos da Conferência em Pequim 

foi o contexto político internacional em que estava inserida. Ao comparar 

Pequim com as Conferências Mundiais da Mulher anteriores, Mongella 

ressalta que Pequim não ter ocorrido em um contexto de Guerra Fria, 

diferentemente das anteriores, auxiliou o processo de negociação, já que 

o foco nas mulheres não foi desviado por questões políticas como a 
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Palestina e o apartheid na África do Sul (UN WOMEN, 1995; CLARK; 

FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998). 

Além disso, a posição da Conferência de Pequim no Ciclo 

merece destaque. Por conta da interconexão que existia entre as temáticas 

do ciclo, a posição de Pequim como a quarta Conferência do Ciclo 

possibilitou que discussões referentes à mulher pudessem ser adiantadas, 

auxiliando o esforço de construção de consenso. Um exemplo seria o caso 

da caracterização de direitos das mulheres como direitos humanos, que 

foi levantado pelas organizações não-governamentais durante o processo 

negociador de Viena, conferência que ocorreu dois anos antes de Pequim 

(UN WOMEN, 1995). 

Entretanto, a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres ter feito 

parte do Ciclo de Conferências Sociais das Nações Unidas também tem 

pontos negativos. As conferências terem acontecido em um curto espaço 

de tempo, entre 1992 e 1996, significa que, além do processo preparatório 

e as próprias conferências terem ocorrido ao mesmo tempo, muitos 

membros de delegações de governos (principalmente dos países em 

desenvolvimento) e ONGs tiveram que emendar eventos relacionados a 

conferências distintas. Como foi o caso da 39ª Sessão da CSW, ocorrida 

três dias após o final da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social, 

implicando em delegados se dirigindo diretamente de Copenhague para 

Nova Iorque (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g), o que é 

um exemplo do que foi caracterizado informalmente pelos delegados 

como uma sobrecarga de conferências no sistema das Nações Unidas 

(EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b, p. 5). 

Ademais, destaca-se que a falta de tempo para negociar a 

Plataforma de Ação de Pequim levou a serem criados diversos grupos 

informais de negociação tanto na 39ª Sessão da CSW como na própria IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, exacerbando o cansaço das 

equipes negociadoras. Alves (2001) sublinha que: 

Em vista da multiplicidade de foros de discussão 

simultâneos, das consequentes dificuldades 

práticas para se acompanhar o desenvolvimento de 

cada questão, da exaustão das equipes 

negociadoras de todas as delegações nos últimos 

momentos e, sobretudo, da intransigência de certos 

países e grupos de países em alguns dos temas mais 
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delicados, chega a ser surpreendente que a 

conferência tenha logrado adotar documentos 

relevantes (ALVES, 2001, p 219) 

As implicações da proximidade dos eventos vão além das 

dificuldades logísticas e estafa dos delegados e demais participantes das 

conferências:  

A proximidade do ciclo de conferências da ONU 

colocou restrições práticas na capacidade de 

algumas delegações para preparar e coordenar 

posições. A nível político, a proximidade das 

reuniões incentivou as tentativas de reabrir debates 

para os quais o consenso global tinha sido difícil de 

alcançar e continua frágil (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b, p. 5, 

tradução nossa55). 

O primeiro obstáculo apresentado na citação, dificuldade das 

delegações de preparar e coordenar as posições, está associado aos 

parênteses caracterizados por Riddell-Dixon (2001) como brandos. Ou 

seja, a falta de consenso está associada não com diferenças ideológicas 

ou políticas, mas com a falta de tempo apropriado, não só para a 

negociação, como também para preparar as posições ou consultar o 

governo central sobre a temática (EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN, 1995b; RIDDELL-DIXON, 2001). 

Ressalta-se que o tempo apertado de negociação foi 

especialmente prejudicial para delegações de governos de países em 

desenvolvimento, como pode ser visto na discussão da Plenária do dia 3 

de abril de 1995 da 39ª Sessão da CSW. A presidente, Patricia Licuanan, 

ao abrir a Plenária no período da tarde, sugeriu que a 39ª Sessão da CSW 

fosse prorrogada em dois dias, indo até o dia 6 de abril ao invés do dia 4, 

e que as negociações da Plataforma fossem até a terça-feira à noite, ao 

invés de terminar na própria segunda dia 3 de abril. Durante esse dia extra, 

                                                 

55 Original: “The close proximity of a set of UN conferences has placed practical 

constraints on some delegations’ ability to prepare and co-ordinate positions. At 

the political level, the close proximity of meetings has encouraged attempts to re-

open debates for which the global consensus has been difficult to achieve and 

remains fragile (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b, p. 5)”. 
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a negociação seria dividida em três grupos informais, para que, assim, o 

restante dos pontos da Plataforma de Ação de Pequim pudesse ser 

discutido (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g). 

A presidente da Plenária e a delegação do governo dos Estados 

Unidos argumentaram que era importante que todos os pontos da 

Plataforma fossem discutidos antes da Conferência de Pequim, logo a 

prorrogação era essencial. A delegação da União Europeia, reforçando 

esta posição, sugeriu que as negociações deveriam ser estendidas até 

quarta, e a 39ª Sessão da CSW até sexta dia 7 de abril. Desta forma, as 

delegações teriam mais dois dias de negociação (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g). 

A proposta da União Europeia viria a ser aceita. Entretanto, 

delegações de governos de países em desenvolvimento se manifestaram 

de forma contrária à proposta, como Argentina, Equador, Egito e 

Honduras, com dois argumentos centrais. O primeiro argumento, relativo 

aos dias de extensão, pode ser visto nas colocações das delegações dos 

governos de Equador e Honduras. Estes foram contrários à proposta da 

União Europeia, pois algumas delegações, principalmente de países em 

desenvolvimento, seriam prejudicadas, por terem que retornar aos seus 

Estados na quarta-feira dia 4 de abril, e, portanto, não participariam do 

final das negociações nem do encerramento da 39ª Sessão da CSW 

(EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g). 

O segundo argumento, centrado no número de grupos de 

negociação informal, pode ser percebido na contraproposta da delegação 

do governo do Egito. A delegação requisitou que o número de grupos 

informais de negociação fosse reduzido para dois. O motivo para tal é que 

delegações menores não teriam como participar dos três grupos, 

implicando que não conseguiriam participar de forma devida da 

negociação de todos os pontos da Plataforma de Ação de Pequim. A 

contraproposta da delegação do governo do Egito foi negada, devido a 

insistência da Presidente Licuanan de que a divisão em três grupos era 

necessária para que todos os pontos da Plataforma fossem discutidos 

(EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995g). 

O segundo obstáculo resultante da proximidade das Conferências 

presente na citação era de caráter político. A proximidade temporal, aliada 

a conexão temática entre os eventos internacionais, permitiu que 
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delegações não satisfeitas com os resultados das conferências passadas 

pudessem reviver discussões anteriores – como as temáticas discutidas no 

Cairo de direitos reprodutivos, contracepção, aborto, proteção contra HIV 

(ALVES, 2001; CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998) - ou em 

certos casos criar debates sobre questões consideradas já resolvidas, como 

a contestação do significado do termo gênero, que havia sido utilizado até 

então nas Nações Unidas sem controvérsias (BUCH; FRIED, 1996; 

HELLY, 1996; HASLEGRAVE; HAVARD, 1995). 

Ressalta-se, todavia, que a proximidade temporal e temática não 

foi apenas um fator negativo. Tal proximidade permitiu que temas 

relacionados à mulher fossem discutidos em outros espaços, auxiliando o 

esforço de construção de consenso, como foi demonstrado no capítulo 

anterior. Um exemplo é a campanha para que os direitos das mulheres 

fossem considerados direitos humanos, pleito que foi reconhecido na 

Conferência dos Direitos Humanos, em Viena, em 1993, e, 

posteriormente, consolidado na Conferência de Pequim (CLARK; 

FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998; UN WOMEN, 1995; DESAI, 

1996). 

Nesta subseção, foi demonstrada de que forma a falta de tempo 

hábil para a discussão da Plataforma de Ação de Pequim, e suas 

implicações, dificultaram o processo de negociação do documento. No 

período entre 1992 e 1996 ocorreram cinco conferências internacionais 

de grande porte, com seus processos preparatórios, implicando em um 

tempo reduzido para a negociação dos documentos, incentivando o 

recurso de reuniões informais. Além da proximidade temporal do Ciclo 

de Conferências, existia uma proximidade temática entre os eventos, que 

permitia adiantar discussões, mas também reviver temas já resolvidos.  

3.3.2: O embate entre os blocos progressista e 

fundamentalista 

As análises sobre a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 

identificaram uma fratura entre dois blocos de Estados, caracterizados 

respectivamente como “progressistas” e “fundamentalistas” (COSTA, 

2013; SOARES, 1995; ALVES, 2001; OTTO, 1996). Em linhas gerais, 

os primeiros defendiam os direitos das mulheres como direitos humanos, 

que, portanto, seriam universais. Entre os principais atores destaca-se os 

governos da União Europeia, Estados Unidos, Austrália e o G77/China, 
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que inclui a delegação do governo brasileiro. Os fundamentalistas, por 

sua vez, defendiam o direito à diversidade cultural, o que implicaria que 

os direitos das mulheres, e seu papel na sociedade, variariam conforme a 

cultura local, ou seja, não existiria a universalidade, resultando que tais 

governos não se comprometem em garantir os direitos das mulheres. 

Dentro desse grupo destaca-se a atuação das seguintes delegações: Santa 

Sé, Guatemala, Honduras, Argentina, Malta, Sudão e Irã (CLARK, 

FRIEDMAN, HOCHSTETLER, 1998). 

Para melhor entender as diferenças ideológicas entre os dois 

blocos, e como isto afetou as negociações da Plataforma de Ação de 

Pequim - levando a 25% do documento estar entre parênteses no início da 

IV Conferência Mundial sobre as Mulheres – elencou-se três áreas 

temáticas relevantes de desavença: 1) gênero, orientação sexual, 

igualdade e equidade, 2) direitos sexuais, reprodutivos e 

responsabilidades parentais, e 3) violência contra as mulheres. 

3.3.2.1. Gênero, orientação sexual, igualdade e equidade  

Umas das principais discussões da Plataforma de Ação de 

Pequim foi o significado do termo gênero (BUNCH; FRIED, 1996; 

CHOW, 1996; DAWSON, 1996). Delegações do bloco fundamentalista, 

como Guatemala, Honduras, Benin e Malta (OTTO, 1996) questionaram 

o seu uso, colocando o termo entre parênteses ao longo da Plataforma, 

durante a 39ª Sessão da CSW (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 

1995e). O temor era que o termo pudesse ser interpretado de tal forma 

que a orientação sexual fosse incluída no documento, desta forma abrindo 

espaço que o documento fosse utilizado para dar suporte às reivindicações 

das minorias sexuais, e que a liberdade de identificação em relação à 

orientação sexual fosse estabelecida como um direito (ALVES, 2001; 

OTTO, 1996; HELLY, 1996).  

Por conta disso, a delegação do governo de Honduras requereu, 

durante a 39ª Sessão da CSW, que o Secretariado-Geral da IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres definisse qual seria o significado 

do termo gênero na Plataforma de Ação de Pequim (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995c). Para tal, o Secretariado-Geral 

criou um grupo de contato informal para discutir a interpretação do termo 

gênero em Nova York, coordenada por Selma Ashipala, que atuava como 

conselheira da Missão Permanente da Namíbia junta às Nações Unidas 
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(REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 

1996; NAMIBIA, 2018). O grupo concluiu que o termo já havia sido 

amplamente utilizado por fóruns e conferências das Nações Unidas, e que 

não existia intenção de estabelecer um novo significado para gênero, que 

inclua orientação sexual, para a Plataforma de Ação de Pequim (REPORT 

OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996). O 

significado usual do termo gênero foi definido com base na sua utilização 

na Pesquisa Mundial sobre o Papel das Mulheres no Desenvolvimento 

(A/49/378) do ano 1994, delimitado como a relação entre homens e 

mulheres baseadas em papéis socialmente definidos por conta do seu 

sexo56 (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995e; A/49/378). 

O receio que o termo gênero fosse interpretado de forma a incluir 

orientação sexual, o que não tinha sido uma questão anteriormente 

discutida nas Nações Unidas, pode ser explicado pela discussão 

promovida pelo Lesbian Caucus ao reivindicar a inclusão do termo na 

Plataforma de Ação de Pequim (EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 

1995a). A proposta do Lesbian Caucus foi apoiada por delegações de 

governos do bloco progressista, como Estados Unidos, Israel, Canadá, 

Austrália e África do Sul (REPORT OF THE FOURTH WORLD 

CONFERENCE ON WOMEN, 1996). 

O principal parágrafo no qual a orientação sexual foi discutida na 

Plataforma de Pequim foi o 46, que versa sobre as barreiras encontradas 

pelas mulheres para o pleno exercício dos seus direitos humanos. O bloco 

progressista buscava que a discriminação contra homossexuais, 

transexuais, e demais minorias sexuais, fosse reconhecida como uma das 

barreiras encontradas pelas mulheres. O bloco fundamentalista era 

expressamente contra a sua adição. A questão só foi resolvida quando o 

presidente da plenária argumentou que, pela escrita do parágrafo, a 

listagem das barreiras poderia incluir outros status ou uma expressão 

semelhante, permitindo que as delegações incluíssem, por meio de 

                                                 

56 Sublinha-se que, mesmo com a definição de gênero adotada, algumas 

delegações do bloco fundamentalista elaboraram declarações interpretativas 

sobre o uso do termo gênero na Plataforma de Ação de Pequim, frisando que a 

interpretação do termo não inclui orientação sexual. As delegações foram, além 

da Santa Sé, as delegações dos governos do Brunei, da Guatemala e do Paraguai 

(REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996). 
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declarações interpretativas, a orientação sexual. Além disso, a intenção 

do parágrafo seria de listar exemplos de barreiras, logo, a orientação 

sexual não estar inclusa não significaria que não fosse uma barreira. O 

argumento do presidente foi aceito, e as delegações dos governos dos 

Estados Unidos e Israel adicionaram declarações interpretativas 

expressando que reconheciam orientação sexual como barreira ao pleno 

exercício dos direitos das mulheres. Ademais, a delegação do governo da 

África do Sul foi além em sua declaração interpretativa, reconhecendo os 

direitos sexuais da mulher, independentemente de sua orientação sexual 

(REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 

199657; ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; 1999; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995f; 1995n; 1995p; 1995q) 

“Gênero” não foi o único termo com a utilização contestada em 

Pequim. O uso da palavra “igualdade” foi preterido por delegações de 

governos fundamentalistas islâmicos, como a delegação do Irã, que 

preferiam o uso de “equidade”, pois a utilizavam de forma a enfraquecer 

o princípio de igualdade de gênero e de distribuição igualitária de direitos 

e recursos (JOHNSON; TURNBULL, 1995; ADST, 2017).  

Os termos “equidade” e “equitativo” foram usados de maneiras 

drasticamente diferentes ao longo da Plataforma. De um lado, delegações 

do bloco progressista, com o apoio do Linkage Women’s Caucus, 

buscavam inserir os termos de duas formas. Na primeira delas, os termos 

faziam referência à necessidade de medidas para corrigir a discriminação 

histórica, que apaga as contribuições de mulheres para a sociedade, seja 

no campo econômico, cultural ou social, além de criar melhores 

condições para que as mulheres empoderem-se e alcancem a plena 

igualdade. Na segunda forma, os termos eram empregados no sentido de 

distribuição justa dos recursos dentro e entre as diferentes sociedades. A 

Linkage Women’s Caucus argumentou que este sentido de equidade 

estaria associado a que igualdade mundial seria impossível sem a 

                                                 

57 Ressalta-se que da mesma forma que a delegação do governo da África do Sul 

elaborou uma declaração interpretativa reconhecendo os direitos sexuais das 

mulheres, independentemente de sua orientação sexual, as delegações dos 

governos do Peru e da Malásia elaboraram declarações expressando que 

reconheciam apenas os direitos sexuais de casais heterossexuais (REPORT OF 

THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996). 



103 

 

redistribuição de recursos, pois seria impossível alcançar igualdade de 

gênero em lugares onde homens e mulheres não possuem as condições 

mínimas de terem seus direitos humanos básicos respeitados (WOMEN’S 

LINKAGE CAUCUS, 1995b; HELLY, 1996; JOHNSON; TURNBULL, 

1995). 

Do outro lado, as delegações fundamentalistas, principalmente as 

de governos islâmicos, utilizavam os termos “equidade” e “equitativo” de 

uma maneira distinta. Essas delegações argumentavam a favor da 

substituição do termo “igualdade” por “equidade”, pois consideravam 

“igualdade” equivocado, visto que existiriam diferenças fundamentais 

entre homens e mulheres, que implicariam em direitos, status e papéis 

distintos dentro da sociedade (WOMEN’S LINKAGE CAUCUS, 1995b). 

A delegação do governo do Irã, por exemplo, na discussão do direito à 

herança, argumentou pela sua equidade, no sentido de que o ganho 

deveria ser proporcional ao papel de homens e mulheres na família. Ou 

seja, já que homens teriam maiores responsabilidades dentro das famílias, 

proporcionalmente deveriam receber a maior parte da herança (HELLY, 

1996; ADST, 2017; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b; 

1995n; 1995p). 

No documento final da Conferência o termo “igualdade” ganhou 

em relação a “equidade”. Os progressistas conseguiram que o uso de 

“equidade” como forma de diferenciar homens e mulheres fosse retirada 

em relação à herança, substituindo-o pelo termo “igualdade”. Ao invés de 

ser que “homens e mulheres têm direito de herdar igualitariamente” o 

termo que aparece ao final no texto da Plataforma de Ação de Pequim foi 

“homens e mulheres têm direito igual de herdar”. Essa formulação 

satisfez as delegações governamentais fundamentalistas porque apenas 

reconhecia que ambos teriam o mesmo direito de herança, mas permitia 

que herdassem diferentemente (ADST, 2017; BEIJING DECLARATION 

AND PLATFORM FOR ACTION, 2014). 

Ressalta-se que no rascunho da Plataforma de Ação de Pequim o 

termo “equidade” constava 10 vezes (parágrafos 4, 16, 42, 43, 76, 85 (b), 

118, 180 (f), 194 (d), 291) e “equitativo” 19 (parágrafos 4, 19, 37, 58, 60 

(b, e, g), 94, 109 (k), 144 (a), 167 (e), 168 (b), 171 (a), 181 (c), 189, 195 
(a), 231 (d), 253 (c), 267). Enquanto na versão final da Plataforma 

“equidade” apareceu em apenas um parágrafo (178 (f)) e “equitativo” 12 

vezes (parágrafos 17, 56, 58 (b, f), 92, 95, 108 (k), 142 (a), 187, 231(d), 



104 

 

253 (c), 267) (BEIJING DRAFT DECLARATION AND PLATFORM 

FOR ACTION, 1995; BEIJING DECLARATION AND PLATFORM 

FOR ACTION, 2014).  

3.3.2.2. Direitos sexuais, reprodutivos e responsabilidades 

parentais 

Dentro da literatura sobre a Conferência de Pequim, o 

reconhecimento dos direitos sexuais tem sido visto como uma das 

principais conquistas. Sublinha-se que sua inclusão na Plataforma de 

Ação de Pequim pode ser vista como um exemplo de negociação entre os 

blocos fundamentalistas e progressistas. Partindo de posições 

divergentes, as delegações lograram obter um consenso mínimo que 

permitiu que o parágrafo 96, que versa sobre os direitos sexuais, fosse 

incluído na Plataforma, mesmo que o termo “direitos sexuais” não tenha 

sido utilizado (JOHNSON, TURNBULL, 1995; BUNCH; DUTT; 

FRIED, 1996; HASLEGRAVE; HAVARD, 1995; ALVES, 2001; 

EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995j; 1995m; 1995p; 1995q) 

Para os fundamentalistas, a noção de “direitos sexuais” não 

possuía definição clara. Com isso, o termo poderia ser utilizado de 

diferentes maneiras, incluso de forma contrária a seus valores culturais e 

religiosos. Um dos receios era que “direitos sexuais” fossem utilizados 

como eufemismo para reconhecer direitos às minorias sexuais. Ou seja, o 

princípio era semelhante com a preocupação que tinham com gênero, o 

receio que estes termos fossem interpretados de forma a legitimar os 

direitos das minorias sexuais (ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; 1999; 

BUSS, 1998; EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995j; 1995m; 

1995p; 1995q). 

Para as delegações progressistas, os direitos sexuais das mulheres 

seriam um requisito para garantir seus direitos humanos básicos. Para 

estas delegações, a igualdade de gênero e o empoderamento da mulher só 

seria possível se a mulher tivesse controle de todas as esferas de sua vida, 

incluindo a sua prática sexual, a definição do número de filhos e o 

espaçamento temporal entre eles, além de ter acesso a serviços de saúde 

sem sofrer coerção e ter o conhecimento necessário para tomar as 

decisões referentes a sua saúde sexual, incluindo métodos contraceptivos 

e preventivos de doenças sexualmente transmissíveis (COOK, 1993; 
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BUNCH; DUTT; FRIED, 1996; JOHNSON; TURNBULL, 1995; 

ALVES, 2001). 

O parágrafo 96 da Plataforma não saiu como nenhum dos blocos 

preferiria, mas o resultado final foi satisfatório para ambos os lados. As 

delegações progressistas e fundamentalistas alcançaram o compromisso 

por meio da retirada do termo “direitos sexuais”. O parágrafo 96 descreve 

a ideia de direitos sexuais sem utilizar o termo, assim o bloco progressista 

logra a inclusão dos direitos sexuais, enquanto o bloco fundamentalista 

evita que a expressão que considerava vaga, e possivelmente interpretada 

de maneira que não considerava aceitável, fosse incluída na Plataforma 

(JOHNSON; TURNBULL, 1995; ALVES, 2001; DAWSON, 1996; 

HASLEGRAVE; HAVARD, 1995; MORGAN, 1996; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995j; 1995m; 1995p; 1995q). 

Associada à temática de direitos sexuais, a questão de saúde 

reprodutiva também foi um ponto de divergência entre fundamentalistas 

e progressistas. O tema de saúde reprodutiva já havia sido fortemente 

debatido na Conferência do Cairo, entretanto, foi relevante também em 

Pequim, principalmente em relação a duas temáticas: aborto e direitos e 

responsabilidades parentais. 

A discussão acerca do aborto ocorreu em torno de dois 

argumentos distintos, um promovido pelas delegações governamentais 

fundamentalistas, e outro pelas progressistas. O primeiro argumento, 

elaborado pelo bloco de delegações fundamentalistas, foi o da “cláusula 

da consciência”, proposto no parágrafo 107 (g)58 do rascunho da 

Plataforma de Ação de Pequim. A cláusula estabelecia que nenhum 

                                                 

58 Texto do rascunho da Plataforma de Ação de Pequim parágrafo 107(g): [Ensure 

that all health services and workers conform to human rights and to ethical, 

professional and gender-sensitive standards in the delivery of women's health 

services aimed at ensuring responsible, voluntary and informed consent.] 

[Develop, implement and disseminate widely codes of ethics in this regard.] 

[Nothing, however, in the present Platform for Action is intended to require any 

health professional or health facility to provide (or refer for) services to which 

they have objections on the basis of religious belief or moral conviction as a 

violation of conscience] (BEIJING DRAFT DECLARATION AND 

PLATFORM FOR ACTION, 1995). 
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profissional da saúde poderia ser obrigado a fazer, ou recomendar 

qualquer procedimento que violasse seus valores religiosos ou morais, 

mesmo que o procedimento fosse legal. Assim, os valores morais e 

religiosos dos profissionais da saúde teriam um maior peso do que a 

necessidade de saúde das mulheres. Exatamente por esse motivo, as 

delegações dos governos progressistas argumentaram que os pacientes, 

homens e mulheres, têm o direito do acesso a todos os serviços de saúde 

legais, além de receberem todas as informações necessárias para suas 

decisões em relação a sua saúde. O resultado da negociação da cláusula 

terminou com a sua eliminação da Plataforma. No seu lugar, foi colocada 

uma referência aos códigos de ética médica, que deveriam nortear as 

ações de profissionais da saúde (JOHNSON; TURNBULL, 1995; 

ABDULLAH, 1996; SJØRUP, 1997; 1999; BUSS, 1998). 

A segunda proposta referente ao aborto foi encabeçada por 

delegações do bloco progressista. A proposta era do compromisso de 

revisão por parte dos governos das medidas punitivas ao aborto ilegal. As 

delegações fundamentalistas aceitaram a adição desse parágrafo, por três 

motivos. Primeiro, tinham a possibilidade de colocar ressalvas em 

qualquer parágrafo, incluindo os relacionados ao aborto. Segundo, tanto 

a Declaração quanto a Plataforma de Ação de Pequim têm caráter 

recomendatório. Logo, a única consequência de não seguir tais 

documentos é ao nível do cumprimento de compromissos. Terceiro, em 

troca da aceitação da revisão das medidas punitivas ao aborto ilegal, as 

delegações fundamentalistas lograram o compromisso de que o aborto 

não poderia ser promovido como forma de planejamento familiar e, 

consequentemente, os governos não deveriam alocar recursos para os 

abortos por meio de serviços de planejamento familiar (JOHNSON; 

TURNBULL, 1995; DAWSON, 1996; BEIJING DECLARATION AND 

PLATFORM FOR ACTION, 2014; EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN, 1995b; 1995e; 1995f; 1995m; 1995n) 

Um último ponto de controvérsia dentro da subdivisão de saúde 

da Plataforma de Pequim foi a noção de direitos e responsabilidades 

parentais. As delegações fundamentalistas, encabeçadas pela Santa Sé, 

procuraram modificar os parágrafos relacionados aos direitos das crianças 
e adolescentes, principalmente os relacionados ao acesso aos serviços de 

saúde e às informações sobre saúde sexual, por meio do acréscimo de: 

“[…] tendo em vista os direitos, deveres e responsabilidades dos pais e 
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outras pessoas legalmente responsáveis pelas crianças e de acordo com a 

Convenção sobre os Direitos da Criança” (tradução nossa)59. Os 

parágrafos do rascunho da Plataforma de Ação no qual a ideia de direitos 

e responsabilidades parentais foram adicionados foram os 76, 82 (e, f), 85 

(a, b, l), 95, 107 (f, i, l, m), 108 (e, g), 109 (j, l), 259, 262, 267, 281 (b, c, 

d, g), 283 (d) (BEIJING DRAFT DECLARATION AND PLATFORM 

FOR ACTION, 1995).  

As delegações de governo do bloco progressista foram contrárias 

à noção de direitos e responsabilidades parentais, no formato proposto 

pelas delegações fundamentalistas. O argumento apresentado é que 

práticas nocivas à saúde e bem-estar de crianças e adolescentes muitas 

vezes têm o consentimento dos pais, por razões culturais, religiosas ou 

sociais, como a mutilação genital feminina ou o casamento infantil. Além 

disso, a ampla divulgação entre adolescentes sobre saúde sexual seria 

importante para combater, por meio da conscientização, a propagação de 

doenças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada, abortos 

inseguros e abuso sexual. Ademais, adolescentes teriam direito à 

informação e ao acesso de serviços essenciais a sua saúde e bem-estar, 

sem a ameaça de veto parental (JOHNSON; TURNBULL, 1995; 

BUNCH; DUTT; FRIED; 1996; SULLIVAN, 1994). Na versão final da 

Plataforma de Ação de Pequim a sentença de responsabilidades parentais 

apareceu em 4 parágrafos: 107 (e, g), 262, 267 (BEIJING 

DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 2014). 

3.3.2.3. Violência contra as mulheres 

A questão de violência contra a mulher foi uma das menos 

controversas e de maior facilidade de negociação, diferentemente dos 

temas de gênero, saúde reprodutiva e sexual. Uma possível explicação é 

o sucesso da consolidação da norma de violência contra as mulheres nos 

anos de 1990, especialmente a partir da Conferência de Viena, em 1993, 

na qual o lema “direitos das mulheres são direitos humanos” ganhou 

                                                 

59 Original: “[...] taking into account the rights, duties and responsibilities of 

parents and other persons legally responsible for children and consistent with the 

Convention on the Rights of the Child” (BEIJING DRAFT DECLARATION 

AND PLATFORM FOR ACTION, 1995). 
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maior repercussão, como indicado no capítulo anterior (DESAI, 1996; 

BOYLE, 1995; CLARK; FRIEDMAN; HOCHSTETLER, 1998).  

Em dezembro de 1993, a Assembleia Geral, acatando o acordado 

no Programa de Ação de Viena, adota a Declaração sobre a Eliminação 

da Violência contra as Mulheres (DEVAW, sigla em inglês), explicado 

no capítulo anterior. Desde a 39ª Sessão da CSW, nas reuniões informais 

dos dias 28 e 29 de março (sábado e domingo) que foram inacessíveis às 

ONGs, foi acertado que as negociações sobre violência contra as 

mulheres partiriam do já acordado na DEVAW (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995b). 

A relativa facilidade da negociação da temática de violência 

contra as mulheres na Conferência de Pequim não significa que não 

existiram controvérsias sobre algumas de suas dimensões. Destaca-se a 

controvérsia do papel da mídia na violência contra as mulheres e 

liberdade de expressão. Diferentemente das discussões de gênero e temas 

de saúde, a questão do papel da mídia não foi centrada nas separações 

entre blocos fundamentalistas e progressistas. Embora a separação nos 

dois blocos seja um artifício explicativo útil para os principais debates da 

IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, de forma alguma implica que 

todas as delegações possam ser divididas em dois blocos sólidos para 

todas as temáticas discutidas em Pequim (DESAI, 1996; KIRTLEY, 

1996). 

A Plataforma de Ação de Pequim reconheceu que os meios de 

comunicação em massa estavam aumentando seu alcance e influência, 

permitindo a ampla difusão de informações na sociedade. O que implica 

em serem relevante no combate à violência contra as mulheres, pois 

seriam capazes de difundir uma imagem do papel da mulher na sociedade, 

seja por meio de campanhas com este objetivo ou conscientemente por 

meio da programação regular. Entretanto, esta imagem difundida pode 

tanto avançar a igualdade de gênero e empoderamento da mulher, como 

reforçar a cultura conservadora que coloca as mulheres em um nível 

secundário aos homens, não reconhecendo as suas contribuições e 

promovendo os papéis tradicionais da mulher na sociedade (BEIJING 

DECLARATION AND PLATFORM FOR ACTION, 2014; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995k; 1995l; 1995n; 1995o; 1995p) 
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A controvérsia sobre o papel da mídia girou em torno à adição da 

referência da falta de comprometimento dos meios de comunicação em 

promover valores de direitos humanos, dignidade e uma imagem 

balanceada das mulheres na sociedade. O argumento era que essa falta de 

comprometimento, somada com a difusão de imagens promotoras de 

violência, reforçava os papéis tradicionais da mulher – como esposa, mãe 

e dona de casa – dificultando os esforços de fomento da igualdade de 

gênero e empoderamento da mulher. Logo, a discussão em Pequim era se 

os meios de comunicação deveriam ser responsabilizados pela promoção 

da imagem negativa, e seus danos consequentes, e quais medidas 

deveriam ser tomadas sobre o assunto (EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN, 1995k; 1995l; 1995n; 1995o; 1995p). 

As delegações de governos que procuraram inserir na Plataforma 

a responsabilização da mídia foram Índia, Irã, Uruguai, Brasil, Argentina, 

Quênia e Zimbabwe. Algumas delegações foram além, aceitando que 

governos estabelecessem aparatos de controle da mídia, sendo esses 

Chile, El Salvador, Peru, Argélia, Zâmbia e Zimbabwe. As principais 

delegações contrárias ao estabelecimento de um aparato de controle, e em 

menor escala a condenação da mídia, foram as delegações do governo dos 

Estados Unidos e da União Europeia. Especialmente a delegação do 

governo dos Estados Unidos argumentou pela defesa da liberdade de 

expressão, sendo contrária a qualquer forma de controle da mídia 

(KIRTLEY, 1996). Em relação à condenação da mídia, as delegações dos 

Estados Unidos e União Europeia defendiam um caráter mais neutro das 

capacidades da mídia. A ideia é que os meios de comunicação em si não 

promovem nem imagens positivas, como promoção da igualdade de 

gênero e empoderamento, ou negativas, como o estimulo à violência e 

papéis tradicionais das mulheres. O que determina o caráter da mensagem 

são as pessoas que trabalham nos meios de comunicação. Logo, dever-se-

ia fomentar a participação igualitária das mulheres nas áreas de processo 

de decisão nos meios de comunicação, para assim combater a deturpação 

da representação dos diversos papéis possíveis para a mulher na sociedade 

(EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995k; 1995l; 1995n; 1995o; 

1995p; REPORT OF THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON 

WOMEN, 1996). 
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3.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, conhecida como 

Conferência de Pequim, ocorreu entre os dias 4 e 15 de setembro de 1995, 

reunindo 17.000 participantes e 30.000 ativistas para debater não somente 

a situação da mulher no nível internacional, mas também sobre o que 

poderia ser feito para alcançar a igualdade de gênero (ONU MULHERES, 

2017). Os principais resultados da Conferência foram a Declaração e 

Plataforma de Ação de Pequim, documentos que passaram a basear a 

promoção do avanço do status da mulher internacionalmente (DAVIS, 

1996; MORGAN, 1996; ALVES, 2001).  

As negociações da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim 

foram difíceis. No final do último evento do processo preparatório oficial 

para a conferência, organizado pelas Nações Unidas, 40% da Plataforma 

de Ação de Pequim estava em parênteses. Mesmo com a realização de 

uma reunião informal preparatória adicional, no primeiro dia da 

Conferência 25% do documento continuava em parênteses (JOHNSON; 

TURNBULL, 1995; RIDDELL-DIXON, 2001; MORGAN, 1996). O 

objetivo desse capítulo foi compreender as dificuldades encontradas na 

negociação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim. Por conta 

disso, o capítulo foi subdividido em três partes.  

Na primeira parte foi elaborada uma breve apresentação dos 

eventos do processo preparatório no âmbito das Nações Unidas. A 

intenção desta parte foi apresentar os objetivos da IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres e os seus processos preparatórios. O principal 

objetivo da Conferência de Pequim era avaliar e revisar as Estratégias de 

Nairóbi, aprofundando o documento, principalmente em relação a sua 

aplicabilidade (ECOSOC, 1987; 1990). 

A segunda parte do capítulo, por sua vez, fez uma apresentação 

dos principais atores estatais e não estatais, destacando a suas estratégias 

de atuação na Conferência. O propósito desta parte foi desenvolver como 

foi a relação das delegações governamentais (atores estatais) e 

organizações não-governamentais (atores não estatais), por meio da 

exploração da atuação dos principais atores de cada categoria ao longo da 

IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, e seus processos 

preparatórios. 
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Na terceira e última parte do capítulo, foi realizada uma análise 

do processo de negociação internacional da Plataforma de Ação de 

Pequim. O objetivo foi responder quais foram as principais dificuldades 

na negociação da Plataforma. Foram apontados dois fatores 

complementares: a falta de tempo hábil para a discussão do documento e 

o embate dos grupos progressistas e fundamentalistas (ALVES, 2001; 

EARTH NEGOTIATIONS BULLETIN; 1995g; 1995r; DAVIS, 1996). 

Em relação ao embate dos grupos progressistas e fundamentalistas, a 

discussão do processo de negociação do texto da Plataforma de Ação de 

Pequim foi separada em três subseções: gênero, orientação sexual, 

igualdade e equidade; direitos sexuais, reprodutivos e responsabilidades 

parentais; e violência contra as mulheres. Esta separação buscou focar nos 

principais pontos de embate entre as delegações governamentais do bloco 

fundamentalista e progressista, indicando os seus argumentos e 

estratégias. Destaca-se as estratégias do bloco fundamentalista de 

exploração da escrita do texto, seja por adicionar ideias para modificar o 

significado de parágrafos aos quais eram contrários, como a ideia de 

responsabilidades parentais ou cláusula da consciência, ou por apresentar 

significados alternativos para os termos, como o caso de equidade. As 

diferentes visões das delegações governamentais fundamentalistas e 

progressistas em temas como direitos sexuais, gênero, saúde reprodutiva, 

aborto, equidade e igualdade, associadas com a proximidade temporal e 

temática dos eventos do Ciclo de Conferências Sociais das Nações Unidas 

dos anos de 1990 tornaram a negociação e construção da Declaração e 

Plataforma de Ação de Pequim árduas, e em certos momentos incertas 

(ALVES, 2001; OTTO, 1996; JOHNSON; TURNBULL, 1995; EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995p).  
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4.  “DIREITOS DAS LÉSBICAS SÃO DIREITOS 

DAS MULHERES E DIREITOS DAS MULHERES SÃO 

DIREITOS HUMANOS” 

Como apontado nos capítulos anteriores-, organizações não-

governamentais têm participado das Nações Unidas desde a sua 

concepção, em 1945. Entretanto, seria a partir dos anos de 1990 que a 

ação desses atores ganharia maior destaque na prática e teoria das relações 

internacionais (KECK; SIKKINK, 1998; TARROW, 2005; DELLA 

PORTA, 2006). Ao longo dessa dissertação discutiu-se indiretamente 

sobre a participação desses atores na construção das normas relacionadas 

aos direitos das mulheres dentro das Nações Unidas. No primeiro capítulo 

ao apresentar as normas referentes aos direitos das mulheres na ONU 

desde 1945 até a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1995, e 

no segundo ao apresentar os atores que participaram da negociação da 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim.  

Neste último capítulo da dissertação será analisada de que forma 

as organizações não-governamentais buscam modificar as normas 

vigentes relacionadas aos direitos das mulheres nas Nações Unidas 

explorando uma campanha60 específica organizada por estes atores 

durante a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres: “direitos das 

lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos”61. Com este objetivo, o capítulo começará com uma breve 

introdução teórica, com o objetivo de embasar a análise subseguinte. A 

literatura elencada é, principalmente, a teoria dos movimentos sociais 

(Tarrow) e abordagens construtivistas (Joachim e Keck e Sikkink). Na 

segunda parte do capítulo será analisada a campanha, focando nas 

variáveis da estrutura de mobilização e oportunidade, a construção do 

                                                 

60 As principais formas de coordenação das organizações não-governamentais 

têm sido o recurso das campanhas e coalizões. Por meio desses arranjos as 

organizações conseguem conjugar seus esforços e recursos para atingir um 

objetivo ou enfrentar uma ameaça em comum (KECK, SIKKINK, 1998; 

TARROW, 2005). 
61 “Lesbian rights are women’s rights, and women’s rights are human rights” no 

original.  
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enquadramento, estratégias de ação, contra enquadramento da delegação 

da Santa Sé e resultados da campanha. 

4.1. ESCLARECIMENTOS TEÓRICO-CONCEITUAIS 

Desde que a participação de atores não estatais se tornou mais 

relevante ao nível internacional, a literatura tem procurado explicar a sua 

atuação. Uma das principais perguntas é como atores que, comparados 

aos Estados, não possuem poder (não dispõem de recursos monetários, 

naturais ou financeiros) podem interferir nas decisões estatais no plano 

internacional. A principal explicação apresentada pela literatura é que 

esses atores, por meio do uso estratégico de informações, buscam 

modificar a norma vigente sobre determinada questão (KECK; 

SIKKINK, 1998; BUSBY, 2010). Norma é o comportamento esperado de 

determinado ator segundo a sua identidade. Uma mudança na norma 

implica em uma alteração do comportamento dos atores. Ressalta-se que 

a norma pode se tornar tão rotineira que acaba por tornar-se naturalizada, 

dificultando o processo de sua contestação (KECK; SIKKINK, 1998; 

DELLA PORTA, 2006; JOACHIM, 2007; BUSBY, 2010). Partindo do 

objetivo de mudar a norma, a literatura tem apresentado duas principais 

formas para explicar a ação das organizações não-governamentais: a 

visão centrada na estrutura e a centrada nos atores (JOACHIM, 2007). 

Essa dissertação considera que ambas são complementares, e, portanto, 

serão utilizadas de maneira associada. 

Em relação a visão centrada nos atores, sublinha-se as quatro 

estratégias de atuação disponíveis às organizações não-governamentais - 

políticas de informação, política simbólica, política de influência 

(leverage politics) e política de responsabilização (accountability 
politics) – que podem ser utilizadas em cinco estágios distintos: 1) criação 

da questão e elaboração da agenda; 2) estímulo aos atores-alvo para fazer 

compromissos discursivos; 3) busca de mudanças procedimentais ou 

institucionais; 4) tentativa de incentivar mudanças políticas e 5) fomentar 

a mudança de comportamento dos atores-alvo (KECK; SIKKINK, 1998). 

As políticas de informação e simbólicas estão relacionadas. A 

política de informação consiste na habilidade das organizações de 

produzirem informações especializadas, ou que de outra forma não seriam 

captadas, e utilizá-las estrategicamente. Um exemplo de informações que 

dificilmente receberiam o mesmo destaque, sem a ação das organizações, 
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são os testemunhos de indivíduos afetados por determinada questão. A 

política simbólica é semelhante à política de informação, mas ocorre por 

meio da exploração de símbolos, eventos ou fatos históricos. A política 

elenca um símbolo que seja ressonante e o interpreta de forma que dê 

suporte as suas demandas (KECK; SIKKINK, 1998). 

Em relação à política de influência, existem dois tipos distintos: 

material e moral. A política de influência material implica em convencer 

os atores-alvo que existe uma boa relação de custo/benefício em adotar a 

proposta da organização. Um exemplo é a associação da participação 

política da mulher e a democracia (CLARK; FRIEDMAN; 

HOCHSTETLER, 1998). A segunda política de influência, a moral, 

também é conhecida como mobilização da culpa (mobilization of shame, 

no original). A lógica dessa política é que nenhum ator quer ser visto de 

forma negativa, logo, as organizações procuram apresentar seus atores-

alvo como culpados, para, assim, incentivá-los a adotar as propostas da 

organização (KECK; SIKKINK, 1998; MURDIE; DAVIS, 2012; 

TALLBERG et al, 2015). 

A quarta e última política é a de responsabilização, que se baseia 

em comparar o discurso da delegação governamental com a prática 

doméstica sobre determinada questão. Caso o discurso não for compatível 

com a ação, as organizações buscam chamar atenção do público para as 

incongruências, com o objetivo de constranger o governo a cumprir a 

posição acordada, geralmente por meio da mobilização da culpa (KECK; 

SIKKINK, 1998). 

Na visão estrutural, por sua vez, destaca-se o internacionalismo 

avançado de Tarrow (2005). Partindo da teoria de movimentos sociais de 

Tilly (2004), o autor defende que por mais que as evoluções tecnológicas 

e a globalização tenham facilitado a difusão de informações e o 

estabelecimento de contato entre os atores insatisfeitos com o status quo 

ao redor do mundo, isso não seria o suficiente para explicar a ação 

coletiva desses atores. Agir coletivamente exige que os atores acumulem 

recursos, estejam atentos a novas oportunidades para atuação, para 

aproveitá-las por meio do enquadramento, moldando as suas demandas 

para assim ter maior apelo entre diferentes grupos, aumentando o número 
de pessoas apoiadoras e identificando alvos e adversários em comum 

(TARROW, 2005). 
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Por acreditar que a globalização não consegue explicar 

suficientemente o que levaria indivíduos e grupos de diferentes regiões e 

Estados a agirem coletivamente no ambiente transnacional62, Tarrow 

(2005) prefere caracterizar os canais de atuação desses atores como 

internacionalismo. Se globalização é o aumento do fluxo de informação, 

comércio, pessoas e finanças (KEOHANE; 2003), internacionalismo é a 

estrutura triangular dinâmica de oportunidades, recursos e ameaças na 

qual os diversos atores - Estados, atores não estatais e organizações 

internacionais – interagem uns com os outros em um ambiente 

transnacional. Esta estrutura é dinâmica, pois é a interação entre os atores 

que estabelece quais seriam as oportunidades e recursos disponíveis a 

determinado ator, além das possíveis ameaças. Ressalta-se que a estrutura 

do internacionalismo não afeta os atores da mesma forma, assim como a 

estrutura pode ser estabelecida em diferentes graus, dependendo do nível 

de interação entre os atores. O internacionalismo com grau elevado de 

interação é caracterizado como avançado, e apresenta três principais 

tendências: 1) crescente densidade de relações horizontais entre 

representantes de governos, organizações intergovernamentais e atores 

não estatais; 2) crescentes conexões verticais entre os níveis subnacionais, 

nacionais e internacionais; e 3) estabelecimento de uma estrutura formal 

e informal que possibilita a ação de atores não estatais no plano 

transnacional, facilitando a formação de conexões entre atores não 

estatais, Estados e organizações intergovernamentais, por criar novos 

canais de atuação (TARROW, 2005). 

Além da estrutura do internacionalismo de Tarrow (2005), a 

literatura estruturalista da ação de atores não estatais tem utilizado dois 

outros tipos de estrutura: a de oportunidade e a de mobilização 

(JOACHIM, 2007). As três estruturas não são incompatíveis, apenas 

ressaltam características distintas. Enquanto o internacionalismo de 

Tarrow (2005) foca em como a relação entre os atores cria as estruturas 

de oportunidades, recursos e ameaças, a estrutura de oportunidade dá 

destaque as situações que os atores não estatais podem aproveitar para 

terem maior espaço, enquanto a estrutura de mobilização sublinha as 

                                                 

62 O ambiente transnacional é aquele no qual ocorrem contatos, coalizões e 

interações através das fronteiras dos Estados que não são controladas pelos órgãos 

centrais de política externa dos governos (NYE; KEOHANE, 1972, p. 331). 
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características internas dos próprios atores não estatais. As estruturas de 

oportunidade e mobilização podem ser divididas em diversas variáveis, 

nesta dissertação optou-se por elencar três de cada uma delas. Em relação 

à estrutura de oportunidade será trabalhado com acesso, aliados e 

alinhamento ou conflito político. Já na estrutura de mobilização optou-se 

por empreendedores, contingente internacional e especialistas (PRICE, 

2003; JOACHIM, 2007; RISSE, 2013). 

A primeira variável da estrutura de oportunidade é o acesso. Ela 

é fundamental para a ação das organizações não-governamentais, pois se 

elas não tiverem acesso aos eventos, teriam a sua participação limitada no 

processo negociador e decisório, dificultando a difusão dos seus objetivos 

e campanhas, o que diminuiria seu alcance e impacto. As organizações 

lograrem acesso aos eventos não implica automaticamente em serem 

bem-sucedidas nos seus objetivos, mas não terem acesso diminui a 

probabilidade de conseguirem as suas demandas (JOACHIM, 2007; 

RISSE, 2013). Conferências internacionais, como a IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres, são um exemplo de como o acesso é uma 

variável relevante por quatro razões. Primeiro, as conferências em si são 

realizadas com o objetivo de estabelecer novas agendas sobre a matéria, 

e rever as anteriores, logo são um espaço apropriado para a tentativa de 

levantamento de novas questões. Segundo, as conferências internacionais 

costumam receber atenção da mídia, o que pode ser aproveitado pelas 

organizações não-governamentais para difundir os seus pleitos. Terceiro, 

todas essas conferências são precedidas por eventos preparatórios, ao 

nível doméstico e internacional, nos quais as organizações não-

governamentais costumam ser chamadas a compartilharem suas 

informações especializadas, abrindo um canal de diálogo com os seus 

governos63. Quarto, as conferências oficiais podem ser acompanhadas de 

fóruns paralelos organizados pelas ONGs, permitindo que grupos de 

                                                 

63 Em questões não diretamente relacionadas à soberania ou segurança, o governo 

de um Estado pode adotar a lógica da troca de informação por acesso. Ao invés 

de terem os custos de produzirem as próprias informações especializadas sobre 

determinada questão, o governo daria acesso político a organizações não-

governamentais ao processo decisório em troca de informações especializadas 

(TALLBERG et al., 2015). 
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diferentes regiões e Estados possam estabelecer pontos de contato, que 

dificilmente conseguiriam sem o evento (WILLETS, 1996; 2011). 

A segunda variável da estrutura de oportunidade são os aliados 
influentes, que são relevantes por possuírem - e estarem dispostos a 

compartilhar com as organizações não-governamentais - capacidades e 

recursos. Entre os aliados influentes mais recorrentes na literatura 

destacam-se as delegações e representantes governamentais (que podem 

levar as visões das organizações para a própria posição do governo), os 

funcionários de organizações intergovernamentais (como os secretários 

gerais da ONU e das conferências, por exemplo), jornalistas e demais 

membros da mídia (podem auxiliar a divulgação das posições das 

organizações) e, por último, as organizações e grupos que financiam as 

ações e atividades das organizações não-governamentais. Ressalta-se, 

porém, que da mesma forma que os aliados influentes podem auxiliar as 

organizações não-governamentais a terem maior acesso e maior 

capacidade de participarem dos eventos, a associação das organizações 

com esses atores pode vir a ser negativa, já que pode ser interpretada que 

as organizações não são imparciais, o que pode implicar em perda de 

legitimidade. Além disso, a associação também pode resultar em restrição 

do leque de opções de ação das organizações (JOACHIM, 2007). 

A terceira e última variável selecionada da estrutura de 

oportunidade são as mudanças de alinhamento político e conflitos. As 

organizações não-governamentais podem aproveitar os momentos de 

mudanças de alinhamentos políticos (como o fim da Guerra Fria, por 

exemplo) para promover as suas visões normativas de mundo como 

alternativa. Ademais, os conflitos entre as diferentes delegações 

governamentais, ou até mesmo dentro das delegações, podem ser 

aproveitados pelas organizações para promover seus pleitos, pois um dos 

lados pode buscar legitimidade por meio da associação a determinada 

organização. Entretanto, sublinha-se que os conflitos entre as delegações 

governamentais podem ser prejudiciais aos interesses das organizações, 

caso as delegações não consigam alcançar nenhum ponto de acordo a 

negociação pode chegar a um impasse, e não ser aprovado documento 

algum (TARROW, 2005; JOACHIM, 2007). 

As estruturas de mobilização, por sua vez, são aquelas pelas quais 

as organizações não-governamentais podem transformar a norma vigente 

por meio do uso estratégico de informações por indivíduos especializados 



119 

 

(MCADAM; MCCARTHY; ZALD, 2008). Joachim (2007) classifica as 

estruturas de mobilização como a fonte das ideias e energia de 

mobilização das organizações não-governamentais. A primeira variável 

da estrutura de mobilização elencada é a presença de empreendedores nas 

organizações não-governamentais. Esses empreendedores são indivíduos 

altamente especializados com diversas conexões não só com 

organizações não-governamentais como também delegações e 

representantes governamentais, organizações intergovernamentais e 

instituições financiadoras. Além disso, os empreendedores estão 

dispostos a arcar com os custos de estabelecer novas estratégias e 

organizações (GORDENKER; WEISS, 1995; KECK; SIKKINK, 1996; 

JOACHIM, 2007).  

Um exemplo de empreendedora política relevante em relação aos 

direitos das mulheres nas Nações Unidas é Bella Abzug, do Women, 

Environment and Development Organization (WEDO). A estratégia de 

organização de cáucus das organizações não-governamentais, 

apresentada no capítulo passado, por ter sido adotada durante a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, foi elaborada por Abzug durante 

a Rio 92, e viria a se tornar a principal estratégia de mobilização das 

organizações não-governamentais relacionadas ao gênero (CHEN, 1995; 

JOACHIM, 2007). 

A segunda variável elencada, contingente internacional, está 

relacionada aos membros que compõem a organização não-

governamental, à campanha ou à coalizão. As inovações tecnológicas, 

principalmente a partir dos anos de 1990, que facilitaram a locomoção e 

a comunicação ao redor do mundo, permitiram que indivíduos e grupos 

de diferentes regiões e concepções políticas, culturais e religiosas 

pudessem se articular em pleitos comuns, o que pode ser caracterizado 

como um crescente aumento na heterogeneidade do contingente 

internacional. Essa heterogeneidade tem pontos positivos e negativos. Em 

relação aos pontos positivos destaca-se o possível aumento de 

credibilidade e o efeito de flanco radical (radical flank effect, no original). 

A composição heterogênea das campanhas e organizações não-

governamentais pode implicar em um aumento da credibilidade dos 
pleitos, pois não estaria associado a determinado grupo. Por exemplo, a 

abertura de campanhas e organizações elaboradas no Norte a indivíduos 
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e grupos do Sul auxilia que esses grupos sejam melhor aceitos 

(JOACHIM, 2007).  

A segunda vantagem de uma composição heterogênea é o efeito 

de flanco radical, que consiste em uma campanha contar com membros 

radicais e moderados. O efeito é que as delegações e representantes 

governamentais seriam incentivados a abrir canais de diálogo com as 

organizações, pois preferem tratar com os membros moderados. Dessa 

forma, tentam evitar terem que lidar com as possíveis manifestações e 

protestos organizados pelos radicais (JOACHIM, 2007; MCADAM; 

MCCARTHY; ZALD 2008). 

Entre as desvantagens de uma composição heterogênea sublinha-

se a maior dificuldade de alcançar consenso e as possíveis assimetrias de 

poder. O grupo ser heterogêneo implica em conter membros com 

diferentes interpretações sobre determinada questão, por conta das suas 

diferenças políticas, culturais e religiosas, o que pode dificultar que seja 

alcançado o consenso. Ademais, a heterogeneidade pode implicar que 

dentro da mesma campanha ou organização existam indivíduos e grupos 

com maior acesso a recursos financeiros, conhecimentos especializados 

(não só sobre a questão em si, mas também em relação aos procedimentos 

de participação em eventos internacionais, por exemplo), aliados 

influentes, proximidade geográfica a espaços relevantes, como sedes de 

organizações internacionais, levando a uma assimetria de capacidades 

dentro do grupo (BOLI; THOMAS, 1999; JOACHIM, 2007).  

A última variável elencada em relação a estrutura de mobilização 

é relacionada ao conhecimento especializado das organizações não-

governamentais. Esses grupos são conhecidos pela capacidade de utilizar 

as informações de maneiras estratégicas para conseguir seus objetivos, 

em parte, porque o único recurso de poder disponível a eles é o ideacional. 

Ressalta-se que para conseguir atingir seus objetivos estas organizações 

precisam provar que suas questões representam um problema que precisa 

ser enfrentado, e é por meio da divulgação de informações que esses 

grupos buscam comprová-lo (JOACHIM, 2007).  

Existem três tipos de conhecimento: científico ou técnico, 

testemunhal e procedimental. Por meio do conhecimento científico e 

técnico as organizações estabelecem canais de comunicação com 

representantes governamentais e organizações intergovernamentais, pois 
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é menos custoso trocar acesso por informação especializada do que ter 

que produzir a informação (TALLBERG et al, 2015). Ademais, é por 

meio desse conhecimento especializado que as organizações conseguem 

construir estrategicamente os seus pleitos (HAAS, 1992; KECK; 

SIKKINK, 1998). O testemunho, por sua vez, tem caráter simbólico. Pela 

sua natureza, costumam ser relatos pessoais e específicos, que têm a 

função de causar impacto por serem chocantes, além de tirar a questão do 

plano abstrato e trazer para um caso real. O uso do testemunho tem a 

vantagem de estabelecer uma narrativa simples, no qual existe uma 

relação clara de quem é a vítima e o agressor, dificultando que a questão 

seja ignorada, já que é demonstrada uma relação de culpabilidade. 

Todavia, ressalta-se que os testemunhos são mais difíceis de comprovar 

do que o conhecimento científico e técnico, por conta disso, têm muitas 

vezes sua credibilidade contestada. Logo, as organizações procuram 

combinar os dois tipos de conhecimento (JOACHIM, 2007).  

O terceiro e último tipo de conhecimento é o procedimental, que 

consiste em compreender quais são os procedimentos e processos para a 

participação da organização em organizações intergovernamentais e 

eventos internacionais. Por meio do conhecimento procedimental as 

organizações podem adequar os seus pleitos ao formato aceito, e assim 

terem maior chance de serem ouvidas (MCADAM; MCCARTHY; 

ZALD, 2008). As duas formas mais usuais de acumular conhecimento 

procedimental é a participação das organizações não-governamentais 

nesses eventos durante um longo espaço de tempo, e a profissionalização 

das organizações (MARTENS, 2005). 

O principal ponto de convergência entre a visão focada na 

estrutura e no ator é a importância dada ao uso estratégico de informações 

e conhecimento especializado, por meio do enquadramento. 

Enquadramento consiste em criar uma estrutura comum de significado 

compartilhada pelas organizações não-governamentais que as permitem 

atuar em conjunto. Enquadrar uma questão é identificar um problema, 

especificar uma causa e propor uma solução. As organizações costumam 

buscar que seu enquadramento seja o mais abrangente possível, para 

potencializar inclusão de indivíduos e grupos (SNOW, 1986; KECK; 
SIKKINK, 1998; TARROW, 2005; JOACHIM, 2007). Um exemplo de 

enquadramento abrangente é o combate à violência contra as mulheres, já 

que engloba mulheres de diferentes faixas etárias, culturas, religiões, 
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níveis socioeconómicos e visões políticas (KECK; SIKKINK, 1998, p. 

165-198). 

Ressalta-se que para ter um enquadramento ressonante, ou seja, 

que atinja a maior quantidade de pessoas ou grupos, as organizações não-

governamentais são limitadas pela “lógica do senso comum”. Um 

enquadramento que se destoa dos valores presentes na sociedade corre o 

risco de não ser aceito pelo público em geral, diminuindo o seu impacto. 

Logo, um enquadramento bem elaborado procura ao mesmo tempo partir 

e fomentar mudanças na norma vigente (TARROW, 2005). 

Os enquadramentos podem ser divididos em três tipos: de 

diagnóstico, de prognóstico e motivacional. O enquadramento de 

diagnóstico consiste em identificar uma questão, estabelecendo relação 

de culpa ou causalidade. Para o enquadramento ser ressonante, deve sair 

de casos e relatos específicos e ir para uma definição estrutural da 

questão, pois dessa forma torna-se mais ressonante. O segundo tipo de 

enquadramento, prognóstico, complementa o primeiro, mas ao invés de 

identificar uma questão, procura apontar possíveis soluções. O terceiro e 

último enquadramento é o motivacional, que consiste em razões e 

incentivos à ação para resolver determinada questão (BENFORD; 

SNOW, 2000; JOACHIM, 2007). 

4.2. ANÁLISE DA CAMPANHA “DIREITOS DAS 

LÉSBICAS SÃO DIREITOS DAS MULHERES E DIREITOS DAS 

MULHERES SÃO DIREITOS HUMANOS” 

Como apresentado anteriormente, o objetivo do capítulo é 

analisar uma das campanhas realizadas durante a IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres. A opção foi pela campanha “direito das lésbicas são 

direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”, pois 

a Conferência de Pequim foi o primeiro evento organizado por uma 

organização intergovernamental no qual delegações governamentais 

discutiram sobre orientação sexual (BARNARD, 2000). A hipótese que 

será defendida nesta dissertação é que por meio da campanha supracitada 

o lesbian caucus logrou dar visibilidade para a questão, resultando no 

aumento da sua ressonância e, consequentemente, na oposição do bloco 

fundamentalista, principalmente por parte da delegação da Santa Sé. 

Para analisar a campanha, na primeira parte deste capítulo foi 

feita uma breve apresentação teórica dos pontos que serão explorados. O 
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restante do capítulo foi dividido em seis seções, na seguinte ordem: 

estruturas de mobilização, para apresentar as principais características dos 

atores envolvidos; estruturas de oportunidades, para estabelecer quais 

eram as condições para a ação da campanha; enquadramento, para definir 

de qual forma o cáucus organizou a sua narrativa para instituir um norte 

para a sua ação, e tentar aumentar a sua ressonância; estratégias de ação 

do cáucus, para entender a forma de atuação adotada pelo grupo; oposição 

do bloco fundamentalista, para expor a resposta dos grupos contrários à 

adição da orientação sexual à Declaração e Plataforma de Ação de 

Pequim; e, por último, a apresentação dos resultados da campanha na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres. As fontes utilizadas para esta 

parte do capítulo foram, além de artigos e livros acadêmicos, textos 

elaborados pelas organizações não-governamentais e indivíduos que 

participaram da Conferência de Pequim, sendo esses documentos 

preparados pelos grupos e e-mails trocados entre eles. 

4.2.1. Variáveis da estrutura de mobilização 

As primeiras variáveis que serão trabalhadas são as relacionas à 

estrutura de mobilização, que, como explicado anteriormente no capítulo, 

são as variáveis contingente internacional, especialistas e 

empreendedores políticos (JOACHIM, 2007). A campanha “direitos das 

lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos” foi organizada pelo lesbian caucus, com a demanda de inserir 

orientação sexual na Plataforma de Ação de Pequim. 

O lesbian caucus começou a ser formado desde a Década das 

Nações Unidas para a Mulher, na qual foram estabelecidas conexões entre 

indivíduos e grupos de diferentes regiões, estimulando a formação de 

grupos regionais, como foi o caso da América Latina e Ásia. Em especial, 

destaca-se o papel de Anjana Suwarnananda, que em 1986 foi uma das 

lideranças na criação da Asian Lesbian Network, um espaço no qual 

lésbicas e demais minorias sexuais podem fortalecer as conexões entre si, 

organizar a ação comum e aumentar a sua visibilidade por meio de 

reuniões e conferências (WILSON, 1996; VILLAR, 2000). 

Em Pequim, o cáucus contou com a participação de indivíduos e 

grupos de todas as regiões, mas ressalta-se que a maior parte dos 

participantes do grupo não tinham a participação da Conferência focada 

na campanha demandando a adição de orientação sexual na Plataforma 
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(WILSON, 1996). A maior parte dos membros fazia parte de 

organizações não diretamente relacionadas com a temática de orientação 

sexual, como Bella Abzug da Women's Environment & Development 
Organization (WEDO) e Charlotte Bunch, diretora do Center for 

Woman’s Global Leadership.  

Logo, além de um contingente heterogêneo, que, como indicado 

na seção anterior, dificulta a organização e ação da campanha, a maior 

parte dos seus membros desdobravam-se em ações de diferentes 

campanhas. Entre as 1.761 organizações não-governamentais que 

participaram da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, apenas nove 

eram direcionadas à temática de orientação sexual, sendo elas: Asociación 

Mexicana para la Salud Sexual - México, Coalition of Activist Lesbians 

(COAL) – Austrália, Equality for Gays and Lesbians Everywhere 

(EGALE) – Canadá, International Gay and Lesbian Human Rights 

Commission (IGLHRC) – Estados Unidos, International Lesbian and 

Gay Association (ILCA) – Peru, The Mautner Project for Lesbians with 
Cancer – Estados Unidos, National Organization for Lesbian and Gay 

Liberation – Noruega, The Swedish Federation for Gay and Lesbian 
Rights – Suécia e Wages Due Lesbians – Reino Unido (UNITED 

NATIONS DEPARTMENT OF ECONOMIC AND SOCIAL AFFAIRS, 

1999). 

Com o objetivo de superar essas dificuldades de organização da 

ação, o lesbian caucus optou por concentrar a organização e definição do 

enquadramento em grande parte na International Gay and Lesbian 

Human Rights Comission (IGLHRC). Essa organização contava com a 

liderança de Rachel Rosenbloom, que na época era a coordenadora do 

“Lesbian Project” na IGLHRC (COMISSION, 1995; WILSON, 1996).  

Como mencionado na parte teórica do capítulo, uma das 

principais características das organizações não-governamentais é o uso 

estratégico de informações especializadas, que provavelmente não teriam 

a mesma divulgação sem a ação intencionada desses atores. Destaca-se o 

papel dos empreendedores políticos para formação e ação de 

organizações não-governamentais. Os empreendedores não só são 

responsáveis pela formação das organizações, como também são fontes 
de inspiração para novos membros, além de terem conhecimento e 

experiência acumulada na matéria, que auxilia no estabelecimento de 

conexões entre organizações, e das organizações com organizações 
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intergovernamentais e representantes de governos. No lesbian caucus 

sublinha-se a participação de Charlotte Bunch (diretora do Center for 

Woman’s Global Leadership), Shelagh Day (membro da Equality for 
Gays and Lesbians -EGALE e do National Action Committee on the 

Status of Women), Rachel Rosenbloom (coordenadora do “Lesbian 
Project” na International Gay and Lesbian Human Rights Comission - 

IGLHRC) e Palesa Berverly Ditsie (participou da Conferência por meio 

da IGLHRC).  

Dentre as empreendedoras listadas, destaca-se a cineasta e 

ativista sul africana Palesa Berverly Ditsie, cujas principais temáticas de 

atuação nos anos de 1990 foram o combate ao aparthaid e a promoção 

dos direitos LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais). Ela foi uma 

das criadoras do Gay and Lesbian Organisation of the Witwatersrand 

(GLOW), o primeiro grupo multirracial de direitos LGBT da África do 

Sul, e uma das principais proponentes para que a constituição sul africana 

garantisse proteção contra a discriminação baseada em orientação sexual. 

Em 1993 a África do Sul tornou-se o primeiro Estado que reconhece tal 

proteção em sua constituição (SOUTH AFRICAN HISTORY ONLINE, 

2017, SIMANGA, 2017). 

Ditsie participou da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 

como membro da IGLHRC ao invés da GLOW. O motivo para tal é que 

a GLOW preferiu não enviar representantes para uma conferência de 

mulheres por acreditar que se concentrar nas mulheres seria uma ruptura 

nas suas ações em prol dos direitos LGBT. Ditsie discordou da decisão 

do grupo, pois não haveria como separar a promoção do direito das 

lésbicas do direito das mulheres, já que lésbicas seriam mulheres, e, 

portanto, enfrentariam as mesmas barreiras, mesmo que com 

especificidades distintas (SOUTH AFRICAN HISTORY ONLINE, 

2017). Ditsie não só participou da Conferência de Pequim, como membro 

da IGLHRC, como foi a primeira pessoa a discursar em um evento 

organizado pelas Nações Unidas sobre orientação sexual, no dia 13 de 

setembro de 1995, representando o Lesbian Caucus (INTERNATIONAL 

GAY AND LESBIAN HUMAN RIGHTS COMMISSION, 1995; 

BARNARD, 2000; SOUTH AFRICAN HISTORY ONLINE, 2017). 
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4.2.2. Variáveis da estrutura de oportunidade 

As variáveis da estrutura de oportunidade elencadas foram 

alinhamento político, aliados poderosos, ameaças e acesso. Como 

apresentado nos capítulos anteriores, a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres ocorreu no contexto do Ciclo de Conferências Sociais dos anos 

de 1990 das Nações Unidas. No capítulo anterior foi apresentado o 

impacto negativo e positivo da proximidade temporal dos eventos do 

ciclo, com o enfoque nas delegações governamentais. Assim como para 

as delegações governamentais, a proximidade temporal trouxe 

dificuldades logísticas para a participação das organizações não-

governamentais. Se para algumas delegações governamentais, 

principalmente dos países em desenvolvimento, era difícil reunir os 

recursos para participar dos eventos do ciclo, a dificuldade era ainda 

maior para as organizações não-governamentais, que em grande parte 

dependiam do financiamento de outras instituições64. 

O lado positivo da proximidade temporal, por sua vez, é que por 

conta da proximidade temática dos eventos do Ciclo as organizações não-

governamentais puderam não só levantar questões relacionadas à mulher 

antes da Conferência, como também puderam utilizar conquistas dos 

eventos anteriores como base para ampliar os direitos das mulheres. Em 

relação a campanha “direito das lésbicas são direito das mulheres e 

direitos das mulheres são direitos humanos” destaca-se a II Conferência 

Internacional de Direitos Humanos, ocorrida em Viena no ano de 1993 e 

a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento das 

Nações Unidas, em Cairo, 1994.  

A maior contribuição de Viena, em relação as ações do lesbian 
caucus, foi o sucesso da campanha “direitos das mulheres são direitos 

humanos” em conseguir colocar no artigo 18 da primeira parte do 

Programa de Ação de Viena o compromisso que os direitos das mulheres 

seriam parte integral, indivisível e inalienável dos direitos humanos, e, 

além disso, a eliminação de todas as formas de discriminação baseadas 

                                                 

64 Como apresentado no capítulo anterior, o mandato das Nações Unidas referente 

a participação de organizações não-governamentais veta a participação de grupos 

que sejam financiados em sua maior parte por ações e serviços remunerados, 

incluindo consultorias (WILLETS, 2011; 1996). 
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no sexo deveriam ser uma das prioridades da comunidade internacional 

(VIENNA DECLARATION AND PROGRAMME OF ACTION, 1993).  

Em Cairo, por sua vez, a questão de saúde reprodutiva ganhou 

maior relevância, principalmente em relação ao planejamento familiar e 

à saúde sexual (ALVES, 2001). O princípio 8 do capítulo II do Programa 

de Ação do Cairo, por exemplo, estabelece o direito, de homens e 

mulheres de todas as idades, ao acesso universal aos serviços de saúde, 

incluindo a saúde reprodutiva, sem sofrer qualquer tipo de coerção. 

Ademais, tanto casais quanto indivíduos têm o direito de definir a 

quantidade de filhos e seu espaçamento, e ter os meios e conhecimentos 

para fazê-lo. No capítulo VII, Direitos Reprodutivos e Saúde 

Reprodutiva, inclui a habilidade de ter uma vida sexual satisfatória e 

segura como parte da saúde reprodutiva (PROGRAMME OF ACTION 

OF THE INTERNATIONAL CONFERENCE ON POPULATION AND 

DEVELOPMENT, 2004). 

Em relação aos aliados poderosos e ameaças, os principais atores 

para a campanha “direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos 

das mulheres são direitos humanos” foram delegações governamentais. 

Entre as delegações que apoiaram o pleito de incluir orientação sexual na 

Plataforma de Ação de Pequim sublinha-se as delegações europeias e a 

da África do Sul. Durante a reunião regional preparatória para a Europa e 

América do Norte, ocorrida em outubro de 1994 e organizada pela 

Comissão Econômica para a Europa (ECE), a temática de orientação 

sexual já havia sido discutida, e amplamente aceita pelas delegações 

governamentais (STATEMENT OF THE INTERNATIONAL GAY 

AND LESBIAN HUMAN RIGHTS COMMISSION, THE 

INTERNATIONAL LESBIAN INFORMATION SERVICE, AND THE 

NATIONAL CENTER FOR LESBIAN RIGHTS, 1994).  

Com o fim do apartheid na África do Sul em 1991, o país 

começou o processo de elaboração de uma nova Constituição, que 

terminou em 1997. Entretanto, em 1993 foi promulgada uma Constituição 

Provisória, a qual já incluía a proibição de discriminações baseadas em 

orientação sexual, sendo o primeiro Estado a fazê-lo. Uma das principais 

explicações para tal é a participação dos ativistas prol minorias sexuais 
nos movimentos pelo fim do apartheid, que levou a um estabelecimento 

de conexões entre eles, como foi o caso de Palesa Beverly Ditsie. Além 

disso, o argumento dos ativistas em defesa das minorias sexuais para a 
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garantia de não-discriminação na Constituição em base a orientação 

sexual foi o próprio fim do apartheid, no sentido que, simbolicamente, o 

fim de uma discriminação por parte do governo não deveria ser 

substituída por outra (SOUTH AFRICAN HISTORY ONLINE, 2017; 

DAY, 1995). Durante a discussão referente a orientação sexual na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, a chefe da delegação 

governamental da África do Sul, Dr. Nkosazana Dlamini-Zuma, 

argumentou: “Nós fizemos uma promessa a nós mesmos e às futuras 

gerações que nós nunca mais discriminaremos qualquer pessoa” 

(TYLER, 1995, tradução nossa65). 

Entre as maiores ameaças à campanha “direitos das lésbicas são 

direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos” foram 

as delegações do bloco fundamentalista e o governo chinês. As 

implicações e formas nas quais eles agiram contra a campanha foram 

distintas. Enquanto as delegações do bloco fundamentalista eram 

fortemente contrárias ideologicamente à adição da ideia de orientação 

sexual à Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, e, por conta disso, 

promoveram um enquadramento alternativo da questão, o governo chinês 

utilizou a estratégia de coibir as ações da campanha por meio da 

intimidação. Durante o Fórum das ONGs, em Huairou, o governo chinês 

enviou oficiais fardados e à paisana para vigiar os acontecimentos da 

Tenda Lésbica, tirando fotos de todas as pessoas que entravam na Tenda, 

com o objetivo de identificar e estabelecer um banco de dados dos 

indivíduos e grupos envolvidos com a temática de orientação sexual. 

Além disso, o governo chinês confiscou parte do material da Tenda, em 

especial o material em mandarim que a Internacional Gay and Lesbian 
Human Rights Commission (IGLHRC) havia elaborado com informações 

básicas sobre a própria instituição e orientação sexual, sem nenhuma 

referência à China ou ao governo chinês (DIGEST, 1995; 

COMMISSION, 1995; BUTLER, 1995; GUZMAN, 1995d; ELIASON, 

1995; WALSH, 1995; WILSON, 1996). 

A última variável da estrutura de oportunidade que falta ser 

discutida é o acesso que a campanha teve à Conferência de Pequim. Como 

                                                 

65 Original: "We shall promise ourselves and future generations that we shall not 

discriminate against anyone ever again" (TAYLOR, 1995). 
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apresentado anteriormente, o processo de credenciamento das 

organizações não-governamentais relacionadas à orientação sexual na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres foi incerto. A princípio, as 

organizações tinham receio de não serem acreditadas. Um dos principais 

motivos da preocupação era o temor de que o governo chinês barrasse a 

sua participação, assim como vinha fazendo com organizações 

relacionadas ao Tibete e à Taiwan (SHEPARD, 1995b). Entre março e 

julho, três das organizações relativas à orientação sexual tinham seu 

credenciamento pendente. Entretanto – além de terem sido creditadas ao 

fim - não existem indícios que tenham sido barradas por conta da sua 

temática, como foi o caso das organizações relacionadas ao Tibete e as 

Católicas pelo Direito de Decidir (COMISSION, 1995). 

Ressalta-se, ademais, que o receio não era apenas que as 

organizações não seriam acreditadas, mas que o governo chinês não 

concedesse o visto necessário para a entrada dos seus membros no país, o 

que foi potencializado pelo atraso do governo chinês em liberar os vistos, 

em grande parte por conta do número de pedidos. No entanto, a 

declaração do representante do Ministério de Relações Exteriores Chen 

Jian viria a exacerbar esse temor. Jian afirma que, por conta da 

responsabilidade do governo chinês como anfitrião da Conferência, 

prezar-se-ia pela segurança dos participantes e o bom andamento da 

Conferência de Pequim, implicando que os indivíduos que fossem 

considerados uma ameaça à segurança do evento, ou que atuassem de 

forma contrária à Carta ou resoluções das Nações Unidas, teriam o visto, 

e consequentemente o acesso, negado (YOUNGBLOOD, 1995). 

Apesar da preocupação, as organizações não-governamentais 

relacionadas à orientação sexual, no final, tiveram acesso à IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, tendo sido creditadas e recebido 

o visto exigido. Contudo, sublinha-se que o acesso da campanha “direitos 

das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos” à Conferência foi prejudicado pelas questões logísticas 

apresentadas no capítulo anterior, que seriam: a quantidade elevada de 

negociações informais, que por muitas vezes eram restritas às delegações 
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governamentais; a distância entre Pequim e Huairou66, que 

impossibilitava que as organizações participassem no mesmo dia em 

eventos nos dois espaços; e as condições estruturais de Huairou, que 

somado com o Fórum ter acontecido em um período chuvoso, 

dificultaram as atividades das organizações67 (EARTH 

NEGOTIATIONS BULLETIN, 1995f; DAWSON, 1996). 

4.2.3. Construção do enquadramento  

Como explicado na parte teórica do capítulo, o enquadramento é 

a forma como as organizações não-governamentais coordenam a sua ação 

coletiva, buscando aumentar a sua ressonância, ou seja, aumentar o 

número de indivíduos e grupos que apoiam os pleitos das organizações. 

Para cumprir o objetivo de aumentar a ressonância, as organizações 

preocupam-se em construir um enquadramento o mais abrangente 

possível, para atingir a maior quantidade de pessoas (KECK; SIKKINK, 

1998; PRICE, 2003; TARROW, 2005; JOACHIM, 2007). 

A campanha “direitos das lésbicas são direitos das mulheres e 

direitos das mulheres são direitos humanos” construiu um enquadramento 

em três etapas, uma principal associada de duas secundárias. A principal 

esteve relacionada ao argumento de que as mulheres têm o direito de 

controlarem o seu próprio corpo e a sua sexualidade. As secundárias eram 

                                                 

66 Destaca-se que a única forma permitida de locomoção entre Huaioru-Pequim 

era por meio do translado oficial, organizado pelo governo chinês. Era vedado 

aos participantes da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres a utilização de 

qualquer outro tipo de transporte para realizar o percurso (HUMAN RIGHTS IN 

CHINA, 1995; DAWSON, 1996). 
67 O pronunciamento da Hillary Clinton no Fórum de Huairou é um exemplo de 

como a estrutura inadequada dificultou as atividades do Fórum. Como a maior 

estrutura coberta do Fórum era muito menor do que o público esperado, 

originalmente o pronunciamento ocorreria ao ar livre. Entretanto, por conta da 

chuva, a delegação do governo dos Estados Unidos resolveu mudar o evento para 

a maior área coberta, que era insuficiente, já que comportava em torno de 1.700 

pessoas, enquanto precisaria acomodar por volta de 15.000. Além dessa mudança 

implicar que os eventos que aconteceriam nesse espaço no mesmo período foram 

cancelados, muitos participantes ficaram horas na fila na chuva para tentar assistir 

o pronunciamento da Clinton em vão (DAWSON, 1996). 
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relativas ao objetivo de aumentar a visibilidade das minorias sexuais, 

demonstrando que existem em todas as regiões e Estados. 

O principal argumento utilizado pela campanha foi que todas as 

mulheres, independentemente da sua orientação sexual, têm o direito de 

controlar o seu próprio corpo, principalmente com quem iriam 

“estabelecer relações íntimas” (tradução nossa68) e a escolha de ter filhos 

– incluindo quantos, quando e com quem – sem sofrerem nenhuma forma 

de coerção, intimidação ou discriminação. O direito das mulheres de 

controlar o próprio corpo seria um componente fundamental dos direitos 

humanos, e estaria baseado na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (INTERNATIONAL GAY AND LESBIAN HUMAN 

RIGHTS COMMISSION, 1996). 

O argumento da campanha baseava-se, sobretudo, no preâmbulo 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos – no qual se reconhece a 

dignidade inerente de todas as pessoas, além da igualdade de seus direitos 

humanos inalienáveis – e no artigo II – no qual foi estabelecido que os 

direitos humanos são válidos para todos, sem qualquer tipo de 

discriminação, “seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política 

ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 

qualquer outra condição” (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 

DIREITOS HUMANOS, 2009, p. 5). 

Além da Declaração de Direitos Humanos, a campanha fez uso 

das conquistas relacionadas aos direitos das mulheres nas conferências 

anteriores, em especial as de Viena e Cairo. Da Declaração de Viena a 

campanha utilizou a ideia de que os direitos das mulheres são direitos 

humanos, e da Conferência de Cairo a ideia de saúde reprodutiva. 

Baseada nessas três fontes, a campanha argumentou que, se os direitos 

das mulheres são direitos humanos, logo os direitos das lésbicas, que são 

mulheres, são direitos humanos, e, portanto, inalienáveis. Ademais, 

construindo em base da concepção de saúde reprodutiva, o argumento 

foca-se no direito de as mulheres tomarem as decisões relacionadas ao 

próprio corpo (STATEMENT READ AT THE NOVEMBER 1993 NGO 

SYMPOSIUM, 1993; STATEMENT OF THE INTERNATIONAL GAY 

AND LESBIAN HUMAN RIGHTS COMMISSION, THE 

                                                 

68 Original: “[...] establishing intimate relationships […]” 
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INTERNATIONAL LESBIAN INFORMATION SERVICE, AND THE 

NATIONAL CENTER FOR LESBIAN RIGHTS, 1994; 

INTERNATIONAL GAY AND LESBIAN HUMAN RIGHTS 

COMMISSION, 1995; ROSENBLOOM, 1995). 

A lógica do argumento da campanha é que, se todas as mulheres 

têm o direito de decidir sobre seus corpos e sua sexualidade sem sofrer 

qualquer tipo de discriminação, incluindo por orientação sexual, e os 

direitos das mulheres são direitos humanos, e, portanto, inalienáveis, logo 

todas as mulheres têm o direito de decidir sobre seus próprios corpos e 

sexualidade. A negativa - ou seja, negar o direito de certo grupo de 

mulheres (como as lésbicas) de decidir sobre o próprio corpo e 

sexualidade - implicaria, por conta dos direitos das mulheres serem 

direitos humanos e, assim, inalienáveis, que o direito humano das 

mulheres de liberdade de escolha sobre seus corpos e sexualidade não 

existiria de fato. Logo, a promoção do direito das lésbicas de decidirem 

sobre o próprio corpo e sexualidade seria uma forma de fortalecer o 

direito das mulheres como um todo (INTERNATIONAL GAY AND 

LESBIAN HUMAN RIGHTS COMMISSION, 1995; ROSENBLOOM, 

1995). 

Como se pode perceber, o enquadramento principal é amplo e se 

constrói baseado em ideias consolidadas - como a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, direito das mulheres como direitos humanos e 

saúde reprodutiva – o que, como indicado na parte anterior teórica do 

capítulo, auxilia a aumentar a ressonância do enquadramento (TARROW, 

2005). Além disso, este enquadramento tem o cuidado de não se referir à 

orientação sexual e sexualidade em si, mas sim à discriminação motivada 

por orientação sexual. Inclusive o principal parágrafo da Plataforma de 

Ação de Pequim, no qual foi tentado inserir orientação sexual, o parágrafo 

46, versava sobre as barreiras que impediam a promoção dos direitos das 

mulheres e igualdade de gênero, assinalando a discriminação baseada em 

orientação sexual como um impedimento. Dessa forma, a campanha 

buscava aumentar sua ressonância, especialmente em relação as 

delegações governamentais, pois por meio do conceito de discriminação 

as delegações poderiam aceitar o pleito da campanha, incorporando 
orientação sexual no texto da Plataforma de Ação de Pequim, sem fazer 

qualquer juízo sobre sexualidade (EARTH NEGOTIATIONS 
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BULLETIN, 1995f; 1995n; 1995p; 1995q; WILSON, 1996; REPORT OF 

THE FOURTH WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996). 

Além do enquadramento principal, percebe-se nos 

pronunciamentos e ações do lesbian caucus dois enquadramentos 

secundários. Ambos tinham como objetivo aumentar a visibilidade de 

minorias sexuais, demonstrando não só que existem em todas as regiões 

e Estados, mas também que há semelhanças entre as barreiras enfrentadas 

pelas mulheres que fazem parte de alguma minoria sexual e 

heterossexuais (STATEMENT READ AT THE NOVEMBER 1993 

NGO SYMPOSIUM, 1993; ROSENBLOOM, 1995; INTERNATIONAL 

GAY AND LESBIAN HUMAN RIGHTS COMMISSION, 1995).  

O primeiro dos enquadramentos secundários tem um caráter 

prático, além do objetivo de aumentar a visibilidade. Como indicado na 

explicação das variáveis da estrutura de mobilização, a campanha 

“direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres 

são direitos humanos” foi, em maior parte, promovida por indivíduos 

engajados prioritariamente em outros temas relacionados aos direitos das 

mulheres, a questão de orientação sexual era um objetivo suplementar. 

Por conta disso, tendo como base o enquadramento principal, a campanha 

buscou associar a temática de orientação sexual aos objetivos primários 

dos seus membros. Assim, além de simplificar as ações de seus membros, 

eles poderiam sublinhar que as mulheres que fazem parte de minorias 

sexuais são mulheres, e, consequentemente, têm experiências sociais 

semelhantes entre si, enfrentando as mesmas barreiras e dificuldades. Este 

enquadramento foi importante, pois a discriminação dentro das 

organizações não-governamentais relacionadas à promoção dos direitos 

das mulheres, e direitos humanos em geral, contra as minorias sexuais, 

estava em voga (ROSENBLOOM, 1995; WILSON, 1996). No ano 

anterior à IV Conferência Mundial sobre as Mulheres as ativistas filipinas 

Elizabeth Lim e Evangeline Castronuevo foram assediadas pelos colegas 

e superiores, e posteriormente demitidas da organização não-

governamental na qual trabalhavam, Balay Rehabilitation Center - 

especializada em prover serviços psicológicos a indivíduos que foram 

prisioneiros políticos e outras vítimas de violações de direitos humanos – 
quando o relacionamento entre elas tornou-se público (THE 

INTERNATIONAL TRIBUNAL ON HUMAN RIGHTS VIOLATIONS 

AGAINST SEXUAL MINORITIES, 1995). 
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O segundo enquadramento secundário também tinha como 

objetivo aumentar a visibilidade das mulheres que fazem parte de 

minorias sexuais, mas o enfoque era conscientizar a sociedade em geral, 

focando os esforços fora da comunidade das organizações não-

governamentais. O lesbian caucus sublinhava a necessidade de 

demonstrar que existem minorias sexuais em todas as regiões e Estados 

para combater a sua invisibilidade dentro da sociedade. Esta 

invisibilidade, em parte estimulada pelas consequências negativas 

enfrentadas pelas minorias sexuais quando assim identificadas, foi 

assinalada como uma barreira para a promoção dos direitos das minorias 

sexuais, já que, se uma sociedade não reconhece a presença de um grupo, 

não pode realizar políticas e ações para a promoção de seus direitos e 

bem-estar (STATEMENT READ AT THE NOVEMBER 1993 NGO 

SYMPOSIUM, 1993; ROSENBLOOM, 1995). 

Os três enquadramentos identificados na campanha, um principal 

e dois secundários, podem ser classificados como enquadramentos de 

diagnóstico (JOACHIM, 2007). Neles a campanha buscou identificar 

uma questão e organizar uma narrativa para que fosse identificado um 

problema, estabelecendo uma relação de causalidade. No enquadramento 

principal, os direitos das mulheres só serão de fato direitos humanos se 

todas as mulheres, independentemente de sua orientação sexual, tiverem 

o direito de decidirem - sem qualquer tipo de coerção, discriminação ou 

intimidação – sobre seus corpos e sexualidade. Nos dois enquadramentos 

secundários a lógica é conscientizar que existem minorias sexuais em 

todas as regiões, e as mulheres que fazem parte dessas minorias enfrentam 

as mesmas barreiras e dificuldades que as heterossexuais 

(ROSENBLOOM, 1995). 

A campanha “direitos das lésbicas são direitos das mulheres e 

direitos das mulheres são direitos humanos” procurou construir 

enquadramentos amplos, inclusive incluindo em suas posições as 

mulheres heterossexuais não casadas. Entretanto, o próprio uso do termo 

“lésbica” para simbolizar todas as mulheres partes de minorias sexuais 

reduziu a ressonância por certas minorias não se sentirem representadas. 

O termo “lésbica” apresentava dois problemas. Em primeiro lugar, é um 
termo ocidental; minorias sexuais não-ocidentais possuem formas 

distintas de identificação. Segundo, mesmo no ocidente o uso de “lésbica” 

não inclui bissexuais, transexuais, assexuais. Ressalta-se que a campanha 
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estava ciente das complicações do uso do termo “lésbica”, mas como 

precisavam de um termo curto e amplamente reconhecível acabaram o 

adotando (STATEMENT READ AT THE NOVEMBER 1993 NGO 

SYMPOSIUM, 1993; STATEMENT OF THE INTERNATIONAL GAY 

AND LESBIAN HUMAN RIGHTS COMMISSION, THE 

INTERNATIONAL LESBIAN INFORMATION SERVICE, AND THE 

NATIONAL CENTER FOR LESBIAN RIGHTS, 1994; WILSON, 1996; 

MIKKOLA, 2017). 

4.2.4. Estratégias de ação adotadas pela campanha 

As estratégias de ação adotadas pela campanha “direitos das 

lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos” podem ser divididas nas atividades realizadas antes, durante e 

depois da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. No período 

anterior à Conferência de Pequim, a campanha procurou estruturar sua 

participação no evento e no Fórum das ONGs de Huairou. Para cumprir 

este objetivo, as principais ações realizadas pela campanha foram: 

instituir e fortalecer conexões entre as organizações não-governamentais 

relacionadas à orientação sexual e com organizações de outras temáticas, 

levantar informações sobre as condições de vida das minorias sexuais em 

diferentes Estados, e, por último, elaborar um estudo com essas 

informações. 

Desde a Década das Nações Unidas para a Mulher as 

organizações não-governamentais relacionadas à orientação sexual têm 

estabelecido conexões entre si, mas durante o Ciclo de Conferências 

Sociais dos anos de 1990 o processo foi intensificado, em parte por conta 

da mobilização da International Gay and Lesbian Human Rights 
Commission (IGLHRC) com o estudo das condições de vida das minorias 

sexuais em 30 Estados-Membro das Nações Unidas (ROSENBLOOM, 

1995; WILSON, 1996; VILLAR, 2000). 

Por sua vez, a relação com organizações sobre outras temáticas 

ocorreu principalmente durante o processo de credenciamento na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres. Este processo, como já 

mencionado, foi complexo para as organizações não-governamentais 

relacionadas à orientação sexual. Durante esse processo, estas 

organizações acabaram estabelecendo conexões com outras organizações 

que também encontraram dificuldades em serem acreditadas. Em 
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especial, destaca-se as organizações em defesa ao Tibete ou de tibetanos 

exilados (YOUNGBLOOD, 1995). 

Ademais, a Internacional Gay and Lesbian Human Rights 
Commission (IGLHRC) realizou o estudo denominado United Nations 

Unspoken Rules: Sexual orientation and women's human rights, 

coordenado por Rachel Rosenbloom, sobre as condições de vida das 

minorias sexuais, ressaltando as violações dos direitos humanos, em 30 

Estados-Membros das Nações Unidas. O estudo foi feito em parceria com 

organizações e grupos locais. Originalmente, a IGLHRC contatou 

organizações em 60 Estados, mas apenas a metade enviou um relatório 

final. Com a exceção do relatório sobre a Índia, todos os textos foram 

escritos por pessoas que nasceram e que viviam no Estado em questão. 

Os relatores encontraram dificuldade para coletar informações, devido a 

este ter sido um dos primeiros estudos na matéria nesses Estados. Além 

disso, foi apontada como barreira a invisibilidade das mulheres que fazem 

parte de minorias sexuais na sociedade, que implica em uma menor 

documentação das violações de direitos humanos sofridas. Em relação à 

metodologia, cada relator foi instruído pelo coordenador da IGLHRC de 

sua região a dar prioridade ao tema que considerassem mais relevante 

para o seu Estado, mas levando em consideração temas como leis 

discriminatórias, guarda dos filhos, organizações lésbicas (e demais 

minorias sexuais) e violência sofrida por orientação sexual. Todos os 

relatórios foram revisados pela IGLHRC e voluntários, que checaram a 

veracidade das informações, e as complementaram quando possível 

(ROSENBLOOM, 1995). 

As principais estratégias de ação utilizadas durante a Conferência 

foram quatro: a publicação e divulgação do estudo United Nations 

Unspoken Rules: Sexual orientation and women's human rights; a 

organização da Tenda Lésbica; a tentativa de estabelecer contato com as 

lésbicas chinesas; e as movimentações em resposta ao monitoramento do 

governo chinês. 

A divulgação do estudo United Nations Unspoken Rules: Sexual 

orientation and women's human rights - no qual foi feito um 

levantamento das informações referentes as condições de vida das 
minorias sexuais, sendo um dos primeiros relatórios sobre os 30 Estados-

Membro - pode ser vista como uma política de informação (KECK; 

SIKKINK, 1995). A IGLHRC buscou coletar informações que não seriam 
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coletadas de outra forma, por meio da realização de parcerias com 

organizações locais, com o objetivo de levar essas informações para onde 

fariam o maior impacto: a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. 

Durante o Fórum das ONGs de Huairou, o lesbian caucus 

organizou a Tenda Lésbica, espaço no qual, além de divulgarem materiais 

e informações sobre minorias sexuais, foram organizados workshops e 

atividades relacionados à questão. A Tenda tinha dois objetivos práticos: 

coordenar as ações da campanha “direitos das lésbicas são direitos das 

mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos” e aumentar a 

visibilidade das minorias sexuais. Em relação a coordenação das 

atividades, a Tenda foi usada como espaço para a realização das reuniões 

diárias do lesbian caucus, nas quais eram discutidos o andamento das 

atividades e quais seriam os próximos passos (GUZMAN, 1995c). 

No tocante de visibilidade, a Tenda buscou ser acessível ao 

público em geral, para assim sensibilizá-los sobre as barreiras e violações 

sofridas pelas minorias sexuais. Para tal, pode-se elencar dois tipos de 

dinâmicas. Primeiro, foi realizada uma manifestação69 no Fórum das 

ONGs de Huairou na qual foi utilizado o lema “direitos das lésbicas são 

direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos” 

(GUZMAN, 1995c). Segundo, por meio da Tenda o lesbian caucus 

realizou 15 workshops e eventos relacionados à orientação sexual, sendo 

em grande parte direcionados ao público geral, como pode-se ver a seguir: 

 

  

                                                 

69 O governo chinês tentou conter a realização de manifestações no Fórum de 

Huairou. O governo limitou uma região específica para ser o único espaço no 

qual era possível manifestar-se (GUZMAN, 1995d; DAWSON, 1996).  
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Quadro 3: Workshops e eventos organizados pela Tenda Lésbica 

1. Mulheres lésbicas e bissexuais jovens (Young Lesbians and 

Bisexual Women). 

2. Testemunho da Urvashi Vaid no Congresso Mundial das 

Mulheres da WEDO por um Planeta Saudável (WEDO Women's 

World Congress for a Healthy Planet) 

3. Testemunho da Daphne Scholinski no Tribunal Global da 

Responsabilização pelos Direitos Humanos das Mulheres (Global 

Tribunal on Accountability for Women's Human Rights) 

4. Direito pela Integridade do Corpo: Direito das Mulheres de 

Saúde Sexual e Reprodutiva (The Right to Bodily Integrity: A 

Woman's Right to Sexual and Reproductive Health) 

5. Questões Atuais de Saúde das Lésbicas: Câncer, Violência, 

HIV/AIDS e outras preocupações (Current Lesbian Health Issues: 

Cancer, Violence, HIV/AIDS & Other Concerns) 

6. Exibição do documentário "Voices Heard, Sisters Unseen" da 

Grace Poore 

7. Lésbicas se organizando: Perspectivas Regionais (Lesbian 

Organizing: Regional Perspectives) 

8. Lésbicas excluídas: Estratégia para a Inclusão da Europa 

Oriental (Excluded Lesbians: Strategizing for Inclusion of Eastern 

Europe) 

9. Pesquisa da Saúde das Mulheres: Uma Comparação de 

Mulheres Lésbicas e Heterossexuais (Women's Health Survey: A 

Comparison of Lesbian and Heterosexual Women) 

10. Além da Invisibilidade: Documentando os Direitos Humanos 

das Lésbicas (Beyond Invisibility: Documenting the Human Rights of 

Lesbians) 

11. Lésbicas Asiáticas (Asian Lesbians) 

12. Lésbicas para os Curiosos (Lesbians for the Curious), 

organizado por Anjana Suwarnananda 

13. Lésbicas se organizando no Sul Global (Lesbians Organizing in 

the Global South) 

14. Lésbicas Africanas (African Lesbians) 

15. Técnicas de flerte lésbico (Lesbian flirtation techniques) 

Elaboração própria. Fontes: GUZMAN, 1995c; DAWSON, 1996; WILSON, 

1996. 
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Os workshops e eventos podem ser separados em aqueles 

voltados para os indivíduos e grupos que lidam com questões referentes 

às minorias sexuais – nos quais eram compartilhadas perspectivas sobre 

as formas de organização dos grupos, estratégias de ação e informações 

relevantes – e os direcionados ao público em geral – nos quais eram 

apresentadas informações básicas, como na oficina Lésbicas para os 

Curiosos, no qual foram tiradas dúvidas do público presente sobre a 

temática de orientação sexual. A intenção de realizar eventos voltados ao 

público geral era tentar cumprir com o objetivo de aumentar a visibilidade 

de mulheres que fazem parte de uma minoria sexual na sociedade 

(WILSON, 1996). 

Ressalta-se que os workshops e eventos organizados pela Tenda 

Lésbica foram altamente monitorados pelo governo chinês, por meio de 

oficiais fardados e à paisana. Estes oficiais tiraram fotos e gravaram não 

só os eventos realizados, como também fotografaram tanto as pessoas que 

participaram da organização da Tenda e dos eventos, como das pessoas 

que participaram dos workshops ou apenas entraram na Tenda 

(GUZMAN, 1995d; ELIASON, 1995).  

A terceira estratégia adotada pelo lesbian caucus foi tentar 

estabelecer contato com as lésbicas chinesas. Essa iniciativa pode ser 

entendida como parte do esforço para combater a invisibilidade das 

mulheres que fazem parte de minorias sexuais, demonstrando que existem 

em todas as regiões do mundo. Além disso, existia o interesse prático em 

estabelecer contatos com grupos e indivíduos locais, para assim 

possibilitar a ação conjunta e a coleta de informações. Para estabelecer 

este contato, a IGLHRC preparou materiais com informações básicas 

sobre o grupo, e questões referentes à orientação sexual, em mandarim, 

com o objetivo de distribuir para a população local. Como já indicado 

anteriormente, o material foi confiscado pelo governo chinês (GUZMAN, 

1995d; ELIASON, 1995; COMMISION, 1995b; BUTLER, 1995; 

FREEMAN, 1995b). 

Desde o começo do Fórum das ONGs, o governo chinês vinha 

monitorando atentamente as atividades do lesbian caucus, da mesma 

forma que fazia com outros grupos considerados problemáticos, como os 
simpatizantes da causa do Tibete e Taiwan. Entretanto, o recolhimento do 

material preparado pela IGLHRC seria o estopim para que se organizasse 

uma movimentação contrária à postura do governo chinês. Primeiro, o 
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lesbian caucus contatou o Comitê Organizador das ONGs (NGO 

Organizing Committee) que exigiu que, no prazo de 24 horas, o governo 

chinês parasse a estratégia de intimidação do lesbian caucus. 

Paralelamente, o lesbian caucus solicitou aos participantes do Fórum das 

ONGs que demonstrassem seu apoio as “suas irmãs lésbicas e mulheres 

oprimidas” frequentando a Tenda Lésbica, workshops e demais eventos 

organizados pelo lesbian caucus (além de pregar uma lavanda na roupa, 

símbolo utilizado para representar as lésbicas). A lógica era inutilizar as 

informações coletadas pelo governo chinês. O sentido era aumentar o 

escopo das pessoas que seriam fotografadas, incluindo indivíduos não 

relacionados diretamente a questão, para que, dessa forma, as fotos e 

filmagens que o governo chinês tirou dos participantes da Tenda Lésbica 

tornar-se-iam inconclusivas. No final, o governo chinês viria a diminuir 

o monitoramento e intimidação, após o pronunciamento de Hillary 

Clinton criticando a postura do governo chinês em relação ao Fórum de 

ONGs e as organizações que participaram do mesmo (GUZMAN, 1995d; 

ELIASON, 1995; COMMISION, 1995b; BUTLER, 1995; FREEMAN, 

1995b). 

Após o fim da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, no 

mês seguinte, a IGLHRC junto com a Community United Against 

Violence (CUAV) organizaram The International Tribunal on Human 
Rights Violations Against Sexual Minorities. O julgamento envolveu três 

temas: 1) Violação dos direitos humanos motivadas por orientação sexual, 

2) HIV/AIDS e a perseguição de minorias sexuais e 3) violação de direitos 

humanos baseadas em identidade de gênero e orientação sexual. Para cada 

uma das temáticas, foram realizados testemunhos de casos reais, seguido 

das observações dos juízes selecionados. Embora os julgamentos deste 

tribunal não tenham efeitos legais, a realização do processo tem um efeito 

de chamar atenção a questão de violação dos direitos humanos das 

minorias sexuais, servindo como forma de pressionar não só os governos, 

principalmente dos Estados correspondentes de cada caso, como também 

os entes e pessoas privadas envolvidos (THE INTERNATIONAL 

TRIBUNAL ON HUMAN RIGHTS VIOLATIONS AGAINST 

SEXUAL MINORITIES, 1995). 

A estratégia do tribunal pode ser entendida tanto como política 

simbólica quanto política de influência moral (KECK; SIKKINK, 1998). 

A campanha “direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das 
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mulheres são direitos humanos” utilizou da simbologia de um tribunal 

para promover os direitos das minorias sexuais. Em um tribunal os 

acusados são julgados em relação a sua responsabilidade pela questão, 

podendo vir a serem considerados culpados. Essa também pode ser 

entendida como uma política de influência moral, já que por meio do uso 

da simbologia do tribunal, a campanha buscou mobilizar a culpa e 

pressionando os atores-alvo a modificarem as suas políticas (KECK; 

SIKKINK, 1998; MURDIE; DAVIS, 2012). Os indivíduos que sofreram 

violência ou tiveram seus direitos violados, mediante seus testemunhos, 

apontaram atores específicos que lhes causaram danos intencionalmente 

por conta da sua orientação sexual em uma relação de causalidade 

simples. Posteriormente, os juízes condenaram as ações desses atores, 

demandando que não só mudassem a suas posturas e políticas, como 

também reparassem os danos causados. Ressalta-se que os atores 

identificados como violadores dos direitos das minorias sexuais não 

foram só Estados, mas também atores privados, como a Balay 

Rehabilitation Center, organização não-governamental que demitiu 

Elizabeth Lim e Evangeline Castronuevo quando descobriu que 

mantinham um relacionamento (THE INTERNATIONAL TRIBUNAL 

ON HUMAN RIGHTS VIOLATIONS AGAINST SEXUAL 

MINORITIES, 1995).  

4.2.5. Oposição do bloco fundamentalista 

Para qualquer questão, existem diversos enquadramentos 

alternativos, que competem entre si, em maior ou menor grau, sem 

necessariamente terem sido criados com a intenção de se contraporem 

(FINNEMORE; SIKKINK, 1998). Entretanto, quando um 

enquadramento é construído com a intenção de ser opor a outro, este é 

considerado contra enquadramento (BUSBY, 2010). 

O bloco fundamentalista construiu um contra enquadramento em 

relação a campanha “direitos das lésbicas são direitos das mulheres e 

direitos das mulheres são direitos humanos”. O contra enquadramento do 

bloco fundamentalista consistiu no argumento que grupos minoritários 

ocidentais estariam utilizando a Declaração e Plataforma de Ação de 

Pequim para tentar instituir suas práticas e valores culturais, religiosos e 
morais na maior parte do mundo, em especial em relação à família. A 

tentativa de acrescentar famílias (no plural) seria mais um 

empreendimento para acrescentar minorias sexuais na Plataforma, além 



142 

 

do pleito pela adição de orientação sexual. Tal empreendimento seria uma 

violação dos valores culturais, religiosos e morais da maior parte da 

população mundial (SHEPARD, 1995a; CHARTTERJEE, 1995; 

COMMISION, 1995a; SHEPARD, 1995c; PULLELLA, 1995; 

FREEMAN, 1995a; TAULI-CORPUZ, 1995; SINGH, 1995). 

A delegação governamental da Santa Sé articulou o contra 

enquadramento com três argumentos principais: a vaguidade do termo 

“orientação sexual”; existência de um desequilíbrio ideológico na 

Plataforma de Ação de Pequim; e a defesa de um suposto “novo 

feminismo” centrado na Virgem Maria. A delegação da Santa Sé 

argumentou a favor da eliminação do termo “orientação sexual” da 

Plataforma, pois o considerava vago e amplo, podendo ser interpretado 

de diversas formas, o que, em um caso extremo, poderia servir para criar 

a oportunidade de legitimar a pedofilia (SHEPARD, 1995a; 

CHARTTERJEE, 1995; COMMISION, 1995a; SHEPARD, 1995c; 

PULLELLA, 1995; FREEMAN, 1995a; TAULI-CORPUZ, 1995; 

SINGH, 1995). 

Referente ao desequilíbrio ideológico na Plataforma de Ação de 

Pequim, o argumento era que questões que atendiam apenas pequenos 

grupos estavam recebendo maior destaque que questões referentes à 

maioria das mulheres. A delegação do Vaticano destacou que se estava 

gastando tempo e energia em questões como saúde sexual e reprodutiva, 

em especial a orientação sexual, que atingiria um número limitado de 

mulheres, em detrimento das temáticas referentes à promoção da 

qualidade de vida das mulheres pobres dos países em desenvolvimento. 

A delegação da Santa Sé criticou esta postura individualista em relação 

aos direitos, a concentração em questões que favoreceriam um grupo 

limitado de pessoas em detrimento da maioria. Um exemplo do 

argumento foi que a Plataforma se concentrava mais na saúde sexual das 

mulheres do que doenças tropicais apesar de que as últimas afetam uma 

quantidade maior de pessoas (REPORT OF THE FOURTH WORLD 

CONFERENCE ON WOMEN, 1995; SHEPARD, 1995c). 

O último argumento da delegação do Vaticano foi apresentado 

em março de 1995 por meio Carta Encíclica Evangelium vitae sobre o 
valor e a inviolabilidade da vida humana, também conhecida como 

Gospel of Life, no qual é promovido, no ponto 99, o que denominam como 

o “novo feminismo”. Tendo a Virgem Maria como exemplo, as mulheres 
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deveriam buscar caminhos próprios de ação e pensamento, livres dos 

modelos individualistas e masculinizados, demonstrando o espírito 

feminino em todas as ações em combate à discriminação, violência e 

exploração (CHATTERJEE, 1995; JOÃO PAULO II, 1995, p. 80). 

Na visão da Santa Sé, as mulheres têm diversos papéis na 

sociedade, não se limitando à maternidade. Entretanto, a variedade de 

papéis possíveis não pode ser resultado de imposições arbitrárias, mas sim 

devem ser fruto das características específicas e complementares dos 

homens e mulheres (REPORT OF THE FOURTH WORLD 

CONFERENCE ON WOMEN, 1995; JOHN PAUL II, 1995a). Ressalta-

se, entretanto, que a maternidade é apresentada como uma “comunhão 

especial com o ministério da vida” que define a personalidade das 

mulheres. Por gerar uma vida dentro de si, a mulher estaria dando espaço 

dentro do seu próprio corpo para a criança crescer, e uma vez nascida, 

continuaria a acolhendo, independentemente das características da 

criança, como beleza, inteligência e saúde. Este acolhimento e doação é a 

contribuição que a Santa Sé espera do novo feminismo (JOÃO PAULO 

II, 1995, p. 81). 

Após a discussão do contra enquadramento da delegação 

governamental da Santa Sé, falta ser debatido as suas estratégias de 

atuação. No capítulo anterior foram apresentadas as estratégias da Santa 

Sé dando ênfase a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, em 

especial a negociação do texto da Plataforma de Ação de Pequim. Agora 

serão discutidas as estratégias utilizadas pela delegação do Vaticano em 

relação ao contra enquadramento da campanha “direitos das lésbicas são 

direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”. 

Assim como na negociação na Conferência de Pequim, a delegação da 

Santa Sé atuou em concertação com as outras delegações do bloco 

fundamentalista, em especial das delegações de governos islâmicos. 

Entretanto, ressalta-se que a parceria mais relevante da delegação do 

Vaticano para o Fórum das ONGs de Huairou - e em oposição a campanha 

“direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres 

são direitos humanos” - foi com as organizações não-governamentais 

católicas conservadoras.  

Enquanto a delegação do Vaticano buscava adotar uma posição 

mais conciliatória, focando em desenvolver pontos que houvessem algum 

consenso, as organizações não-governamentais católicas conservadoras, 
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como a NGO Coalition for Women and Family e Christian Broadcasting 

Network, estavam livres para empregar estratégias conflitivas e tomar 

posições mais extremadas (PULLELLA, 1995; FREEMAN, 1995a). A 

principal estratégia adotada foi de difamar a própria IV Conferência 

Mundial sobre as Mulheres e o lesbian caucus. Em relação a Conferência 

de Pequim, por exemplo, a Christian Broadcasting Network a acusou de 

promover homossexualidade como uma forma de controle de natalidade 

(WEST, 1995). A NGO Coalition for Women and Family denunciou que 

a Plataforma de Ação de Pequim não estaria respeitando a dignidade 

humana, já que promovia o aborto, promiscuidade sexual, 

homossexualidade, sexo para crianças e o fim da autoridade parental 

(ASSOCIATED PRESS, 1995). A difamação do lesbian caucus, por sua 

vez, ocorreu por meio da distribuição de panfletos tanto na 39ª Sessão da 

CSW como na própria Conferência de Pequim e Fórum das ONGs 

(COMMISION, 1995a). O principal panfleto distribuído era que o lesbian 

caucus estaria promovendo o uso do termo gênero na Plataforma para 

assim incluir 5 gêneros distintos: homem, mulher, homossexual, 

bissexual e transexual (TAULI-CORPUZ, 1995). 

4.2.6. Resultados da campanha na IV Conferência Mundial 

sobre as Mulheres 

Como mencionado no capítulo anterior, o termo orientação 

sexual foi eliminado da versão final da Plataforma de Ação de Pequim 

(SHEPARD, 1995d). O parágrafo 4670, que contém a principal referência 

à orientação sexual, foi um dos últimos a serem discutidos na 

Conferência. O parágrafo era uma listagem de barreiras encontradas pelas 

                                                 

70 Texto da Plataforma de Ação de Pequim Parágrafo 46: The Platform for Action 

recognizes that women face barriers to full equality and advancement because of 

such factors as their race, age, language, ethnicity, culture, religion or disability, 

because they are indigenous women or because of other status. Many women 

encounter specific obstacles related to their family status, particularly as single 

parents; and to their socio-economic status, including their living conditions in 

rural, isolated or impoverished areas. Additional barriers also exist for refugee 

women, other displaced women, including internally displaced women as well as 

for immigrant women and migrant women, including women migrant workers. 

Many women are also particularly affected by environmental disasters, serious 

and infectious diseases and various forms of violence against women. 
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mulheres. Por conta disso - além do tempo limitado para terminar de 

negociar a Declaração e Plataforma e da grande quantidade de delegações 

governamentais contrárias – o presidente da plenária decidiu eliminar o 

termo “orientação sexual” do parágrafo (EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN, 1995f; 1995n; 1995p; 1995q; REPORT OF THE FOURTH 

WORLD CONFERENCE ON WOMEN, 1996; ABDULLAH, 1996; 

SJØRUP, 1997; 1999). Ressalta-se, todavia, que existia também apoio 

por parte de delegações governamentais. As delegações que apoiaram a 

manutenção do termo “orientação sexual” tratado como barreira aos 

direitos foram: África do Sul, Jamaica, Barbados, Canadá, Estados 

Unidos, Cuba, Brasil, Eslovênia, Letônia, Bolívia, Chile, Colômbia, 

Austrália, Nova Zelândia, Suíça, Noruega, Israel e União Europeia. As 

delegações contrárias foram: Benim, Egito, Irã, Equador, Líbia, Síria, 

Jordânia, Uganda, Belize, Kuwait, Senegal, Gana, Bangladesh, Costa do 

Marfim, Argélia, Nigéria e Guatemala (GUZMAN, 1995b; 

ROSENBLOOM, 1995). 

Que o termo “orientação sexual” não figure nos documentos 

resultantes da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres não significa 

que a campanha “direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos 

das mulheres são direitos humanos” tenha fracassado. Além de terem 

conseguido o apoio de certas delegações governamentais, que inclusive 

fizeram declarações interpretativas incluindo a orientação sexual, a 

campanha conseguiu aumentar a visibilidade das minorias sexuais na 

Conferência. Terem conseguido adicionar o termo orientação sexual no 

rascunho da Plataforma de Ação de Pequim já foi uma vitória para o 

lesbian caucus, pois foi a primeira vez que a temática era discutida em 

um evento internacional organizado pelas Nações Unidas. Ademais, a 

discussão em torno de gênero durante a IV Conferência Mundial sobre as 

Mulheres é um indício do aumento de visibilidade da questão da 

orientação sexual, pois o termo “gênero” vinha sendo utilizado em 

documentos oficiais das Nações Unidas sem nunca ter sido antes 

questionado se incluiria minorias sexuais. 

4.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As organizações não-governamentais têm participado das 
Nações Unidas desde a sua instauração, em 1945. Entretanto, seria a partir 

dos anos de 1990 que a ação desses atores ganharia maior destaque na 

prática e teoria das relações internacionais (KECK; SIKKINK, 1998; 
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TARROW, 2005; DELLA PORTA, 2006). Ao longo dessa dissertação 

discutiu-se indiretamente sobre a participação desses atores na construção 

das normas relacionadas aos direitos das mulheres dentro das Nações 

Unidas. No primeiro capítulo, ao apresentar as principais normas 

relacionadas aos direitos das mulheres na ONU desde 1945 até a IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1995, e no segundo, ao 

apresentar os atores que participaram da negociação da Declaração e 

Plataforma de Ação de Pequim. Neste último capítulo da dissertação foi 

analisado de que forma as organizações não-governamentais buscam 

modificar as normas vigentes relacionadas aos direitos das mulheres nas 

Nações Unidas explorando uma campanha específica organizada por 

estes atores durante a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres: 

“direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres 

são direitos humanos”.  

Norma é o comportamento esperado por determinado ator 

segundo a sua identidade (KECK; SIKKINK, 1998). Por meio da 

campanha, o lesbian caucus buscou modificar a norma do direito das 

mulheres, e consequentemente dos direitos humanos, incluindo o direito 

das minorias sexuais, nominalmente as lésbicas. O principal 

enquadramento foi que as mulheres, independentemente de sua 

orientação sexual, tinham o direito de decidir sobre o próprio corpo e 

sexualidade. Em especial, a campanha buscou que o texto do parágrafo 

46 da Plataforma de Ação de Pequim, que listava barreiras encontrada 

pelas mulheres para o pleno exercício de seus direitos, incluísse a 

discriminação por orientação sexual. A campanha não obteve sucesso 

nessa demanda, o termo orientação não apareceu nos documentos 

resultantes da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. Entretanto, o 

lesbian caucus foi exitoso em aumentar a visibilidade das questões 

relacionadas às minorias sexuais. A Conferência de Pequim foi o primeiro 

evento internacional organizado pelas Nações Unidas no qual o tema de 

orientação sexual foi discutido (BARNARD, 2000). 
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5. CONCLUSÃO 

Esta dissertação - tendo como estudo de caso a participação do 

lesbian caucus na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres - procurou 

responder à pergunta de pesquisa: de que forma os grupos da sociedade 

civil organizada agem de maneira estratégica com o objetivo de influir na 

construção de normas internacionais nas conferências da ONU? Para tal, 

foram estabelecidos um objetivo geral de pesquisa, e três específicos. O 

geral consistiu na análise da participação do lesbian caucus na IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres, por meio da campanha “direito 

das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos 

humanos, enquanto os específicos foram: caracterizar a relevância do 

espaço das Nações Unidas no avanço dos direitos da mulher, apesar dos 

principais documentos relacionados serem recomendatórios; apresentar 

os principais atores que participaram do processo de negociação da 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, tanto as delegações 

governamentais, quanto organizações não-governamentais; e explicar 

quais foram as principais dificuldades encontradas na negociação da 

Plataforma de Ação de Pequim. 

O primeiro capítulo da dissertação, intitulado “Normas referentes 

ao status das mulheres na ONU (1945-1995)” é relativo ao primeiro 

objetivo específico. A intenção foi, desta forma, apresentar os principais 

documentos ou artifícios referentes aos direitos das mulheres dentro das 

Nações Unidas, e justificar a relevância de documentos recomendatórios 

como a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, resultados da IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres. Foram apresentadas duas 

explicações: a regularidade concedida pelas normas internacionais e a 

participação das organizações não-governamentais. As normas 

internacionais, estabelecidas por meio da interação entre os atores, e entre 

os atores e a estrutura, ajudam a criar certa previsibilidade no sistema 

internacional, por determinar qual seria o comportamento adequado para 

determinado ator, segundo a sua identidade. Os Estados teriam interesse 

na manutenção das normas, para assim mitigar os efeitos da incerteza no 

sistema internacional, o que implica em respeitar os documentos 

acordados, mesmo que recomendatórios, ou ao menos não os contestar 

(KECK; SIKKINK, 1998). 

Ademais, ressalta-se a importância da participação de 

organizações não-governamentais no processo de elaboração dos 
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documentos, especificamente os relacionados aos direitos das mulheres. 

Essas organizações têm participado dos processos preparatórios, como o 

caso da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, auxiliando na 

elaboração dos textos. Além disso, uma vez que os Estados se 

comprometem com qualquer documento, recomendatório ou não, cria-se 

a oportunidade para as organizações não-governamentais compararem a 

ação dos Estados, avaliando se estão cumprindo o acordado, e assim 

utilizar o embaraço do não cumprimento para pressioná-los a mudar de 

posição, e passarem a seguir o documento (TARROW, 2005; KECK; 

SIKKINK, 1998). 

O segundo capítulo, intitulado “A IV Conferência Mundial sobre 

as Mulheres”, corresponde aos dois objetivos específicos restantes: 

apresentar os principais atores que participaram do processo de 

negociação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, tanto as 

delegações governamentais, quanto organizações não-governamentais; e 

explicar quais foram as principais dificuldades encontradas na negociação 

da Plataforma de Ação de Pequim.  

As negociações da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim 

foram difíceis. No final do último evento do processo preparatório oficial 

para a conferência, organizado pelas Nações Unidas, 40% da Plataforma 

de Ação de Pequim estava em parênteses. Mesmo com a realização de 

uma reunião informal preparatória adicional, no primeiro dia da 

Conferência 25% do documento continuava em parênteses (JOHNSON; 

TURNBULL, 1995; RIDDELL-DIXON, 2001; MORGAN, 1996). O 

objetivo desse capítulo foi compreender as dificuldades encontradas na 

negociação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim. Foram 

apontados dois fatores complementares: a falta de tempo hábil para a 

discussão do documento e o embate dos grupos progressistas e 

fundamentalistas (ALVES, 2001; EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN; 1995g; 1995r; DAVIS, 1996).  

Em relação ao embate dos grupos progressistas e 

fundamentalistas, a discussão do processo de negociação do texto da 

Plataforma de Ação de Pequim foi separada em três subseções: gênero, 

orientação sexual, igualdade e equidade; direitos sexuais, reprodutivos e 
responsabilidades parentais; e violência contra as mulheres. Esta 

separação buscou focar nos principais pontos de embate entre as 

delegações governamentais do bloco fundamentalista e progressista, 
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indicando os seus argumentos e estratégias. Destaca-se as estratégias do 

bloco fundamentalista de exploração da escrita do texto, seja por 

adicionar ideias para modificar o significado de parágrafos aos quais eram 

contrários, como a ideia de responsabilidades parentais ou cláusula da 

consciência, ou por apresentar significados alternativos para os termos, 

como o caso de equidade. As diferentes visões das delegações 

governamentais fundamentalistas e progressistas em temas como direitos 

sexuais, gênero, saúde reprodutiva, aborto, equidade e igualdade, 

associadas com a proximidade temporal e temática dos eventos do Ciclo 

de Conferências Sociais das Nações Unidas dos anos de 1990 tornaram a 

negociação e construção da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim 

árduas, e em determinados momentos incertas (ALVES, 2001; OTTO, 

1996; JOHNSON; TURNBULL, 1995; EARTH NEGOTIATIONS 

BULLETIN, 1995p).  

O terceiro e último capítulo, intitulado “Direitos das lésbicas são 

direitos das mulheres e direitos das mulheres são direitos humanos”, é 

referente ao objetivo geral da dissertação: analisar a participação do 

lesbian caucus na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, por meio 

da campanha “direito das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das 

mulheres são direitos humanos”. A hipótese inicial da pesquisa é que por 

meio da campanha “direito das lésbicas são direitos das mulheres e 

direitos das mulheres são direitos humanos” o lesbian caucus logrou dar 

visibilidade para a questão de orientação sexual, resultando no aumento 

da sua ressonância e, consequentemente, na oposição do bloco 

fundamentalista, principalmente por parte da delegação da Santa Sé. 

As organizações não-governamentais têm participado das 

Nações Unidas desde a sua instauração, em 1945. Entretanto, seria a partir 

dos anos de 1990 que a ação desses atores ganharia maior destaque na 

prática e teoria das relações internacionais (KECK; SIKKINK, 1998; 

TARROW, 2005; DELLA PORTA, 2006). Ao longo dessa dissertação 

discutiu-se indiretamente sobre a participação desses atores na construção 

das normas relacionadas aos direitos das mulheres dentro das Nações 

Unidas. No primeiro capítulo, ao apresentar as principais normas 

relacionadas aos direitos das mulheres na ONU desde 1945 até a IV 
Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1995, e no segundo, ao 

apresentar os atores que participaram da negociação da Declaração e 

Plataforma de Ação de Pequim. Neste último capítulo da dissertação foi 
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analisado de que forma as organizações não-governamentais buscam 

modificar as normas vigentes relacionadas aos direitos das mulheres nas 

Nações Unidas, explorando uma campanha específica organizada por 

estes atores durante a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres: 

“direitos das lésbicas são direitos das mulheres e direitos das mulheres 

são direitos humanos”.  

Norma é o comportamento esperado por determinado ator 

segundo a sua identidade (KECK; SIKKINK, 1998). Por meio da 

campanha, o lesbian caucus buscou modificar a norma do direito das 

mulheres, e consequentemente dos direitos humanos, incluindo o direito 

das minorias sexuais, nominalmente as lésbicas. O principal 

enquadramento foi que as mulheres, independentemente de sua 

orientação sexual, tinham o direito de decidir sobre o próprio corpo e 

sexualidade. Em especial, a campanha buscou que o texto do parágrafo 

46 da Plataforma de Ação de Pequim, que listava barreiras encontradas 

pelas mulheres para o pleno exercício de seus direitos, incluísse a 

discriminação por orientação sexual. A campanha não obteve sucesso 

nessa demanda, o termo orientação não apareceu nos documentos 

resultantes da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. Entretanto, o 

lesbian caucus foi exitoso em aumentar a visibilidade das questões 

relacionadas às minorias sexuais. A Conferência de Pequim foi o primeiro 

evento internacional organizado pelas Nações Unidas no qual o tema de 

orientação sexual foi discutido (BARNARD, 2000). 

Esta dissertação concentrou-se nas ações do lesbian caucus 

durante a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres com a motivação de 

incluir orientação sexual na Declaração e Plataforma de Ação de Pequim. 

Essa pesquisa é um importante primeiro passo para entender de que forma 

o assunto foi discutido durante o processo de negociação da Conferência 

de Pequim. Uma possível continuação seria focar de qual forma as ações 

do lesbian caucus, e outras organizações não-governamentais não 

vinculadas, afetaram a posição de delegações governamentais. 
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